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A presente dissertação pretende analisar e desenvolver a importância da Auditoria Ambiental na redução do impacto da actividade da pecuária em Portugal. Numa análise mais profunda, irá ser debatido como o sector da pecuária tem vindo a desenvolver-se ao longo dos anos, em Portugal, e de como o seu impacto ambiental poderá ser reduzido através de um maior controlo proporcionado pela auditoria.
É sem qualquer dúvida que se poderá afirmar que a política ambiental é inevitavelmente intervencionista, ou seja, sem intervenção governamental, as leis que caminham de mãos dadas com a sustentabilidade ambiental não poderão ser protegidas na sua integridade.
Uma vez que o Estado é o único que pode fixar quanto o ambiente deve ser valorizado pela sociedade e em que medida essa valorização poderá influenciar nas transacções económicas, surgiu a necessidade de trabalhar o conceito de desenvolvimento sustentável, através do qual se mede o grau de sustentabilidade e compatibilidade dos sistemas, reunindo a economia, a política e a ecologia com o objectivo de se complementarem naquilo que é o novo paradigma do milénio.
O sector pecuário é um importante utilizador de recursos naturais (em especial a terra) e um importante contribuinte para a poluição (por exemplo, aumentando as emissões de gases de efeito de estufa), o que o torna um dos sectores com maior impacto na biodiversidade. Ao mesmo tempo, a produção pecuária é um dos poucos sectores com impactos não apenas negativos, mas também positivos sobre a biodiversidade; portanto, o sector pode puxar duas alavancas para melhorar o seu desempenho na biodiversidade - mitigar danos e maximizar benefícios.
Actualmente, é perceptível que a monitorização dos resultados e a disponibilidade das tecnologias emergentes não são por si só, suficientes para atingir resultados promissores no âmbito ambiental. É com esta premissa que os gestores deverão entender quão fundamental se tornaram as auditorias ambientais, como instrumentos essenciais no processo de gestão ambiental.
Neste âmbito, julgo crucial evidenciar a importância de um sistema de gestão ambiental eficaz, no sector da pecuária, tendo por base uma forma sustentável, com preocupações constantes com a conservação e preservação ambiental, focando-se na análise de como se procede presentemente em Portugal, nomeadamente ao nível do planeamento e acompanhamento dos sistemas que compõem a produção da actividade pecuária, já que o mesmo é responsável pelo equilíbrio da balança comercial nacional.
Note-se que o grande objectivo deste sector é obter produtividade e angariar lucros no menor período possível, pelo que se torna extremamente importante um planeamento estratégico da actividade, não só pelo efeito que pode ter no bem-estar animal, como pelo impacto negativo que este sector poderá acarretar tanto para o meio ambiente como para a saúde dos consumidores, a médio e longo prazo.
O desafio aqui presente é mostrar que é possível fixar padrões sem que os mesmos destabilizem a actividade, potenciando até o seu desenvolvimento. Uma vez que a actividade da pecuária está intrinsecamente ligada às contingências ambientais (calor excessivo, cheias, etc.), as auditorias neste espectro poderão fazer parte de um investimento, onde o retorno (a médio e a longo prazo) se verificará através dos benefícios ambientais esperados. Este trabalho apresenta primeiro uma revisão de literatura, incluindo a história da auditoria, o contributo de Portugal no âmbito, os sistemas de gestão ambiental e o subsequente planeamento ambiental no sector da pecuária tendo em conta os indicadores macroeconómicos em Portugal. Depois, com a ajuda da investigação, será estudada a situação actual da importância da auditoria no sector da pecuária através da análise dos questionários recolhidos pelas empresas que constituem este sector a nível nacional, tendo como foco a perspectiva destas empresas quanto à real influência que a auditoria tem no seu sector. Com base nas informações recolhidas, pretendeu-se comparar com a visão do governo e perceber se as metodologias e ferramentas cedidas pelo Estado são de facto seguidas pelas empresas e se as mesmas são tidas em consideração como algo que potencie a actividade do sector.
Os resultados obtidos demonstraram que tornar a auditoria ambiental compulsória não só não é uma prioridade, como também é vista como um obstáculo ao crescimento da empresa dado aos requisitos e obrigações que o Estado impõe às empresas. Esta perspectiva, apesar de não ser apoiada pela literatura, é uma realidade transmitida pelas empresas constituintes do sector da pecuária em Portugal. Os inquiridos confirmaram nas questões colocadas, que acreditavam (embora ligeiramente hesitantes) nas vantagens da implementação de sistemas de auditoria ambiental e em auditorias ambientais, contudo não acharam que torná-las compulsórias fosse uma prioridade.
Tendo em conta as conclusões apresentadas, e apesar da riqueza de ideias que esta temática traz para reflexão, antecipam-se algumas limitações relativamente ao numero da amostra que se traduziu num valor inferior ao idealmente espectável, em conjunto com a falta de resposta por parte do então Ministro Dr. Luis Capoulas Santos (Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, 2015 – 2019), o que contribui negativamente para a análise final sobre a perspectiva do governo face à problemática. No final da tese, sugere-se para investigações futuras uma abordagem mais condensada (onde se poderá delimitar a amostra a poucas empresas - mas expressivas economicamente - para avaliar os retornos quantitativos aquando da implementação de um SGA e/ou optando pela Auditoria Ambiental compulsória), a delimitação e análise na correspondência entre outros rácios das organizações certificadas ambientalmente, a criação e desenvolvimento de uma base de dados com indicadores ambientais que permitam obter comparações entre os vários sectores e o desempenho ambiental das organizações, a realização de inquéritos específicos relativamente a organizações certificadas, com o objetivo de verificar de que modo estão a implementar a função de Auditoria Ambiental e os resultados obtidos antes e depois da implementação.

Palavras-chave: Auditoria ambiental; Pecuária; Impacto Ambiental; Sustentabilidade. 
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This paper intends to analyze the importance of environmental auditing in reducing the impact of animal husbandry activity in Portugal. In a deeper analysis, it will be discussed how the animal husbandry sector has developed over the years in Portugal and how its environmental impact could be reduced through greater control provided by the audit.
Without a doubt, it can be said that environmental policy is inevitably interventionist, that is, without governmental intervention, laws that go hand in hand with environmental sustainability cannot be protected in their integrity.
Since the State is the only one that can determine how much the environment should be valued by society and the extent to which this valuation may influence economic transactions, further work is needed regarding the concept of sustainable, which measures the degree of sustainability and compatibility of systems, bringing together economics, politics, and ecology to complement each other in what is the new paradigm of the millennium.
The livestock sector is an important user of natural resources (especially land) and an important contributor to pollution (for example, by increasing greenhouse gas emissions), making it one of the sectors with the greatest impact on biodiversity. At the same time, livestock production is one of the few sectors with not only negative but also positive impacts on biodiversity; therefore, the sector can pull two levers to improve its performance in biodiversity - mitigate damage and maximize benefits.
Currently, monitoring results and the availability of emerging technologies are not sufficient to achieve promising results in the environmental context. Against this background, managers should understand how environmental audits have become essential instruments in the environmental management process.
In this context, I believe it is crucial to show the importance of an effective environmental management system in the animal husbandry sector, based on a sustainable way with constant concerns with conservation and environmental preservation, focusing on the analysis of how the planning and the monitoring in the systems that compose the production of animal husbandry activity, since it is responsible for the balance of the national trade. It should be noted that the main goal of this sector is to obtain productivity and raise profits in the shortest time possible, so, the strategic plan of the activity is extremely important not only for animal welfare but also for the negative impact that this sector may have on the environment in the medium and long term.
The challenge here is to show that it is possible to set standards without destabilizing the activity, even its development. Since animal husbandry activity is intrinsically linked to environmental contingencies (excessive heat, floods, etc.), audits in this spectrum may be part of an investment, where the return (in the medium and long term) might be found through the expected environmental benefits. This work presents first a literature review, including the Audit history, the contribution of Portugal in the scope, the environmental management systems and the subsequent environmental planning in the livestock sector taking into account the macroeconomic indicators in Portugal. Then, with the help of research, the current situation of the importance of auditing in the livestock sector will be studied through the analysis of questionnaires collected by the companies that constitute this sector at national level, focusing on the perspective of these companies as to the real influence that the audit has in your sector. Based on the information collected, it was intended to compare with the government's view and understand whether the methodologies and tools provided by the State are in fact followed by companies and whether they are taken into account as something that enhances the activity of the sector.
The results obtained showed that mandatory environmental auditing is not only a priority, but is also seen as an obstacle to the company's growth due to the requirements and requirements that the State imposes on companies. This perspective, although not supported by the literature, is a reality transmitted by the companies that make up the livestock sector in Portugal. Surveys confirm the questions raised, which believe (although only hesitant) in the benefits of implementing environmental audit systems and environmental audits, but they are not those that are mandatory.
Taking into account the data, and despite the riches of ideas that this subject brings for reflection, we anticipate there were some restrictions on the number of samples that translated into a less than ideal value, along with a lack of response from the minister Dr. Luis Capoulas Santos (Minister of Agriculture, Forestry and Rural Development, 2015 - 2019), which contributes negatively to the final analysis of the government's perspective. At the end of this paper, a more condensed approach is suggested for future investigations (where you can delimit a sample to a few companies - but economically significant - to assess the quantitative returns when implementing an EMS and / or opting for mandatory Environmental Auditing), a delimitation and analysis in the correspondence between other ratios of the environmentally certified organizations, a creation and development of a database with indicators that allow comparisons between the sectors and the environmental performance of the activities and finally, conducting surveys on certified organizations , in order to check how to implement the Environmental Audit function and the results obtained before and after implementation.

Keywords: Environmental audit; Animal husbandry; Environmental Impact; Sustainability
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	SNPRCN - 
	Serviço Nacional dos Parques, Reservas e Conservação da Natureza 

	TOFP - 
	Potencial de formação de ozono troposférico

	UE - 
	União Europeia
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Tem-se vindo a assistir a uma maior consciencialização sobre os problemas ambientais a nível global. Este fenómeno desperta o interesse da opinião pública e das entidades governamentais que se disponibilizam a criar ferramentas de combate, através de sanções e posterior promulgação de leis e normas internacionais. 
Nestes moldes, a Auditoria Ambiental poderá adoptar um comportamento mais tecnicista, sendo usada como instrumento à sistematização de inspeções, análises e avaliações das situações potenciadoras de riscos ambientais, contudo, segundo Eugenia, T. (2018) “a pesquisa sobre o impacto dos relatórios ambientais no desempenho financeiro tende a resultar em conclusões inconsistentes (…)”. Cabe assim à Auditoria Ambiental providenciar confiabilidade e segurança ao processo decisório das entidades, de modo a potenciar não só oportunidades aos gestores de identificar à priori, conflitos ambientais iminentes, como também “para incentivar as empresas a tornarem-se mais responsáveis ​​no desempenho ambiental, (…) complementando os relatórios ambientais voluntários das empresas com requisitos obrigatórios” (Braam et al. 2016).
É neste contexto, de aumento dos impactos positivos e mitigação das externalidades indesejáveis, que faz sentido enquadrar o estudo sobre a importância das auditorias ambientais na actividade da pecuária em Portugal. 

[bookmark: _Toc46239785][bookmark: _Toc51057449]	Objectivos

É crescente o interesse por parte dos consumidores em adquirir produtos ambientalmente mais “justos”, fazendo com que as empresas apostem em jogadas estratégicas de marketing. O problema é conseguir perceber quão significativo é o grau de comprometimento que a empresa está disposta a incorrer, face àquilo que apregoa. Neste sentido, as “auditorias ambientais” tornam-se ferramentas imprescindíveis na verificação e fiscalização das empresas e dos seus sistemas de gestão.   
O objectivo geral desta dissertação é mostrar qual a importância da Auditoria Ambiental na redução do impacto da actividade do sector da pecuária em Portugal, já que "tanto os objectivos gerais como os específicos permitem o acesso gradual e progressivo aos resultados finais" (Baptista e Sousa, 2011). Para atingir este objectivo, irei visar pontos que considero estratégicos, tais como: Será que o simples acto de se adoptar um sistema de gestão ambiental mais eficaz e monitorizado implica que todos os problemas de natureza ambiental estejam resolvidos? Será que se poderá afirmar que a implementação de uma política ambiental empresarial sustentável, prejudica o crescimento económico das empresas do sector (e inevitavelmente do país)? 
Será que se poderá comprovar a harmonia entre o desenvolvimento e a preservação do meio ambiente e consequentemente, a melhoria da qualidade de vida? Será que se conseguirá provar que a adopção de medidas ambientalmente “justas” tornará as empresas deste sector mais competitivas? 

[bookmark: _Toc46239786][bookmark: _Toc51057450]	Metodologia

Prodanov & Freitas (2013) define a metodologia como sendo a “(...) aplicação de procedimentos e técnicas que devem ser observados para a construção do conhecimento, com o propósito de comprovar a sua validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade”.
Por forma a alcançar os objectivos delineados, seguiu-se por duas vertentes de investigação complementares, nomeadamente a execução de uma vasta investigação teórica/revisão de literatura e a utilização de um estudo empírico para análise, diagnóstico e posteriores considerações conclusivas. 
De acordo com Yin (2009), de forma a obter uma profunda compreensão analítica de um contexto de pesquisa em específico, é necessário a composição de um estudo (…), requerendo previamente uma base teórica que direccione o processo de investigação.
	No que concerne à revisão de literatura, numa fase inicial, descreveu-se o estado actual do conhecimento da temática da definição de Auditoria, a sua aplicação num todo e em contexto nacional. Na mesma trajectória, foram tidas em consideração conceitos, definições, modelos e requisitos usualmente utilizados pela Auditoria na monitorização, controlo, análise e avaliação em sistemas de gestão ambiental. Após a estratificação e consolidação do conhecimento, deu-se início a uma nova pesquisa bibliográfica, procedendo-se à análise de materialidade através de dados mensuráveis para o estudo em questão. É nesta ordem de ideias, que foram identificados os indicadores macroeconómicos nacionais mais relevantes, para a verificação da expressividade do tema, na óptica das empresas dos sectores da agropecuária.
Posto isto, foram definidos os tópicos essenciais a sustentar nas áreas económicas, sociais e ambientais, assim como os factores críticos a ter em consideração aquando da análise da informação. Os indicadores acima referidos, possibilitaram a realização e inclusão de entrevistas a membros constituintes do governo actualmente vigente, por forma a explicar em primeira mão, a importância desta temática a nível nacional, de onde resultou o seu compêndio na revisão de literatura, complementado por questionários especialmente elaborados para as entidades representativas e de influência directa nesta tese. 




[bookmark: _Toc46239787][bookmark: _Toc51057451]	Estrutura do trabalho

	Concluído o presente ponto, são fixados os objectivos, a metodologia, a estrutura do trabalho e a tese progride ao longo de mais oito pontos. No ponto dois é feito um enquadramento inicial, partindo do nível teórico até a identificação da problemática. No ponto três é abordado o tema sobre a Auditoria Ambiental e a sua definição num contexto geral. São referenciadas as normas e padrões relacionados com os sistemas de gestão de Melhoria do Ambiente e Energia, nomeadamente as ISO’s; o contributo de Portugal face à identificação e desenvolvimento de tecnologias ‘verdes’, tendo como mote as preocupações com a preservação do ambiente; os tipos de auditoria ambientais que existem e o surgimento da avaliação de impacto ambiental (AIA), como um componente-chave da gestão ambiental. O ponto seguinte, irá tratar a gestão ambiental e os sistemas de gestão ambiental, como veículos de boas práticas na área do ambiente. 
No quinto ponto analisa-se a auditoria dos SGA como ferramenta capaz de fazer cumprir as normas de prevenção, minimizando assim um possível passivo ambiental que as empresas teriam, em caso de impactos ambientais provocados no decorrer das suas actividades. O sexto ponto apresenta-se como o último da revisão de literatura, onde aborda o planeamento ambiental, especificando o sector da pecuária. É neste capítulo que se analisa os indicadores macroeconómicos em Portugal, com especial enfoque nas implicações ambientais da pecuária. Os pontos sete, oito, nove e dez fazem parte do estudo empírico, englobando as metodologias adoptadas, a apresentação e discussão dos resultados obtidos, após análise dos questionários e entrevista, a conclusão relativa aos dados obtidos e considerações futuras para estudos nesta área. No final da dissertação, terão lugar os apêndices e anexos referenciados ao longo do trabalho, contendo dados complementares aos gráficos e às tabelas. 


[bookmark: _Toc45874910][bookmark: _Toc45981733][bookmark: _Toc46048297][bookmark: _Toc46239788][bookmark: _Toc51057452]ENQUADRAMENTO TEÓRICO

“É dentro do coração do homem que o espetáculo da natureza existe; 
para vê-lo, é preciso senti-lo.”
JEAN-JACQUES ROUSSEAU
Filósofo, teórico político, escritor e compositor

[bookmark: _Toc46239789][bookmark: _Toc51057453]Problema de Investigação

A degradação ambiental é um tema que actualmente tem vindo a ganhar mais abrangência e preocupado cada vez mais a população mundial, sendo apontado como um tema de importância indiscutível nos países industrializados. Para Teresa Eugenia (2020), “à medida que os recursos naturais do planeta continuam a esgotar-se, a consciência ambiental da sociedade cresce… obrigando as empresas a incorporar abordagens mais sustentáveis ​​para a realização das suas actividades”.
Nos últimos anos, o estudo da divulgação de informações ambientais tem atraído
o interesse de muitos pesquisadores e profissionais e está a tornar-se cada vez mais importante na visão da evolução da economia que mudou a natureza das informações divulgadas pela empresa (também elas solicitadas pelos seus sócios). Além disso, a divulgação das informações sobre a qualidade do meio ambiente é percebida como um valor-chave para o crescimento do negócio (Ong et al., 2016; Y. Li et al., 2018; Naseem et al., 2019), que pode ser definido por divulgação voluntária e oportuna.
De uma forma geral, esta preocupação começou a ganhar forma no início dos anos sessenta, onde se foi assistindo à tomada de consciência, relativa à gestão danosa da actividade humana face à qualidade do Meio Ambiente, fosse ela através da poluição do ar, do solo, da água ou do desgaste dos recursos naturais. Segundo Florinda Martins e Luis Fonseca (2018), na União Europeia, existem muitos regulamentos sobre questões ambientais (…) no entanto, questões regulatórias são externas às organizações e, nesse caso, o objetivo final das organizações é atingir os limites estabelecidos para evitar multas e outras desvantagens intangíveis, como má reputação ou relações com as comunidades locais. 
As intervenções daí decorrentes, foram postas em marcha primariamente pelos países já mais industrializados, através de campanhas e pressões da opinião pública e leis criadas pelas autoridades governamentais sobre as empresas, no sentido de impor um maior controlo no desempenho dos processos produtivos e seus desperdícios. “A legislação é uma ferramenta poderosa para reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e proteger os recursos naturais e os ecossistemas.” (Florinda Martins, Luis Fonseca, 2018). 
Esta preocupação a nível ambiental será tanto maior quanto maior for a evolução do país, uma vez que os países em desenvolvimento, ao tentarem atingir padrões de crescimento idênticos aos dos países desenvolvidos, não têm em conta a sua pegada ecológica. 

[bookmark: _Toc46239790][bookmark: _Toc51057454]Delimitação da Abordagem

Uma vez que o estudo aqui presente se debruça sobre a temática da pecuária a nível nacional, não faria sentido que não se optasse por uma abordagem integral do panorama português, tornando-se “indispensável que o foco da investigação esteja perfeitamente definido” (Rosado, 2017, p.122).
O estudo é limitado ao ano a que foi desenvolvido, uma vez que, nos anos posteriores a 2019, as empresas do sector da pecuária que operam em Portugal e que responderam aos inquéritos, poderão fechar a actividade e outras novas poderão abrir.

[bookmark: _Toc46239791][bookmark: _Toc51057455]Pergunta de Partida

Por forma a sublinhar o já dito anteriormente, a questão que materializa o conhecimento teórico na forma de dúvida que evidencie todo o processo até culminar na conclusão foi:
PP: Será que ao tornar a Auditoria Ambiental obrigatória haverá impacto na actividade do sector da pecuária, em Portugal?

[bookmark: _Toc46239792][bookmark: _Toc51057456]Perguntas Derivadas	

Determinada a pergunta de partida, importa saber quais as questões que irão aprofundar o tema, “decorrendo directamente do objectivo e especificando os aspectos a estudar” (Fortin, 2009, p. 101), ou seja, são ramificações da pergunta inicial que ajudam a ir de encontro aos objectivos em estudo. Deste modo, as perguntas derivadas definidas para este trabalho são as seguintes:
PD1: Será que o simples acto de se adoptar um sistema de gestão ambiental mais eficaz e monitorizado implica que todos os problemas de natureza ambiental estejam resolvidos? 
PD2: Será que se poderá afirmar que a implementação de uma política ambiental empresarial sustentável não prejudica o crescimento económico das empresas do sector (e inevitavelmente do país)? 
PD3: Será que se conseguirá provar que a adopção de medidas ambientalmente “justas” tornará as empresas deste sector mais competitivas? 

[bookmark: _Toc46239793][bookmark: _Toc51057457]Hipóteses de Investigação

"As hipóteses são uma resposta prévia ao problema proposto e, habitualmente, são desenvolvidos com base em estudos anteriormente realizados de acordo com tema escolhido" (Baptista e Sousa, 2011). Uma vez que as hipóteses são afirmações, ainda que não verificadas, que relacionam de uma maneira clara duas ou mais variáveis, foi possível considerar as PD’s anteriormente colocadas e tentar confrontar o enunciado teórico com o facto empírico:

	HI1: Tanto as empresas do sector da pecuária como os seus reguladores – Estado - compreendem que a adopção de um sistema de gestão ambiental eficaz e monitorizado resolve possíveis passivos ambientais decorrentes das suas actividades. 
	HI2: Aplicar políticas ambientais empresariais mais sustentáveis não prejudica o crescimento económico das empresas do ramo em Portugal.
HI3: As empresas do sector da pecuária compreendem que para se manterem num mercado tão competitivo, terão de acrescentar valor á sua actividade através da adopção de sistemas de gestão ambiental.
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1. [bookmark: _Toc45874918][bookmark: _Toc45981741][bookmark: _Toc46048305][bookmark: _Toc46239796][bookmark: _Toc51057459]Auditoria ambiental

O termo auditoria provém do latim audire, utilizada posteriormente pelos ingleses para classificar a tecnologia contabilista da revisão. Primeiramente, a auditoria era utilizada na verificação de registos contabilísticos, confrontando a escrita com as provas do facto e com os registos, por forma a declarar a sua conformidade.
La Rovere (2011) considera a Auditoria Ambiental como um instrumento usado por empresas de forma a auxiliá-las no controlo sobre o grau de cumprimento com as políticas, práticas, procedimentos e/ou requisitos estipulados, com o objectivo de evitar a degradação ambiental. 
Assim, a auditoria ambiental não é nada mais que o apuramento de factos e actualmente, a nível empresarial, uma gestão orientada para o ambiente é mais um sinal de bom-senso. De acordo com Barbieri (2007, p.190) “tornou-se bastante elástica, podendo significar uma diversidade de actividades de carácter analítico voltadas para identificar, averiguar e apurar factos e problemas ambientais de qualquer magnitude e com diferentes objectivos”
As auditorias ambientais começaram em meados do século XX, como parte integrante de trabalhos de avaliação de acidentes ambientais, tais como explosões, contaminações, supressão de habitats, etc. “A informação ambiental (…) tem sido uma questão de interesse crescente das empresas, comunidades académicas, órgãos reguladores contabilísticos, associações profissionais entre outros” (Eugenio, T., et al, 2018). No entanto, foi em meados dos anos 70, com a fundação do Clube de Roma em 1968, que se tornou uma ferramenta independente de gestão ambiental, com o objectivo de averiguar o cumprimento das leis ambientais. Nesta fase, apesar de muitas das organizações que utilizavam este instrumento fazerem-no de forma voluntária, os temas ligados ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável começavam a ser tratados de uma forma mais séria. 
Em resposta a esta necessidade, os governos criam e aprimoram a legislação referente aos temas ambientais e consequentemente, a sociedade exige de forma mais vigorosa (por meio do consumo) mudanças e adaptações a processos mais sustentáveis a nível ambiental. Neste âmbito, Costa (2017) aponta os auditores como meio para detetar, avaliar e concluir sobre os principais problemas associados ao desenvolvimento sustentável e os seus efeitos nas demonstrações financeiras, para poderem opinar acerca do desempenho económico, social e ambiental das empresas auditadas.
“Actualmente, aqueles que beneficiam das informações contabilísticas, pretendem que os relatórios incluam informações não-financeiras e informações sobre o futuro das empresas (…) assim como a inclusão de informações ambientais nas demonstrações financeiras” (Ivlev V. et al., 2016; Osadchy et al., 2018; Sugiantiningsih et al., 2019).
Esta pressão socio-governamental, face à introdução de sistemas de gestão ambiental e certificação dos sectores produtivos e de prestação de serviços, de nada serve se não se puder avaliar de acordo com critérios objectivos. É aqui que o papel de instrumento de avaliação é cumprido pela auditoria.
“Embora as informações não-financeiras sejam definitivamente úteis e essenciais nos relatórios, o seu grau de confiabilidade pode ser questionado e é neste sentido que a comunidade de auditoria desempenha um grande papel na abordagem a esse risco” (Tarasova et al., 2018; Balynskaya & Koptyakova, 2015). Todos os aspectos da actividade económica, inclusive ambientais, devem ser analisados ​​por um auditor se forem capazes de afectar significativamente as actividades da empresa a curto e longo prazo.
Assim, a necessidade de verificar a veracidade das informações, se o capital investido está a ser aplicado de forma legítima e se os propósitos estão a ser cumpridos, foram algumas das preocupações que surgiram, exigindo que uma terceira parte verificasse de forma independente, a qualidade e precisão das informações facultadas. “Para se beneficiar de auditorias eficazes, a gestão precisa garantir que têm indivíduos competentes para planear, coordenar e realizar auditorias, focando-se em áreas-chave onde as auditorias poderão acrescentar valor. Além disso, é importante que a auditoria possua recursos adequados e que seja apoiada por executivos seniores” (IEMA, 2020).
Em paralelo e de uma forma geral, a Auditoria Ambiental balanceia o consumo de recursos naturais e a eficiência da protecção ambiental de determinada organização e processos. Também pode ser vista como uma ferramenta de gestão, utilizada para identificar de forma atempada, possíveis problemas provocados por determinadas operações, minimizando custos envolvidos com saúde, reivindicações, restauros, etc. Portanto, a auditoria ambiental consiste na verificação da solidez do sistema de relatórios e a precisão das informações em relação a factos específicos ou a relevância e totalidade das informações de acordo com os objectivos da empresa ou das partes interessadas (Ballou et al., 2018).
Em consequência desta nova consciencialização, o parlamento Europeu, adoptou o projecto EMAS a 19 de Abril de 2004, que é “um mecanismo voluntário que visa promover a melhoria contínua do desempenho ambiental das organizações mediante o estabelecimento e a implementação de sistemas de gestão ambiental, bem como a disponibilização de informação relevante ao público e a outras partes interessadas”[footnoteRef:2]. [2:  Vide: https://emas.apambiente.pt/content/sobre-o-emas?language=pt-pt] 

O EMAS incorpora os requisitos da ISO 14001:2015, mantendo simultaneamente importantes requisitos adicionais, tais como a Declaração Ambiental e o envolvimento dos funcionários. “A nova revisão da ISO 14001, enfatizando o desempenho ambiental organizacional, pode ser uma oportunidade significativa para aumentar a sustentabilidade, dado o facto de que esse padrão internacional é mais amplamente implementado do que o EMAS” (Florinda Martins, Luis Fonseca, 2018).
Falamos assim das normas e padrões relacionados aos sistemas de gestão de Melhoria Ambiente e Energia, nomeadamente a ISO 14001, ISO 50001/EN 16001 a braços com a ISO 19011 – Linhas de orientação para auditorias a sistemas de gestão. É neste sentido que, em Portugal, o tema da auditoria ambiental e da implementação da NP EN ISO 14001:2015 começou a ganhar novos contornos, apostando cada vez mais nas vantagens da adopção destas medidas face aos pedidos de consumidores e fornecedores mais exigentes e da necessidade de internacionalização das organizações nacionais. 
	
	



1.1. [bookmark: _Toc46239797][bookmark: _Toc51057460]Contributo de Portugal

Foi na transição para a década de 70, que o governo de Marcelo Caetano, elaborou e aprovou o III Plano de Fomento de 1968 – 1973, contendo as primeiras referências explícitas e coerentes sobre as questões ambientais (Ramos Pinto, 2006). 
No início dos anos 70, o IPAmb em Portugal, assumiu a responsabilidade de criar a Lei de Bases do Ambiente (LBA), após publicação da Monografia Nacional sobre problemas relativos ao Ambiente em 1971, sendo este o primeiro documento oficial que sintetiza os problemas ambientais que afectam Portugal, apontando como prioridades de apreensão, a poluição das águas, a contaminação radioactiva, o uso de pesticidas e a protecção de animais migratórios (Fonseca et al., 2010).
A primeira área protegida foi o Parque Nacional da Peneda-Gerês, após promulgação da Lei Básica para a criação de Parques Nacionais e outro tipo de Reservas (Lei n.º 9/70, de 19 de Junho), em 1970 (Ramos Pinto, 2006)
É através da preparação da Conferência de Estocolmo em 1972 que o governo de Marcelo Caetano sentiu necessidade de centralizar todas as questões ambientais (Soromenho-Marques, 1998), dando o mote para a criação de um órgão que tutelasse as questões ambientais: a Comissão Nacional do Ambiente.
É nos primeiros anos da democracia (1975) que é criada a Secretaria de Estado do Ambiente integrada na estrutura do Ministério do Equipamento Social e Ambiente, reestruturada a Comissão Nacional do Ambiente (CNA) e criado o Serviço Nacional de Participação das Populações (Pinto,2004).
Em 1976 é consagrado no artigo 66º da Constituição da República Portuguesa, o direito fundamental ao ambiente (Soromenho-Marques, 2005) e em 1978 é promovido pelo Conselho da Europa um seminário afecto ao tema “Educação em Matéria de Ambiente na Região da Europa Meridional” (Ramos Pinto, 2004).
A década de 80 foi marcada pela extinção do CNA, a criação do Serviço Nacional dos Parques, Reservas e Conservação da Natureza (SNPRCN) e pela entrada de Portugal na União Europeia, abrindo portas para a publicação de dois diplomas legais fundamentais: Lei de Bases do Ambiente (Lei 11/87, de 7 de abril)[footnoteRef:3] e a lei das ONGA’s (Lei nº 10/87, de 4 de abril)[footnoteRef:4]. [3:  Tendo sofrido 3 alterações, sendo que a vigente é a 4ª “versão” - (Lei n.º 19/2014, de 14/04)]  [4:  Tendo sofrido 2 alterações, sendo que a vigente é a - 3ª “versão” - (Lei n.º 82-D/2014, de 31/12)] 

Em 1993 são atribuídos fundos comunitários a Portugal para o financiamento de projectos de educação ambiental orientados por escolas e associações de defesa do ambiente (Pinto, 2004).
É no ano de 1995, que todos os atentados contra o bem jurídico ‘ambiente’ passam a ser previstas no Código Penal[footnoteRef:5]. Ainda neste ano, desencadeia-se uma forte necessidade de fiscalização nas obras incluindo a utilização dos recursos, uma vez que era persistente a existência de obras e tecnologias mal dimensionadas ou desadequadas e falta de formação dos técnicos (Melo-Baptista e Matos, 1995). [5:  Com o Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, o bem jurídico ‘ambiente’ passa a ser diretamente tutelado do ponto de vista jurídico-legal, prevendo-se os chamados crimes ecológicos – crimes de dano contra a [36 de 70] natureza e crimes de poluição] 


O número de organizações certificadas em Portugal na norma ISO 14001 quase triplicou ao aumentar de 404 em 2004 para 1.091 em 2014. No final de 2015, existiam 1.107 organizações certificadas de acordo com a ISO 14001 e de acordo com a base de dados nacional de sistema de gestão certificados, do Instituto Português de Acreditação (IPAC), em abril de 2016 existiam 1.105 organizações certificadas por esta norma em Portugal. (REA, 2016)

Dados do REA (2018), evidenciam que “o número de organizações certificadas pela Norma ISO 14001 cresceu sustentadamente: de 649 em 2010 para 1174 em 2017. Por outro lado, embora o número de organizações registadas no EMAS tenha vindo a decrescer em Portugal (77 em 2010 e 54 em 2017), verifica-se nos últimos anos uma certa estabilização”. Portugal ocupa assim “o 6º lugar na UE, no âmbito do Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS). Tem 1.105 organizações certificadas com a norma ambiental ISO 14001 e 13 empresas com rótulo ecológico europeu.” (Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria [EMAS], 2018), o que permite verificar o esforço que actualmente se desenvolve por parte das organizações na minimização e redução dos impactos ambientais. Todavia, o mais recente REA (2019) evidência que “no final de 2018 estavam registadas 51 organizações nacionais no Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS), menos três do que no ano anterior; No mesmo ano, o número de organizações certificadas pela Norma ISO 14001, em Portugal, foi de 1145, menos 29 do que em 2017;
Assim, apesar do aumento verificado na identificação e desenvolvimento de tecnologias ‘verdes’ em 2017, no final de 2018 “estavam registadas 51 organizações nacionais no Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS), menos três do que no ano anterior; No mesmo ano, o número de organizações certificadas pela Norma ISO 14001, em Portugal, foi de 1145, menos 29 do que em 2017” (REA, 2019)
Tendo em conta que as tecnologias emergentes foram ou serão protegidas por patentes, as bases de dados das mesmas poderão ser potenciais fontes de informação.  
Segundo dados do INPI, “verifica-se que, em 2017, as tecnologias ‘verdes’ com maior incidência em publicações nacionais de patente estão relacionadas com as áreas técnicas da energia, surgindo em segundo lugar as tecnologias relacionadas com os resíduos (urbanos e sectoriais).”
Consagrada a 31 de Dezembro de 2014, a Reforma da Fiscalidade Verde “procede à alteração de um conjunto de normas fiscais ambientais nos sectores da energia e emissões, transportes, água, resíduos, ordenamento do território, florestas e biodiversidade, introduzindo ainda um regime de tributação dos sacos de plástico e um regime de incentivo ao abate de veículos em fim de vida”[footnoteRef:6]. A referida reforma aprovada em Assembleia da República tem como objectivo reorientar as práticas dos cidadãos e empresas com vista a reduzir a carga fiscal, dando a possibilidade ao sujeito passivo de optar por comportamentos mais sustentáveis a nível ambiental e menos onerosos no que respeita a carga fiscal que teria de suportar.  [6: Agência Portuguesa do Ambiente; Instrumentos; Fiscalidade Verde] 

Segundo os dados provisórios facultados pelo INE, em 2016 foram gerados 4.769 mil milhões de euros em receitas geradas pelos impostos com relevância ambiental[footnoteRef:7], “sendo este o quarto ano consecutivo em que a receita aumentou”. Traduz-se assim num aumento de 10.5% face a 2015, “revelando um aumento maior do que o observado para a totalidade da receita de impostos e contribuições sociais (+2.8%)”. [7:  Receita obtida pela Administração Publica através da taxação de produtos e serviços cuja base de impostos possa ter um impacto negativo no ambiente. Esta receita provém de pagamentos obrigatórios sem contrapartida no sentido em que as administrações públicas não oferecem, directamente, nada em troca á unidade institucional que esta a efectuar o pagamento, embora possam usar esses fundos para o fornecimento de bens e serviços para outras unidades institucionais ou para a comunidade com um todo.] 


[image: ]
Quadro 1 - Evolução da receita referente a impostos com relevância ambiental em Portugal
Fonte: INE, 29-12-2017(versão rectificada)

Dados recentes do INE, em 2018 as “despesas em ambiente e receitas provenientes de impostos ambientais atingiram novos máximos em 2018 (…) na ordem do 5,3 mil milhões de euros arrecadada em impostos ambientais”
É neste âmbito que se torna impreterível promover em Portugal a competitividade económica em conjunto com a sustentabilidade ambiental através de uma maior eficiência na utilização dos recursos, desenhando uma política fiscal que contribua para a consolidação orçamental e o desenvolvimento sustentável. 
Encontra-se assim projectado para um horizonte temporal de 2014-2020 uma Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC), onde se optou por uma reflexão sectorial, identificando à priori alguns sectores sobre os quais se possam identificar medidas de adaptação mais consistentes, nomeadamente o Ordenamento do Território e Cidades; Recursos Hídricos; Segurança de Pessoas e Bens; Saúde Humana; Energia e industria; Turismo; Agricultura, Florestas e Pescas; Zonas Costeiras e Biodiversidade.





1.2. [bookmark: _Toc46239798][bookmark: _Toc51057461]Tipos de Auditoria Ambiental

Há sensivelmente 4 décadas atrás, Portugal via-se preocupado com o ordenamento territorial, a poluição e actividades danosas contra o ambiente que precisavam de regulamentação. Hoje em dia, o tema das alterações climáticas, fiscalidade verde e sustentabilidade lideram a nova Lei de Bases do Ambiente (2014), que substitui o pioneiro diploma de 1987, o qual identificava e define os nove tipos de ofensa ecológica: a poluição atmosférica; a perturbação dos níveis de luminosidade; a poluição hídrica; a danificação do solo ou do subsolo; a danificação da flora; a danificação da fauna; a ofensa da paisagem; a poluição sonora; a poluição química.
Machado (2004, p.97) salienta que “para que as gerações futuras possam encontrar recursos ambientais utilizáveis, que não tenham sido esgotados, corrompidos ou poluídos pelas gerações presentes, novos mecanismos de controle ambiental foram concebidos e estão a ser introduzidos nas legislações”.
De forma a sensibilizar as empresas neste âmbito, tornou-se imprescindível que se tivesse em consideração as matérias ambientais aquando dos trabalhos de revisão/auditoria das demonstrações financeiras.  
Até 2010 vigorava a DRA 700 – Relatório de Revisão/ Autoria, que afirmava no paragrafo 6, “tal trabalho consiste num exame destinado a proporcionar um nível de segurança aceitável que permita ao Revisor/Auditor expressar, de uma forma positiva, a sua opinião sobre se tais demonstrações financeiras tomadas como um todo estão, ou não, isentas de distorções materialmente relevantes”. Neste sentido e para que o auditor possa expressar a sua opinião, o mesmo terá de recolher provas suficientes e apropriadas das asserções contidas no relatório de contas, incluindo das matérias ambientais
Paralelamente até ao período da sua revogação (aquando da entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística), dois normativos contabilísticos portugueses sugeriam a divulgação de informação ambiental no relatório de contas, sempre que essa informação fosse materialmente relevante, nomeadamente a Directriz Contabilística (DC) 29 – Matérias Ambientais (de aplicação aos exercícios que se iniciem em ou após 2006) e à Interpretação Técnica (IT) nº 4 – Direitos de emissão de gases com efeito de estufa – Contabilização das licenças de emissão (2006). Ambos os documentos foram publicados pela Comissão de Normalização Contabilística (CNC).
Actualmente e contemplado no SNC, vigora a NCRF 26 – Matérias Ambientais[footnoteRef:8], que constitui parte integrante do normativo aplicável em Portugal, tecendo algumas considerações que se deve ter em conta na mensuração de passivos ambientais, manifestando a perspectiva jurídica e indo além da questão meramente económica. “As motivações para redigir relatórios ambientais estão intrinsecamente relacionadas a factores internos de gestão de cada empresa (tamanho, desempenho organizacional, posição na cadeia de valor, etc), às pressões das partes interessadas (média, os reguladores/mediadores, clientes), a acidentes ambientais, contribuições legislativas ou porque a organização possui um sistema de gestão ambiental” (Eugenia, T., et al, 2018) [8:  Vide: http://www.cnc.min-financas.pt/_siteantigo/SNC_projecto/NCRF_26_materias_ambientais.pdf - Norma contabilista de Relato Financeiro 26 – Matérias Ambientais ] 

Nesta perspectiva (de que as matérias ambientais possam assumir especial importância no contexto de uma auditoria às contas efectuadas pelo ROC)[footnoteRef:9], diretrizes como a ISO 14001 e as suas subséries, foram responsáveis pelo surgimento de auditoria ambiental proporcionando “às Organizações um enquadramento para proteger o ambiente e responder às alterações das condições ambientais, em equilíbrio com as necessidades socioeconómicas”[footnoteRef:10]. [9:  Pois como refere a Recomendação Internacional de Prática de Revisão/ Auditoria (IAPS) 1010 – Consideração de Matérias Ambientais no Exame de Demonstrações Financeiras: “as matérias ambientais estão a tornar-se cada vez mais significativas para um número crescente de entidades e podem, em determinadas circunstâncias, ter um impacto material nas suas demonstrações financeiras. Estes aspectos são de interesse crescente para os utentes das demonstrações financeiras sendo o reconhecimento, mensuração e divulgação destas matérias da responsabilidade da gerência”.]  [10:  Vide: ISO 14001:2015 - Guia do utilizador.] 

A expressão auditoria ambiental, na visão de Pinheiro (2010, p.68) “ visa avaliar o cumprimento das normas ambientais em vigor e a observância dos regulamentos e procedimentos estabelecidos pela Empresa-mãe”, consistindo segundo o mesmo “no levantamento sistemático, independente, rigoroso e documentado dos dados necessários a correcta análise e avaliação objectiva da conformidade da implementação e adequabilidade do sistema relativamente aos requisitos do referencial e do desempenho ambiental da organização, tendo em vista a deteção atempada das deficiências”.
La Rovere (2011) conceitua a Auditoria Ambiental como sendo “[…] uma ferramenta, que possibilita um ‘retrato’ instantâneo do processo produtivo, passando a ser possível identificar os pontos ‘fortes’ e ‘fracos’ da organização com o meio ambiente”,podendo envolver para tal, o recurso a questionários, entrevistas, observações directas, medições, etc, tendo sempre em conta a área do negocio em questão.
A auditoria pode ser interna ou externa, isto é, pode ser realizada por uma equipa de profissionais ou individualmente, pertencente ou não à organização em questão, que haja em nome do órgão superior da administração. A Auditoria Ambiental pode ser realizada visando a melhoria da imagem pública, redução da ocorrência de penalizações, redução de custos através de uma operação eficiente e segura, aumento da consciencialização e o entendimento do risco, melhorar a condição de conformidade com a legislação e redução da exposição dos empregados e da comunidade aos impactos ambientais. Estes pontos levam inevitavelmente a um maior grau de comprometimento com o desenvolvimento sustentável, independentemente do tamanho ou actividade que a organização desenvolva.
Segundo Barbieri (2007) as Auditorias Ambientais, nos seus primórdios, visavam assegurar a adequação das empresas as leis ambientais dentro de uma postura defensiva; ou seja, as empresas tentavam antecipar de forma activa (e não apenas reactiva como até então) qualquer multa, indeminização ou restrição contidas nas diversas leis criadas.
O quadro 1 robora a extensão da Auditoria Ambiental e as possibilidades de avaliação conforme as necessidades das entidades.


	Tipos
	Objectivos

	Auditoria de conformidade legal Compliance
	Instrumento que analisa a verdadeira situação da empresa face as leis ambientais vigentes no país 

	Due diligence “devido cuidado”
	Verifica as responsabilidades de uma entidade perante accionistas, credores, fornecedores, clientes, governo e outras partes interessadas.

	Auditoria de fornecedor
	Avalia o desempenho de fornecedores actuais e selecciona novos.

	Auditoria pós-acidente
	Verifica as causas do acidente, identifica responsáveis e avalia os danos.

	Auditoria focada em questões específicas
	Verifica a ocorrência de problemas ambientais específicos e localizados (i.e: gestão de resíduos numa unidade produtiva)

	Auditoria de sistema de gestão ambiental (SGA)
	Verifica se o sistema de gestão ambiental se adequa á política da empresa

	Auditoria de desperdício e de emissões
	Avalia os desperdícios e os seus impactos ambientais e económicos com vista a melhorias em processos ou equipamentos específicos

	Auditoria de desempenho ambiental
	Avalia não só o desempenho da unidade auditada, como a legislação, os regulamentos aplicáveis, os indicadores de desempenho ambientais sectoriais aplicáveis a unidade, bem como os objectivos definidos pela organização.

	Auditoria de certificação
	Avalia se a actividade da empresa se encontra em conformidade com os princípios estabelecidos para o qual se deseja certificar

	Auditoria de responsabilidade
	Tem como objectivo avaliar as responsabilidades ambientais das empresas. É frequentemente usada em fusões, adquisições directas e indirectas ou de refinanciamento de empresas.

	Auditoria de descomissionamento decommission
	Avalia os danos provocados pela desativação de uma unidade empresarial ao ecossistema e à população em redor

	Auditoria de sítios
	Avalia o estágio de contaminação no dado local.

	Auditoria pontual
	Destinada a optimizar a gestão dos recursos, a melhorar a eficiência do processo produtivo e consequentemente minimizar a geração de resíduos, o uso de energia ou de outros insumos.

	Auditoria Interna
	Poderá ser realizada periodicamente por funcionários da própria empresa ou contractados pela mesma, como preparação a auditorias externas ou para verificação da conformidade do sistema de gestão

	Auditoria de Segunda Parte (Externa)
	Normalmente é realizado por terceiros com interesse nos resultados da auditoria (fornecedores, clientes, etc) durante o processo de contratação.

	Auditoria de Terceira Parte (Externa)
	Geralmente é realizado por um órgão certificador, sem qualquer interesse no resultado da auditoria, com o objectivo de certificar, re-certificar ou fazer a manutenção do certificado.


Quadro 2: Tipos de Auditoria Ambiental 
Fonte: Barbieri (2007) e Rovere (2011)


Considerada assim como ferramenta comum de gestão nos países desenvolvidos, a auditoria ambiental atinge cada vez mais um maior escopo, afetando tanto as empresas nacionais como internacionais. Este crescimento deveu-se não só pela procura da certificação de acordo com a norma ISO 14001:2015, mas também pela adaptação da ISO 19011:2018 que complementa, define e assegura que “[…] é a principal referência normativa para a realização de auditorias internas e externas do Sistema de Gestão Ambiental (além de outros como qualidade, segurança, etc.), além dos critérios de certificação.” (ISO 19011:2018: Guia do utilizador).


1.3. [bookmark: _Toc46239799][bookmark: _Toc51057462]Avaliação dos impactos ambientais em Portugal

Por forma a salvaguardar os compromissos assumidos pelo Governo Português no âmbito da Convenção de Espoo[footnoteRef:11] relativamente a AIA, foi alterado e republicado o decreto-lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro[footnoteRef:12]que transpõe para a ordem jurídica interna a diretiva n.º 2014/52/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e privados no ambiente (APA, 2019). [11:  Convenção sobre a Avaliação dos Impactos Ambientais num contexto transfronteiriço, aprovado em 1991 sobre o parecer favorável da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas (UNECE), estabelecendo não só os deveres das partes na avaliações do impacto ambiental de certas actividades numa fase primordial do planeamento, como também a notificação obrigatória dos Estados relativo a todos os projectos que se verifiquem possíveis impactos ambientais transfronteiriços significativos]  [12:  Entrou em vigor a 1 de janeiro de 2018.] 

A AIA concerne ao preâmbulo do processo de identificação e avaliação dos possíveis efeitos ambientais, tendo como finalidade certificar que o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) contém toda a informação necessária, de forma a minimizar os impactos negativos e potenciar os positivos.
É assim considerada como uma ferramenta de gestão preventiva, de uma vasta complexidade, regulamentada primeiramente pelo Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, revogando toda a legislação anterior, transpondo para a ordem jurídica interna as alterações introduzidas na Directiva n.º 85/337/CEE pela directiva n.º 97/11/CE, do Conselho de 3 de março de 1997 e posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro, o qual veio transpor a directiva n.º 2003/35/CE, do Conselho de 26 de maio (APA, 2019).
Contudo, as avaliações subsequentes poderão não se restringir apenas a novos projectos, podendo focar-se igualmente na avaliação de actividades e processos já existentes, tornando-se profícuo na identificação e resolução de problemas e na detecção de possíveis aperfeiçoamentos. É neste sentido que a Autoridade de AIA assume uma particular relevância em todo o processo, constituindo um contributo para a tomada de decisão.
[bookmark: _Toc25657351][bookmark: _Toc25687942][bookmark: _Toc25688503][bookmark: _Toc25851107][bookmark: _Toc25851619][bookmark: _Toc26112032][bookmark: _Toc28847752][bookmark: _Toc28847807][bookmark: _Toc30068718][bookmark: _Toc30069022][bookmark: _Toc51057033]Figura 1 - Projectos submetidos a AIA, Portugal Continental, 2000 - 2019 (pro.)
Fonte: SISAIA, 2019

A partir do ano de 2000, foram submetidos 2016 projectos para AIA. A figura 1[footnoteRef:13], refere-se à evolução anual do número de processos de AIA de projectos públicos e privados, no período compreendido entre 2000 e 2019 (pro.). Verifica-se que até 2008, a tendência era positiva, contudo, a partir de 2008 verificou-se uma descida do número de processos, podendo este ser o reflexo da evolução negativa da situação económico-financeira do país. [13:  Os dados apresentados foram retirados directamente das informações cedidas no site siaia.apambiente.pt, sendo apenas considerados aqueles que apresentavam ’data de decisão’ devidamente preenchida.] 

Para a recolha destes dados, não foram tidas em consideração as diferentes tipologias (divididas entre o anexo I – que engloba fundamentalmente grandes projectos sempre sujeitos a AIA, não contemplando por vezes, patamares mínimos de sujeição obrigatória a AIA – e o anexo II)

É, pois, neste enquadramento que o presente decreto-lei consagra a necessidade de  avaliar outros factores ambientais, de entre os quais se destacam os impactos sobre o solo e, no tocante às alterações climáticas, a avaliação do impacto do projecto sobre o clima — ponderando, designadamente, a natureza e o volume das emissões de gases com efeito de estufa, bem como a vulnerabilidade do próprio projecto às alterações climáticas. Sublinha-se ainda a necessidade de proteger os cidadãos dos riscos para a saúde e bem-estar decorrentes de factores ambientais, avaliando também os impactes do projecto na população e saúde humana. (DRE, Decreto-Lei n.º 152-B/2017 — 11 de dezembro de 2017).

No âmbito do estudo deste trabalho, para entender a aplicação do instrumento de avaliação ambiental é necessário ter em consideração os dados estatísticos associados à decisão instituída pelo RJAIA (Regime Jurídico da Avaliação dos Impactos Ambientais).[bookmark: _Toc25657352][bookmark: _Toc25687943][bookmark: _Toc25688504][bookmark: _Toc25851108][bookmark: _Toc25851620][bookmark: _Toc26112033][bookmark: _Toc28847753][bookmark: _Toc28847808][bookmark: _Toc30068719][bookmark: _Toc30069023][bookmark: _Toc51057034]Figura 2 - Decisão emitida para AIA no sector da Agropecuária, Portugal continental, 2000 - 2019 (pro.)
Fonte: SISAIA, 2019


A figura 2[footnoteRef:14] mostra-se importante na compreensão da importância associada à Declaração do Impacto Ambiental (DIA), sendo que as decisões poderão ser de carácter favorável, favorável condicionado, desfavorável, desconformidade do EIA e Encerrado.  [14:  Para a analise dos dados obtidos, foram tidos em conta os seguintes licenciadores: DRAPN- Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte; DRAPC- Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro; Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro; DRAPAL- Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo; Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; DRAPLVT- Direcção Regional de Agricultura e Pescas LVT; Direção Regional da Agricultura e Pescas do Norte; DOCAPESCA, PORTOS E LOTAS, S.A.; Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural; Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA); Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo; Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes; Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território do Alentejo; Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território do Centro; Direcção Geral de Florestas] 

Como se pode verificar, a maior parte está catalogada como ‘Favorável condicionada’ (77%), impondo-se assim condições a cumprir aos promotores dos projectos para efeitos do seu licenciamento ou autorização. 
É neste sentido que a AIA revela-se importante ao introduzir nos projectos a componente ambiental como factor central a considerar, deixando de ser um factor meramente acessório, igualando-se às outras dimensões também elas a ser consideradas, tais como o factor económico e social.
Desde a sua adopção em 1985, a UE e todos os seus Estados-Membros tomaram decisões políticas fundamentais que tiveram de ser inseridas na Directiva AIA.
De acordo com o Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a aplicação e a eficácia da Directiva AIA (Directiva 85/337/CEE alterada pela Directiva 97/11/CE) “a transposição da Directiva foi precursora de muitas mudanças importantes ocorridas na União. A primeira foi o Acto Único Europeu de 1986, que, juntamente com o Tratado de Maastricht de 1992, consolidou os princípios fundamentais da política comunitária no domínio do ambiente e colocou-os no centro das preocupações de todos os domínios políticos da UE. A estas mudanças seguiu-se a adopção do Quinto Programa de Acção em matéria de Ambiente, com a sua ênfase numa abordagem integrada à protecção e gestão do ambiente.”
Apesar de ter sido a adesão de Portugal à CEE a impulsionar a consciencialização da necessidade de criar legislação especifica, foi no início de 1980 que a importância da AIA tomou forma. 
A avaliação de impacto ambiental é uma ferramenta estabelecida para promover o desenvolvimento sustentável, mas a sua eficácia está sob crescente escrutínio (Morgan, 2012).
A Sustentabilidade é um conceito holístico que vem com uma expectativa de longo prazo (potencialmente para sempre) relativo aos resultados de desempenho que se obtenham hoje e em qualquer parte do mundo. 
Em Portugal, a Agenda 2030 - Objectivos de Desenvolvimento Sustentável[footnoteRef:15]é o documento/relatório orientador da política de sustentabilidade. Constituído por 17 objectivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas a alcançar até 2030 por todos os 193 países, este relatório “constitui um plano de acção centrado nas pessoas, no planeta, na prosperidade, na paz e nas parcerias (5P), tendo como objectivo final a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável, no âmbito do qual todos os Estados e outras partes interessadas assumem responsabilidades próprias no que diz respeito à sua implementação, enfatizando-se que ninguém deve ser deixado para trás”(Agenda 2030, 2017). No entanto, ao analisar-se o documento, verifica-se a falta de referências ao papel estratégico que a AIA tem no contributo para a sustentabilidade em Portugal.    
 [15:  Entrou em vigor em 2016, traduzindo uma evolução face aos objectivos de desenvolvimento do Milénio (2000-2015).] 

1.4. [bookmark: _Toc46239800][bookmark: _Toc51057463]Síntese conclusiva

Este ponto teve como principal objectivo destacar a auditoria ambiental como o instrumento para o início da preservação, valorizando-se como o instrumento activo pró-ambiente, mesmo se aplicada de forma voluntaria ou compulsória, gerando subsídios e ajustando os planos ambientais em conformidade com as políticas e normas de protecção ambiental. Esta acção irá inegavelmente contribuir para uma acção preventiva[footnoteRef:16] e é neste sentido que este princípio corrobora e substancia a ideia de que os danos ambientais, uma vez causados, poderão não ser possíveis de reparar e/ou recuperar. [16:  A prevenção baseia-se no princípio de que não se pode saber ao certo quais as consequências que poderão advir de uma determinada acção ou actividade, num determinado período ou espaço] 

A informação torna-se essencial aquando da participação activa e eficaz da sociedade. A crescente aderência e aumento do reconhecimento das implicações directas e indirectas das acções humanas na natureza, tornou a AIA uma ferramenta essencial da gestão ambiental nos últimos 40 anos. Foi ao longo deste período, que a AIA se foi desenvolvendo, influenciado pela necessidade de mudança (Morgan, 1998). 
Urge assim, fazer um balanço dos progressos realizados no terreno e ponderar sobre as adversidades presentes e futuras. 


2. [bookmark: _Toc46239801][bookmark: _Toc51057464]Gestão ambiental

O conceito de gestão ambiental evoluiu consideravelmente, em virtude de um maior envolvimento por parte das pessoas na causa ambiental. Esta consciencialização, exige vontade por parte dos empresários e administradores em atribuir prioridade ao meio ambiente. 
[bookmark: _Hlk55298978]Os gestores são incentivados a fornecer informações de cariz ambiental num esforço para fortalecer uma posição ambiental favorável geral da empresa e ajudar o público e os investidores a tomar as decisões de investimento correctas (Asmeri et al., 2017; M. Li et al., 2018; Morales Raya et al., 2018). Neste contexto, o desejo de aumentar a confiabilidade dos relatórios ambientais e reforçar a credibilidade das informações ambientais comunicadas a todas as partes interessadas, levaram as empresas a verificar essas informações (Ballou et al., 2018).
[bookmark: _Hlk55299007]Tal como referido anteriormente, o grau de comprometimento com a qualidade ambiental por parte das empresas, tem sido um processo em crescimento, face às imposições e pressões sucessivas dos órgãos reguladores e fiscalizadores, das organizações não-governamentais e principalmente, pelos próprios mercados onde os consumidores acabam por ter um peso bastante considerável. Esta afirmação é sustentada por Chaves (et. al,. 2013), alegando que “a gestão ambiental é um dos mais importantes instrumentos para o desenvolvimento sustentável, vinculada a normas emanadas do poder público e agências reguladoras”.
A gestão ambiental "é a forma pela qual a organização se mobiliza, interna e externamente, para a conquista da qualidade ambiental desejada, consistindo num conjunto de medidas que visam controlar o impacto ambiental de uma actividade” (Tinoco e Kraemer, 2011).
[bookmark: _Hlk55299275]Segundo Barbieri (2007) a expressão gestão ambiental “aplica-se a uma grande variedade de iniciativas relativas a qualquer tipo de problemas ambientais” e como tal, as empresas têm procurado arquitectar formas de gestão com objectivo de abolir (ou pelo menos minimizar) os impactos negativos das actividades ao mesmo tempo que potenciam os aspectos positivos. A função de auditoria ambiental é útil para melhorar a qualidade da divulgação das informações, que influenciam as percepções de uma empresa em relação à sua responsabilidade, aumentando assim a confiança das partes interessadas e a reputação corporativa (Braam et al. 2016).
Com o objectivo de garantir benefícios às empresas que superem, eliminem ou diminuam os custos dos impactos ambientais, houve a necessidade de se implementar Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) segundo normas internacionais, “oferecendo ordem e consistência para os esforços organizacionais, através da alocação de responsabilidades, avaliação e análise das práticas correntes e dos seus processos”(Queiroz et al.,2007).
Com o passar dos tempos, as empresas sentiram a necessidade de incluir o aspecto ambiental na sua gestão, através de selos ambientais, auditorias e relatórios, permitindo que a sociedade se revigorasse através do activismo organizado. Implementar acções de sustentabilidade em relação ao meio ambiente é tido como imprescindível, corroborada pela procura e manutenção de certificados ambientais, com a análise do ciclo de vida dos produtos e da questão dos passivos ambientais. 
A consistência alcançada pela adopção do SGA é firme e sustentável, uma vez que se suporta no engajamento da empresa e dos seus funcionários, em planos, programas e procedimentos em permanente revisão, proporcionando que a cada novo ciclo o sistema opere com um grau superior de qualidade.

2.1. [bookmark: _Toc46239802][bookmark: _Toc51057465]Sistemas de gestão ambiental (SGA)

Obter uma relação harmoniosa entre o desenvolvimento socioeconómico e a gerência da saúde dos ecossistemas, é um desafio com o qual a nossa sociedade se depara, na medida em que os impactos negativos exigidos na crescente necessidade de produção se tornam mais exigentes. Desta forma, as empresas deverão mobilizar-se interna e externamente para a obtenção da qualidade ambiental almejada, adoptando mecanismos proactivos e preventivos. No entanto, há que ter em conta que a variável ambiental no âmbito dos negócios ocorre de forma heterogénea, dependendo dos tipos de empresas. 
Todo o processo de implementação de um SGA é periódico e requer reavaliações regulares por parte das entidades certificadoras. A implementação de um SGA tornará a empresa mais dinâmica, permitindo um elevado grau de confiança sobre os seus produtos e serviços por parte dos seus clientes, fornecedores e sociedade em geral, transmitindo um compromisso voluntário no alcance das metas ambientais. 
É neste sentido que muitas empresas são motivadas a implementar a ISO 14001, que segundo a própria, “pretende contribuir para o desenvolvimento sustentável através da protecção do ambiente; Da mitigação de riscos para a Organização; Do cumprimento das obrigações de conformidade; Da melhoria do desempenho ambiental; Da perspectiva do ciclo de vida; Da obtenção de benefícios financeiros e operacionais e da comunicação da informação ambiental”.
Silva e Przybysz (2014, p.96) relacionam os SGA com as normas ISO, afirmando que “a implementação de um SGA baseado nas normas ISO 14000, agrega valor às empresas, conferindo qualidade aos processos e produtos, garantindo a observância das leis ambientais vigentes como pré-requisito essencial para a obtenção da certificação.” Desse modo, as empresas não podem considerar essas normas como barreira, mas sim como um valioso instrumento de gestão ambiental.
De uma forma geral, o SGA pode ser definido como um processo transparente e sistemático conhecido por todas as empresas, com o objectivo de estabelecer e implementar metas, políticas e responsabilidades ambientais, bem como auditorias regulares aos seus elementos.
A evolução do SGA pode ser atribuída á Cimeira do Rio (1992), onde a criação conjunta da Agenda 21[footnoteRef:17] e da ISO 14000 originou uma nova abordagem para o desenvolvimento sustentável. Foram desta forma, criadas de forma ambígua para poderem ser aplicadas a qualquer das muitas indústrias. São assim abordagens e não indicadores, de práticas ambientais. [17:  A Agenda 21, adotada na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, vulgarmente designada por Cimeira da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992, constitui um documento orientador dos governos, das organizações internacionais e da sociedade civil, para o desenvolvimento sustentável, visando conciliar a proteção do ambiente com o desenvolvimento económico e a coesão social.] 

A Agenda 21 foi um referendo baseado na sustentabilidade, com o objectivo de fornecer um conjunto abrangente de directrizes para alcançar medidas sustentáveis. O programa foi reafirmado como primordial para a futura sustentabilidade do planeta no início dos anos 90 na Assembleia Geral das Nações Unidas, numa sessão especial na África do Sul (2002). A mesma foi definida como um “plano abrangente de acção a ser adoptado globalmente, nacionalmente e localmente por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e grandes grupos em todas as áreas nas quais o impacto humano é exercido”[footnoteRef:18]. Entre 26 de Agosto e 04 de Setembro de 1992, 178 governos comprometeram-se com a Agenda 21, concordando especificamente em promover a adesão à Declaração do Rio para a Gestão Sustentável das Florestas. A série ISO 14000 foi outro elemento tratado na Cimeira do Rio, tendo como objectivo fornecer uma estrutura para uma abordagem holística e estratégica da política ambiental, planos e acções. [18:  Vide: United Nations Department of Economic and Social Affairs (2004) Division for Sustainable Development: Documents] 

A norma não especifica os níveis de desempenho ambiental para cada sector, tornando cruciais o elevado grau de dedicação e tempo despendido pelas organizações para um bom SGA. A ISO 14000:2015, adoptou a Estrutura de Alto Nível que é o apêndice/anexo SL das Diretrizes ISO/IEC, que facilita na compatibilidade com outras normas de sistema de gestão, inclusive com a ISO 9001.
A importância de contribuir para um desenvolvimento sustentável é vital. Em primeiro lugar, porque a maioria dos estudos científicos realizados neste âmbito, confirmam que as acções humanas influenciam o ambiente. Em segundo lugar, porque as empresas ao promoverem o desenvolvimento sustentável, obtêm diversos ganhos económicos, nomeadamente evitando multas, obtendo financiamentos a juros convidativos, etc. Por fim, a sociedade tem vindo a a atribuir importância às empresas preocupadas com a temática ambiental. É neste ângulo, que se pode indicar como benefícios de um SGA: (1) Cativar novos clientes; (2) O aperfeiçoamento dos processos; (3) A melhoria da imagem; (4) A Crescente qualidade dos produtos, serviços e processos; (5) A minimização de riscos de acidentes, de multas legais etc; (6) A redução do consumo de matérias-primas, água e energia; (7) Torna a empresa mais competitiva no mercado; (8) O bom histórico ambiental, aumenta as possibilidades de financiamento a juros convidativos.
Tanto a norma 14001 como a 9001 direcionam-se na abordagem do “plan, do, check and act” [PDCA - Ciclo da ISO], requerendo de uma forma geral, através de objectivos e metas traçadas, envolver os colaboradores de forma activa nas políticas delineadas, que os registos e documentos sejam monitorizados e que os pareceres sejam facultados pela direcção.
No entanto, apesar de ambas as normas estarem orientadas no mesmo sentido, existem algumas diferenças, sendo que a ISO 9001 dá o seu enfoque na satisfação do cliente através da implementação de um sistema de gestão de qualidade e a ISO 14001 emite as directrizes e requisitos para a implementação de um sistema de gestão ambiental, enfatizando a prevenção da poluição e elaborando verificações às actividades que poderiam acarretar riscos sobre o meio ambiente.
Segundo Daniela Albuquerque (2015), “a diferença é que as normas e certificações são aplicadas a diferentes sistemas de gestão. A Norma ISO 9001, estabelece requisitos para o Sistema de Gestão da Qualidade, que procura a optimização de sistemas e processos empresariais. Já a Norma ISO 14001 trata da implementação de um Sistema de Gestão Ambiental, onde os requisitos estabelecidos visam a prevenção da poluição, principalmente”.
Estas duas normas exigem que medidas correctivas e preventivas sejam aplicadas no âmbito para o qual foram criadas e é neste sentido que se verifica que a implementação de um sistema de gestão de qualidade de produtos ou serviços de uma determinada empresa, fará com que um sistema de gestão ambiental seja muito mais eficaz e eficiente, prevendo à priori se o produto ou serviço (ou até mesmo a actividade da mesma) respeita todos os requisitos obrigatórios e se daí não advêm acidentes ambientais.



2.2. [bookmark: _Toc46239803][bookmark: _Toc51057466]Síntese conclusiva

São inúmeras as vantagens da implementação de sistemas de gestão ambiental, passando não só pela garantia que oferecem ao cliente/consumidor sobre a forma como coordenam e regulam os processos de gestão ambiental (certificando uma minimização de acidentes e riscos ambientais), como também a imagem da empresa face a possíveis seguros que venha a adquirir (nomeadamente taxas de seguro mais baixas se os riscos inerentes à actividades estiverem devidamente controlados).
Em termos sociais, poder-se-á afirmar que existirá uma maior consciencialização ambiental dos funcionários. 
De uma forma mais abrangente, o SGA deverá servir de apoio para possibilitar uma análise crítica da situação da empresa e dos potenciais riscos ambientais, gerando benefícios a médio e longo prazo onde tanto a empresa como os clientes/consumidores beneficiam, seja em forma de lucro, seja em forma de qualidade do produto, respectivamente.


3. [bookmark: _Toc46239804][bookmark: _Toc51057467]Auditoria do Sistema de Gestão Ambiental

A implementação de um SGA anda de braço dado com a Auditoria Ambiental, uma vez que identifica oportunidades de melhoria que reduzem os impactos sobre o ambiente, sendo esta de carácter periódico. É neste sentido que se torna crucial o conhecimento da Auditoria Ambiental como ferramenta de gestão que irá orientar o SGA.
A ISO 19011:2018 na condição de Directriz para auditorias de Sistemas de Gestão e SGA, “oferece uma abordagem uniforme e harmonizada, permitindo uma auditoria eficaz em vários sistemas ao mesmo tempo. Considerando que a maioria das organizações possui vários sistemas de gestão, ela promete tornar a auditoria uma tarefa mais fácil”. De uma forma global a auditoria ambiental consente credibilidade ao SGA.
Os objectivos da auditoria do SGA passam por fornecer a imagem real do SGA; analisa o desempenho das actividades da empresa; detecta inconformidades; delineia estratégias e acções correctivas; promove medidas de segurança e prevenção ambiental; atesta o status da organização em caso de acidentes ambientais. 
Torna-se assim perceptível que a auditoria ambiental tem a função de legitimar se o SGA foi idealizado a partir de bases sólidas e se apresenta toda a documentação concludente.
Importa informar que a adopção de um sistema de gestão ambiental é um acto voluntário, contudo, uma vez implementado, as auditorias são de carácter obrigatório, pois constituem um dos requisitos básicos da norma ISO 14001:2015 para a implementação, manutenção e certificação do SGA.
A versão 2018 da norma 19011, enfatizou um novo princípio - a abordagem baseada no risco – onde valoriza as oportunidades e riscos durante a fase de planeamento, condução e relatório da auditoria. Com o intuito de focar os pontos mais significativos e por forma a alcançar os objectivos do plano de auditoria, o risco precisa ser considerado desde o ‘esboço’ do plano de auditoria até a emissão do seu relatório. Esta abordagem poderá servir não só como ferramenta preventiva dos riscos, como também na optimização da eficácia e eficiência de todo o processo de auditoria e consequentes resultados.  
De acordo com a nova versão, o processo de gestão de um plano de auditoria é apresentado na figura 3. 
[image: ]	Comment by Vítor Branco Oliveira: Rever a figura tem alguns erros ortográficos (typos)
[bookmark: _Toc1744539][bookmark: _Toc2005427][bookmark: _Toc25657353][bookmark: _Toc25687944][bookmark: _Toc25688505][bookmark: _Toc25851109][bookmark: _Toc25851621][bookmark: _Toc26112034][bookmark: _Toc28847754][bookmark: _Toc28847809][bookmark: _Toc30068720][bookmark: _Toc30069024][bookmark: _Toc51057035]Figura 3 - Processo para a gestão da auditoria
Fonte: ISO 19011


De uma forma geral, as abordagens tradicionais para preservar e proteger o meio ambiente dependem de estruturas legais que impõem medidas nas organizações.  É neste sentido que a implementação de um SGA, apesar de actualmente ser facultativo, desempenha um papel importante no âmbito ambiental, uma vez que possui uma abordagem estruturada para gerir os aspectos ambientais das organizações (Florinda M. e Luis F., 2018).


3.1. [bookmark: _Toc46239805][bookmark: _Toc51057468]Síntese conclusiva

Encerrando este ponto, verifica-se que a gestão ambiental nos sectores que mais influenciam o ambiente através das suas actividades, devem reunir diversas precauções que vão desde o planeamento das acções até ao acompanhamento dos resultados com vista à optimização dos processos, levando a coordenação das actividades em prol dos objectivos previamente definidos nesta matéria. É com base neste pressuposto que se deverá reconhecer à priori as peculiaridades do ambiente a que se refere para adaptar-se e posteriormente adoptar-se o plano mais adequado.
Em suma, é importante implementar mecanismos económicos modernos para a gestão da qualidade ambiental e a busca de novas formas de solucionar problemas ambientais requer uma auditoria ambiental aos sistemas das empresas, com foco na identificação de perdas pelo não cumprimento dos requisitos ambientais.

4. [bookmark: _Toc46239806][bookmark: _Toc51057469]Planeamento ambiental

“De Prever e Fornecer a Prever e Prevenir”

[bookmark: _Hlk55299068]	A intensificação da competição pelos recursos inerentes ao sector da pecuária, poderá conduzir à exploração excessiva e ao uso insustentável do meio ambiente, originando um ciclo destrutivo pelo qual a degradação de recursos levaria sempre a uma crescente competição pelos recursos disponíveis remanescentes. Para milhões de agricultores, silvicultores, pastores e pescadores, isso poderia criar barreiras insuperáveis ​​para melhorar os seus meios de subsistência e escapar à pobreza.
Embora a agricultura e a pecuária a nível global se tenham tornado mais eficientes, nas últimas décadas, a competição por recursos naturais intensificou-se, impulsionado principalmente pelo crescimento populacional, padrões alimentares mais exigentes, pelo desenvolvimento industrial e mudanças climáticas.  
	A degradação do solo, o desmatamento e a escassez de água são as manifestações mais “sonantes” desta concorrência insustentável.
	A conversão de floresta “liquida” ou net, tem vindo a diminuir nos últimos 15 anos (fig. 4), registando-se uma perda de 5.4 biliões de hectares (ha). Mantendo-se este cenário, é fácil concluir as projeções futuras. 




[bookmark: _Toc2005428][bookmark: _Toc25657354][bookmark: _Toc25687945][bookmark: _Toc25688506][bookmark: _Toc25851110][bookmark: _Toc25851622][bookmark: _Toc26112035][bookmark: _Toc28847755][bookmark: _Toc28847810][bookmark: _Toc30068721][bookmark: _Toc30069025][bookmark: _Toc51057036]Figura 4 - Conversão de Floresta líquida, por regiões, (Milhões de hectares)
Fonte: FAO,2016
	No entanto, estes valores globais ocultam diferenças regionais significativas. Ganhos em áreas florestais foram limitadas a zonas boreais e temperadas[footnoteRef:19], onde a área sob a agricultura diminuiu e a área florestal aumentou. Em regiões tropicais e subtropicais[footnoteRef:20],as perdas florestais anuais ainda totalizaram 7 milhões de ha entre 2000 e 2010, enquanto a área agrícola expandiu no mesmo período em 6 milhões de há por ano (FAO, 2016). Os países menos desenvolvidos viram-se com uma maior perda liquida anual de área florestal e ganhos líquidos anuais na área agrícola.   [19: Abrange grande parte do norte da América do Norte e da Eurásia, com a região ártica a norte e a floresta estacional decidual (ou pradaria, onde prevalecem climas continentais mais secos) a sul.]  [20:  Regiões compreendidas pela quase totalidade da Oceânia, o continente africano, Sul asiático, américa central e grande parte da américa do sul] 

	“Contudo, é de notar que há uma maior área florestal protegida, e que mais países estão a melhorar a sua gestão florestal. Isto geralmente é alcançado através de legislação, incluindo a avaliação e monitorização dos recursos florestais e um maior envolvimento das comunidades locais nas políticas de planeamento e desenvolvimento.” (FRA, 2015)

[image: ][bookmark: _Toc1744541][bookmark: _Toc2005429][bookmark: _Toc25657355][bookmark: _Toc25687946][bookmark: _Toc25688507][bookmark: _Toc25851111][bookmark: _Toc25851623][bookmark: _Toc26112036][bookmark: _Toc28847756][bookmark: _Toc28847811][bookmark: _Toc30068722][bookmark: _Toc30069026][bookmark: _Toc51057037]Figura 5 - Percentagem de terra de prados e pastagens permanentes, por região, 1965 – 2016
Fonte: FAOSTAT, 2018



	Traduzindo a figura acima (fig.5), é claramente perceptível que a percentagem de terra usada para pastagem tem vindo a aumentar desde 1967, passando de 23.39% para 39.47% pontos percentuais em 2016. 
	Globalmente, o planeta Terra vê-se com 51,36% ocupado por terras destinadas à pastagem e a prados e a tendência tem vindo a aumentar.
	Após a análise destes dados, é importante (e urgente) fazermos uma pesquisa e diagnóstico sobre como esta temática influência Portugal, em que posição Portugal se encontra, que indicadores deverão ser tidos em consideração para uma observação mais detalhada e consoante os resultados obtidos, que medidas terão de ser postas em marcha usando a auditoria ambiental como ferramenta de observação, análise, diagnóstico e resolução.



4.1. [bookmark: _Toc46239807][bookmark: _Toc51057470]Planeamento ambiental do sector da pecuária

O planeamento ambiental pode ser equiparado a uma ferramenta de gestão, onde se delineia determinadas tarefas sequenciais com determinado objectivo. Este planeamento permite uma melhor abordagem sobre o problema, definindo políticas e critérios de trabalho no estabelecimento das metas, cumprimento das missões e pela eficácia e eficiência do sistema de monotorização, controlo, análise e avaliação adoptados. No final, poderão ser corrigidos e/ou melhorados possíveis desvios que não se coadunam com a visão do objectivo planeado.
De acordo com H. Steinfeld e S. Mack (1995), a pecuária, devido à forte ligação com o sistema agrícola no geral, torna propício a elaboração de programas mais amplos sobre o desenvolvimento do sector. Para explorar estas possibilidades/oportunidades, é necessária uma abordagem integrada que combine intervenções técnicas e institucionais.
É nesta óptica que, em 1997, na sequência da directiva europeia que procura salvaguardar a água contra a poluição com nitratos[footnoteRef:21], o Ministério da Agricultura publicou o Código de Boas Práticas Agrícolas. Tendo transcorridos 20 anos, surgiu a necessidade de proceder não só à sua revisão como também à criação de outros documentos que compatibilizam a actividade agropecuária coma protecção ambiental. Foi assim lançado em Diário da República, a 5 de Fevereiro de 2018 o despacho no. 1230/2018 um novo código de Boas Praticas Agrícolas. [21:  Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de setembro] 


A verificação, porém, do cumprimento deste código de uma forma obrigatória nas zonas consideradas vulneráveis (áreas onde o problema já foi assumido, como seja a Campina de Faro –novas áreas estão em classificação) e de forma voluntária no resto do país, está muito longe da realidade. Em muitos pareceres, menciona-se a necessidade de cumprimento deste mesmo Código, mas na prática, a grande maioria das recomendações ficam por aplicar, não havendo verificação por parte das entidades. (QUERCUS) 

De acordo com Joaquim Teodósio, coordenador do Departamento Terrestre da SPEA[footnoteRef:22], é preciso procurar verdadeiras soluções para evitar que grande parte do nosso país se torne num deserto – soluções que passam por práticas verdadeiramente responsáveis e sustentáveis, não pela insistência em medidas de curto prazo e desajustadas como o regadio e a agricultura intensiva. [22:  Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves - Organização não-governamental de ambiente sem fins lucrativos que promove o estudo e a conservação das aves e dos seus habitats em Portugal] 

Para o planeamento agrícola, estão relacionados não só a complexidade dos sistemas de produção na pecuária, mas também a inabilidade em compreender como estes mesmos sistemas funcionam, traduzindo-se inicialmente em problemas de quantificação e compreensão.

A pecuária é um contributo importante, embora largamente subestimado, para o desenvolvimento rural nos países em desenvolvimento, traduzindo-se na produção de alimentos, aumento da produção agrícola e viabilização de bens e serviços económicos adicionais, bem como receitas em dinheiro. A inclusão da pecuária diversifica e aumenta a produção e a receita total da empresa, fornecendo emprego durante todo o ano. As vendas de produtos pecuários fornecem fundos para a compra de insumos agrícolas e para o financiamento de investimentos agrícolas. O gado muitas vezes constitui a principal reserva de capital das famílias de agricultores e, em geral, aumenta a viabilidade económica e a sustentabilidade de um sistema agrícola. (Steinfeld H. e Mack S., (1995))

Para clarificar um pouco a importância de um planeamento ambiental no sector da pecuária em Portugal, julgo crucial tomar como exemplo os programas de auditorias realizadas pela DGHFS da comissão Europeia para avaliar o controlo de resíduos e contaminantes nos animais vivos e produtos de origem animal, incluindo o controlo de medicamentos veterinários. A 1 de Março de 2018, foi iniciada uma auditoria com DGAV e representantes da rede de laboratórios, dedicando especial atenção às recomendações efectuadas no relatório da auditoria[footnoteRef:23] anterior da DGS em 2011[footnoteRef:24].[footnoteRef:25] [23:  Health and food Audits and Analysis - (DG(SANCO)/2011/8858)]  [24:  Vide http://ec.europa.eu/food/audits-analysis/audit_reports/details.cfm?rep_id=2893]  [25: FINAL REPORT OF AN AUDIT CARRIED OUT IN PORTUGAL FROM 1 TO 9 MARCH 2018 IN ORDER TO EVALUATE THE CONTROL OF RESIDUES AND CONTAMINANTS IN LIVE ANIMALS AND ANIMAL PRODUCTS INCLUDING CONTROLS ON VETERINARY MEDICINAL PRODUCTS] 

Ou seja, neste caso, a auditoria realizada focou-se nas obrigações jurídicas e administrativas[footnoteRef:26] em vigor para efeitos de execução das exigências da UE e na actuação das autoridades competentes no cumprimento dessas exigências. [26:  Disposições gerais da legislação da UE, nomeadamente o artigo 45.º do Regulamento (CE) n.º 882/2004 e o artigo 21.º da Diretiva 96/23/CE.] 

Na sua conclusão, constatou-se que, apesar da elaboração do plano de vigilância de resíduos estivesse conforme requisitos da UE, a esfera das substâncias antimicrobianas a testar foi limitado e/ou diminuto, não dispondo igualmente de dados sobre as vendas dos fármacos utilizados. Também se verificaram longos períodos de tempo entre a colheita das amostras e a disponibilização dos respectivos resultados das análises, não permitindo medidas de acompanhamentos eficazes e a comunicação atempada dos resultados à comissão e às agências. 
A auditoria realizada teve como principal objectivo “avaliar a vigilância de medicamentos veterinários, pesticidas e contaminantes nos animais vivos e nos produtos de origem animal e a eficácia dos controlos oficiais da utilização de medicamentos veterinários em animais produtores de alimentos, no contexto da prevenção, eliminação e redução para níveis aceitáveis dos riscos para os seres humanos e os animais, quer se apresentem directamente quer através do ambiente.”
De uma forma geral, este relatório e os seus respectivos pareceres, demonstram que aspectos como o planeamento, a execução, a verificação da conformidade e as recomendações são de facto importantes para colmatar possíveis erros e/ou lacunas identificados.
Se se analisar este ponto, podemos estar na presença de um possível passivo ambiental (contaminação do solo e águas), uma vez que poderão verificar-se danos no meio ambiente e consequentemente a obrigação de repará-los. É desta forma que, recorrendo a auditorias frequentes, poder-se-á limitar/reduzir/eliminar possíveis impactos ambientais que o sector da agropecuária poderá trazer.


4.2. [bookmark: _Toc46239808][bookmark: _Toc51057471]Indicadores Macroeconómicos do sector da pecuária em Portugal

Os indicadores Macroeconómicos do sector da pecuária são fundamentais no sentido em que dão a conhecer a importância do volume de negócio de exploração de animais não-humanos em Portugal e o seu inevitável impacto em termos ambientais.
São diversos os estudos que apontam os impactos negativos sobre o consumo de produtos de origem animal tanto na saúde humana como na gestão de recursos naturais e no entanto, a aderência dos portugueses ao consumo de carne continua elevado. Desde 2000 tem-se vindo a registar um aumento quanto ao consumo de carne dos portugueses (fig.6), passando de 103.9kg/hab para 114kg/hab, traduzindo-se num aumento de 9.72% em 17 anos, apresentando actualmente o valor mais alto deste período.


[bookmark: _Toc1744542][bookmark: _Toc2005430][bookmark: _Toc25657356][bookmark: _Toc25687947][bookmark: _Toc25688508][bookmark: _Toc25851112][bookmark: _Toc25851624][bookmark: _Toc26112037][bookmark: _Toc28847757][bookmark: _Toc28847812][bookmark: _Toc30068723][bookmark: _Toc30069027][bookmark: _Toc51057038]Figura 6 - Consumo humano de carne per capita (kg/hab), em Portugal, 2000 – 2017
Fonte: INE, Balanço de aprovisionamento de produtos animais, 2018



Relativamente ao consumo de leite e derivados em Portugal, é visível um decréscimo acentuado desde 2008 (fig.7), onde a sua representatividade diminui 5.4%, passando 124.1kg/hab. para 117.4kg/hab. em 2017.
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Fonte: INE, 2018

Em 2017[footnoteRef:27], a produção do ramo agrícola caracterizou-se em 7.450,69 (106) euros, sendo que a exploração de animais e os seus derivados para consumo contribuiu 37.79% para o rendimento obtido para o sector da pecuária (fig.8). [27:   Informação referente a 28 de setembro de 2018, através do relatório de Contas Económicas da Agricultura 2018] 
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Fonte: INE, 2018 - Rendimento da Actividade Agrícola em 2018
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Fonte: INE - Contas Económicas da Agricultura





A quantidade de riqueza que foi criada na produção vegetal, animal e serviços agrícolas tem vindo a aumentar desde 2012, passando de 2166.4 milhões de euros para um cálculo previsional de 2970.7 milhões de euros para 2018, representando assim um aumento de 37.17%. Apesar de nos últimos anos verificarmos taxas de crescimento tendencialmente positivas, no intervalo de 2000 a 2012 verificaram-se variações negativas, onde o decréscimo do VAB foi mais pronunciado no sector, representando -26.80 pontos percentuais.
O resultado da actividade produtiva do ramo da Agricultura no decurso de 18 anos, prevê que o VAB em 2018 iguale ao atingido no início do milénio, podendo o mesmo ser traduzido pela diminuição da produção agrícola e/ou aumento do consumo intermédio.










Relativamente à representação das empresas dos vários sectores de actividade económica em Portugal (fig.10), temos o sector da pecuária e agricultura com o peso médio de 1203.662 milhões de euros no período compreendido entre 2004 e 2016. Este valor, expressa 1.31 pontos percentuais do valor total do output produzido neste período.[bookmark: _Toc1744546][bookmark: _Toc2005434][bookmark: _Toc25657360][bookmark: _Toc25687951][bookmark: _Toc25688512][bookmark: _Toc25851116][bookmark: _Toc25851628][bookmark: _Toc26112041][bookmark: _Toc28847761][bookmark: _Toc28847816][bookmark: _Toc30068727][bookmark: _Toc30069031][bookmark: _Toc51057042]Figura 10 - Valor acrescentado bruto das empresas: sector de actividade económica, em Portugal, 2004 – 2016
Fonte: INE, PORDATA

Das 13 actividades económicas aqui representadas, o sector da pecuária e agricultura situa-se no 10 lugar, onde acaba por ter pouca expressão. Desde 2004, o VAB das empresas em Portugal, apresentou na sua generalidade o mesmo registo com poucas alterações, sendo que a actividade económica que mais decresceu foi o sector da Construção. Tendo em consideração a variação anual do VAB, a preços correntes, em Portugal, entre 2004 e 2016 (fig.11), é possível comprovar que, para o sector primário (agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca), as variações foram negativas em 2005, 2007, 2008 e 2009, com diminuições nominais de 0.03%, 0.07%, 0.02% e 0.06% respectivamente. Quanto às variações positivas anuais, destacam-se as que se verificaram em 2012 com uma taxa de crescimento de 0.14%, 2013 com uma variação de 0.15% e 2014 um aumento na ordem dos 0.16%. No entanto, estas subidas não têm sido quantitativamente acompanhadas nos anos seguintes, onde o seu crescimento tem vindo a ter menos peso, registando 2015 um aumento de apenas 0.08% e 2016 na ordem dos 0.02%.
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Fonte: INE, PORDATA


Para conseguirmos mensurar o peso do sector da agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca no PIB, foi tido como base os preços correntes de 2011.  Comparando os valores apurados nos anos 2000 e 2017, consegue-se verificar na tabela abaixo (tabela 1) uma diminuição de 1.12 pontos percentuais, ou seja, o peso que este sector representa na riqueza gerada pela economia portuguesa, diminui de 3.11% para 1.98% no período compreendido entre 2000 e 2017. 
As variações mais preponderantes deste período apresentam valores negativos, na ordem dos 0.15, 0.23, 0.30, 0.25, 0.10, nos anos 2001, 2002, 2005, 2007, 2011 e 2016 respectivamente (sendo que 2011 e 2016 apresentam a mesma variação).As variações positivas ganham assim pouca representação, já que o maior valor registado foi no período de 2012 a 2013, refletindo um aumento de 0.17 pontos percentuais.
	PIB na óptica da produção (base = 2011); euros - milhares	Comment by Vítor Branco Oliveira: Separadores dos milhares dava jeito na leitura

	Ano
	Total
	Valor Acrescentado Bruto
	Impostos líquidos de subsídios aos dutos
	Peso do sector no PIB em Portugal
	Variação do peso do sector no PIB em Portugal

	
	
	Total
	Agricultura, silvicultura e pesca
	
	
	

	2000
	128.466,3
	112.568,0
	3.992,5
	15.898,3
	3,11
	NA

	2001
	135.827,5
	119.144,9
	4.014,7
	16.682,6
	2,96
	-0,15

	2002
	142.631,4
	124.793,2
	3.881,2
	17.838,3
	2,72
	-0,23

	2003
	146.158,3
	127.819,0
	3.871,5
	18.339,3
	2,65
	-0,07

	2004
	152.371,6
	133.269,8
	3.956,1
	19.101,8
	2,60
	-0,05

	2005
	158.652,6
	137.599,4
	3.641,8
	21.053,2
	2,30
	-0,30

	2006
	166.248,7
	143.579,4
	3.736,9
	22.669,3
	2,25
	-0,05

	2007
	175.467,7
	152.183,2
	3.502,0
	23.284,5
	2,00
	-0,25

	2008
	178.872,6
	156.016,4
	3.507,4
	22.856,2
	1,96
	-0,03

	2009
	175.448,2
	155.505,9
	3.408,9
	19.942,3
	1,94
	-0,02

	2010
	179.929,8
	158.325,9
	3.463,4
	21.604,0
	1,92
	-0,02

	2011
	176.166,6
	154.242,8
	3.208,7
	21.923,8
	1,82
	-0,10

	2012
	168.398,0
	147.361,6
	3.211,7
	21.036,4
	1,91
	0,09

	2013
	170.269,3
	149.768,4
	3.542,0
	20.500,9
	2,08
	0,17

	2014
	17.3079,1
	151.365,1
	3.511,5
	21.713,9
	2,03
	-0,05

	2015
	179.809,1
	156.838,9
	3.686,6
	22.970,2
	2,05
	0,02

	2016
	186.480,5
	162.226,1
	3.643,0
	24.254,3
	1,95
	-0,10

	2017
	194.613,5
	168.677,3
	3.847,7
	26.039,7
	1,98
	0,02



[bookmark: _Toc26112060][bookmark: _Toc30068741][bookmark: _Toc51057071]Tabela 1 - PIB na óptica da produção, euros - milhares; Portugal, 2000 – 2017
Fonte:INE | BP - Contas Nacionais Anuais (Base 2011)


4.3. [bookmark: _Toc46239809][bookmark: _Toc51057472]Implicações ambientais da pecuária

As vendas de produtos pecuários fornecem fundos para a compra de insumos agrícolas e para o financiamento de investimentos agrícolas, no entanto, segundo H. Steinfeld e S. Mack (1995),“apesar destas contribuições positivas para a agricultura e o desenvolvimento económico, muitos projectos neste sector não conseguiram atingir os seus objectivos, resultante da falta de apoios ao seu desenvolvimento pelos investidores, sendo vista actualmente de uma forma mais crítica: sistemas de produção intensiva, particularmente nos países industrializados, são vistos como uma importante fonte de poluição; aumento do número de ruminantes nos países em desenvolvimento é associado à degradação dos pastos e à erosão do solo e o desenvolvimento da pecuária é dito favorecer os segmentos mais ricos da sociedade - tanto produtores como consumidores - e não os mais vulneráveis”.
A agropecuária influencia o ambiente através da emissão de amoníaco e gases efeito de estufa, representado pelo metano (CH4), oxido nitroso (N2O) e dióxido de carbono (CO2), provenientes simultaneamente da área onde estão aglomerados os animais não-humanos, os campos de pastos, o armazenamento e tratamento do estrume e pelo aumento da terra usada (Baldini et al., 2018; Hou et al., 2016).
De acordo com dados providos pelo gabinete de planeamento, políticas e administração geral, em Portugal, as fontes mais relevantes de emissão de GEE decorrentes da actividade agrícola são a fermentação entérica (CH4), gestão de efluentes pecuários (CH4 e N2O), cultura do arroz (N2O) e queima de resíduos agrícolas (CH4 e N2O). 
A utilização desregrada de adubos e pesticidas, bem como a gestão incorreta das grandes quantidades de materiais orgânicos gerados nas explorações agropecuárias e provenientes da agroindústria, podem ser fontes de contaminação e de poluição ambiental, seja dos solos, das águas ou do ar (Diário da República, 2.ª série — N.º 25 — 5 de fevereiro de 2018, Despacho n.º 1230/2018)

Estes dados irão permitir que se faça no final, uma avaliação dos resultados das medidas políticas adoptadas neste âmbito, através da identificação do comportamento ambiental do sector da agropecuária em matéria de emissões de GEE, verificando a necessidade (ou não) de auditorias obrigatórias e frequentes na actividade.

Mudanças no pós-guerra, relativamente aos sistemas agrícolas e especialmente na transição da pecuária mista para uma maior especialização, juntamente com a intensificação geral da produção de alimentos, tiveram efeitos adversos no meio ambiente (P.S. Hooda, et al., 2000).
Para Bernet e Béline (2009), a intensificação da produção animal leva a que grandes quantidades de excrementos fiquem por gerir.
De acordo com Burton e Turner (2003), as técnicas de tratamentos para os EP poderão ser implementados para tornar a zona de produção mais eficientes, para reduzir os custos que advenham da poluição, na diminuição de odores agressivos, para responder a preocupações higiénicas e retirar possíveis benefícios económicos dos resíduos líquidos e sólidos, quiçá através da criação de empregos nas vendas/uso de subprodutos gerados, tais como energia térmica e eléctrica e adubo orgânico.
É neste sentido que a análise e desenvolvimento de soluções que permitam uma gestão integrada sustentável destes EP é extremamente importante. O estudo da sua composição permite não só aumentar a qualidade dos aquíferos, mas também ajuda na redução da contaminação dos solos e consequentemente na diminuição dos GEE. 
Estas possibilidades facilitam e favorecem o alcance dos objectivos ambientais e energéticos impostos pelo Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030) e pela Estratégia Nacional para a Energia, respectivamente. 
Em Portugal, no ano 2016, existiam 257.736 explorações agrícolas[footnoteRef:28]. O número total de explorações agrícolas tem vindo a decrescer desde 1999 (fig. 12), no entanto, é perceptível verificar que o número de explorações agrícolas com 20ha ou mais tem subido timidamente, em contrapartida, as explorações com menos de 20ha tem apresentado diminuições representativas. De uma forma geral, as explorações agrícolas de pequenas dimensões têm diminuindo dando lugar a explorações de maior extensão.  [28:  Terra arável, hortas, culturas ou pastagens permanentes utilizadas para fins agrícolas] 
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[bookmark: _Toc51057044]Figura 12 - Explorações agrícolas por dimensão, em Portugal, 1999 – 2016
Fonte: INE - Recenseamento Geral da Agricultura | Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas


Tendo em conta o número de explorações agrícolas existentes em Portugal, o peso do sector da agricultura e pecuária e de tudo o que envolve esta actividade (desde mão-de-obra, utilização de recursos naturais, saúde e bem-estar dos animais não-humanos e humanos, utilização de pesticidas e medicamentos, etc.), seria de esperar que houvesse linhas obrigatórias de auditoria neste ramo. Grandin, T. (2019), defende que “haja um responsável de topo o qual assegure que os fornecedores garantam a legitimidade dos rótulos colocados nas mercadorias (biológico, sem pesticidas, etc.)”. Paralelamente, afirma que “a cadeia de fornecimento de alimentos deverá ter programas de supervisão e auditoria, nomeadamente: (1) Auditorias Independentes por profissionais do ramo ou por agências do governo: (2) Cada exploração agrícola/pecuária e matadouro deverão fazer auditorias semanais ou mensais; (3) Auditorias corporativas ou auditorias de segunda-parte levadas a cabo pelas empresas que são fornecidas com a mercadoria. Este ponto iria não só minimizar qualquer falha ou ilegalidade por parte da empresa que fornece os alimentos, mas também salvaguardar a imagem da empresa que adquire esses produtos face a qualquer irregularidade que pudesse surgir”.
Existe, portanto, neste ramo, um elevado número de “cautelas” (uma vez que impacta indiretamente a saúde pública) que poderiam vir a ser asseguradas e/ou eliminadas, caso houvesse por parte das entidades competentes a imposição de auditorias obrigatórias estabelecidas por leis.
“Sem um controlo apropriado, as implicações destas produções industrializadas e em larga escala, levam igualmente à contaminação do solo. A legislação do solo não deve preocupar-se somente em corrigir acções, mas também em prevenir acções para manter a sua qualidade.” (Castelo-Grande, T., et al., 2018)
Um dos mais recentes e interessantes desenvolvimentos no âmbito dos sistemas agroalimentares globais, tem sido a elaboração de sistemas de auditoria que reivindicam qualidades ambientais e/ou sustentabilidade (Campbell, H., 2012), ou seja, é importante que continue a haver um controlo assíduo dos efluentes agropecuários através não só de auditorias, mas também aliado a uma gestão eficaz e eficiente dos mesmos. 




4.4. [bookmark: _Toc46239810][bookmark: _Toc51057473]Indicadores ambientais e VAB

Por forma a reforçar a ideia exposta no parágrafo anterior, a figura 13 mostra que as 6218 explorações com mais de 100ha representam apenas 2.4% do seu universo, no entanto, a sua elevada concentração de SAU gere um pouco mais de 2 milhões de hectares, representando 57.95% de toda a superfície agrícola utilizada em Portugal.
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Fonte: INE - Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas | 2016



É claro o abandono da actividade agrícola maioritariamente nas pequenas explorações. Segundo o Inquérito á Estrutura das explorações Agrícolas (2016), nas explorações de maior dimensão (100 ou mais hectares de SAU) a representatividade das sociedades assume maior expressão (39,9%). De referir que, desde 2009, o número de sociedades já aumentou 68,2%.
Este balanço indica que as sociedades agrícolas gerem 1/3 da SAU e 44,6% do efectivo pecuário, existindo desta forma uma agricultura de grande escala e cariz empresarial.
Seguindo esta afirmação, uma vez que o peso das sociedades agrícolas tem vindo a ganhar representatividade na sua detenção de SAU, as mesmas deveriam aumentar a sua responsabilidade ambiental, seguindo não só, linhas orientadoras obrigatórias aquando do destino final dos efluentes pecuários, nomeadamente na produção, recolha, armazenamento, transporte e tratamento, como também fiscalização e auditorias obrigatórias na implementação e possíveis melhorias.
A real dimensão global da produção animal é resultado da evolução na dieta humana, uma vez que passa pelo aumento do consumo de produtos animais (FAOSTAT, 2016).
O sector da pecuária contribui com até 50% de todo o produto interno bruto agrícola global (Herrero et al., 2016) e assegura os meios de subsistência e segurança alimentar de quase 1.3 biliões de pessoas nos países em desenvolvimento (FAOSTAT, 2017).
A juntar ao aumento do número de animais, surgiu igualmente uma intensificação significativa na pecuária obtida pelo uso de alimentos concentrados, vacinações e produtos farmacêuticos, melhoria de infraestruturas e alimentação mais eficientes (Ramankutty et al., 2018).
Aliado à crescente procura, a pecuária gera assim vários tipos de efluentes e em maior quantidade, nomeadamente estrume, chorume, águas residuais e lixiviação de água (Amendoeira, 2012). A gestão destes efluentes passa por um conjunto de intervenções na produção, recolha, armazenamento e tratamento dos mesmos. 

O recurso à produção intensiva de alimentos de natureza vegetal e animal conduziu, em muitas regiões, ao uso exagerado de adubos inorgânicos, de pesticidas e de outros factores de produção, bem como à criação de grande número de animais em recintos limitados (pecuária sem terra). (Diário da República, 2.ª série — N.º 25 — 5 de fevereiro de 2018, Despacho n.º 1230/2018)

A produção industrial em larga escala na pecuária é o meio mais comum e difundido, utilizando instalações onde os animais estão confinados ou concentrados (Mallin et al., 2015), gerando grandes quantidades de estrume (Ebner, 2017), longe de áreas de cultivo onde poderiam ser usados como fertilizantes intensivos (Li et al., 2016).
A aplicação deste tipo de excreções na agricultura resultante da indústria da pecuária, enriquece o solo com nutrientes, no entanto, esta prática encoraja involuntariamente a contaminação de diferentes “zonas” ambientais através da introdução de substâncias e materiais perigosos contidos nestas matérias.
Infelizmente, devido a elevada procura, a criação de animais é feita em áreas pequenas, resultando na deposição de grandes quantidades de nitrogénio, fósforo, matéria orgânica e micróbios fecais na bacia hidrográfica onde está localizada a área da criação (Mallin et al., 2015), resultando na contaminação de sistemas de água, tanto na eutrofização em águas superficiais, como no enriquecimento de nitrato de água subterrânea (Li et al., 2016).
Portanto, a pecuária deve ser orientada para sistemas mais sustentáveis, aplicando estratégias e tecnologias de gestão para alcançar esse objectivo. É uma vez mais que, neste sentido, a aplicação de auditorias obrigatórias poderia ser uma boa abordagem para alcançar a sustentabilidade ambiental da pecuária, já que permite ter o controlo da saúde e bem-estar dos animais e do microclima envolvente.
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Fonte: INE (Contas das Emissões Atmosféricas)
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A emissão de amoníaco (NH3) proveniente de fontes agrícolas, contribuiu significativamente para a poluição do ar, acidificação do solo, eutrofização da água, perda de biodiversidade e saúde humana (Ti, C., et al, 2018). Embora existam inúmeras estratégias para reduzir a emissão de NH3dos sistemas agrícolas, a eficácia dessas medidas é altamente variável. Os sistemas de produção de animais não-humanos, são outra principal fonte agrícola de emissão de NH3. Inúmeras medidas foram desenvolvidas para mitigar essas emissões, a maioria dessas estratégias são focadas num método específico ou no próprio sistema de produção animal (Nakhshiniev et al., 2014; Chai et al., 2016; Wang et al., 2017; Mendes et al., 2017).
Em Portugal, no período compreendido entre 2000 e 2016, o ramo da agricultura regista o valor mais elevado relativamente às emissões de amoníaco para a atmosfera (fig. 14), destacando-se substancialmente dos demais sectores.
Na Europa, em 2015, cerca de 94% das emissões de amoníaco resultaram da agricultura, principalmente de actividades como armazenamento de estrume, espalhamento de lamas e uso de fertilizantes nitrogenados inorgânicos (OECD, 2017).
As emissões de NH3 contribuem negativamente a curto e longo prazo na saúde humana (Lelieveld et al., 2015; EEA Report No 13/2017), uma vez que são o principal gás responsável nos processos de eutrofização e acidificação e na formação de matéria particular (Erisman et al., 2008)
Hoje, todas estas emissões são reguladas por protocolos internacionais, directivas europeias e regulamentos nacionais. Em 2018, Portugal fixou compromissos nacionais de redução das emissões de certos poluentes atmosféricos, transpondo a Directiva (UE) 2016/2284, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 84/2018 – Diário da República n.º 204/2018, Série I de 2018-10-23, comprometendo-se a cumprir até 2030 limites máximos de emissões de SO2, NOx, compostos orgânicos voláteis não metânicos (COVNM) (por exemplo, substâncias libertadas pelos veículos com motor de combustão), amoníaco (NH3) e partículas finas (PM2.5).Para assegurar o cumprimento de Portugal das obrigações previstas pelo decreto da União Europeia sobre este tema, são envolvidas as seguintes entidades: a Agência Portuguesa do Ambiente (APA); o Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária (INIAV); a Direção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR); o Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP); o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR); os municípios de Portugal Continental.
[image: ][bookmark: _Toc2005439][bookmark: _Toc25657365][bookmark: _Toc25687956][bookmark: _Toc25688517][bookmark: _Toc25851121][bookmark: _Toc25851633][bookmark: _Toc26112046][bookmark: _Toc28847766][bookmark: _Toc28847821][bookmark: _Toc30068732][bookmark: _Toc30069036][bookmark: _Toc51057047]Figura 15 - Potencial de Aquecimento Global, por ramo de actividade, Portugal, 2000 – 2016
Fonte: INE


O potencial de aquecimento global foi concebido pelo IPCC[footnoteRef:29]com o objectivo de compara a capacidade de retenção de diversos gases com efeito de estufa, tomando como referencial o CO2, definindo-o como igual a 1. A figura 15 demonstra que o sector da agricultura, silvicultura e pesca foi o que menos diminui no seu potencial, apresentando uma descida de apenas 9.6 pontos percentuais em 16 anos. Segundo o INE, na maioria dos ramos de actividade, o dióxido de carbono foi o gás de efeito de estufa mais emitido. Desde antes de 2000, a agricultura, silvicultura e pesca constituem o único ramo de actividade em que as emissões de metano e óxido nitroso (expressas em equivalente de CO2) são superiores às de dióxido de carbono. [29:  Intergovernmental Panel on Climate Change criada em 1988 no âmbito das Nações Unidas (ONU) pela iniciativa do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e da Organização Meteorológica Mundial (OMM) - American Institute of Physics. The Discovery of Global Warming] 

[image: ][bookmark: _Toc2005440][bookmark: _Toc25657366][bookmark: _Toc25687957][bookmark: _Toc25688518][bookmark: _Toc25851122][bookmark: _Toc25851634][bookmark: _Toc26112047][bookmark: _Toc28847767][bookmark: _Toc28847822][bookmark: _Toc30068733][bookmark: _Toc30069037][bookmark: _Toc51057048]Figura 16 - Potencial de acidificação, por ramo de actividade, Portugal, 2000 – 2016
Fonte: INE


O potencial de acidificação é representado na figura 16, no qual o indicador agrega o potencial acidificante dos poluentes dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto (NOx), e amoníaco (NH3). No total, entre 2000 e 2016, o potencial de acidificação registou uma redução de 60.3%. É visível que o ramo da agricultura, silvicultura e pesca se tem mantido constante, sendo que em 2016, este ramo foi o maior responsável pela emissão dos gases acidificantes (39.26%), muito devido ás emissões de amoníaco (NH3).Segundo dados do INE, a diminuição da importância relativa da Energia, água e saneamento é explicada principalmente pela introdução de tecnologias dessulfurizantes nas centrais termoelétricas, que reduziu a emissão de óxidos de enxofre (SOx).
[bookmark: _Toc2005441][bookmark: _Toc25657367][bookmark: _Toc25687958][bookmark: _Toc25688519][bookmark: _Toc25851123][bookmark: _Toc25851635][bookmark: _Toc26112048][bookmark: _Toc28847768][bookmark: _Toc28847823][bookmark: _Toc30068734][bookmark: _Toc30069038][bookmark: _Toc51057049]Figura 17 - % de emissão de gases acidificantes por ramo de actividade, Portugal, 2016
Fonte: INE (Indicadores Económico-ambientais – Contas das Emissões Atmosféricas)

[bookmark: _Hlk55302087]As figuras 17 e 18 mostram a quantidade de gases acidificantes emitidos por ramo de actividade em 2016. Consegue-se perceber que a quantidade total emitida de gases acidificantes é realizada pelo sector da agricultura, silvicultura e pesca, sendo o ramo que apresentou maior intensidade, aumentando 4.9 pontos percentuais[footnoteRef:30]. Esta predominância (verificada desde 2006), é legitimada pela elevada emissão de amoníaco (fig.14) em conjunto com o VAB relativamente baixo (fig. 10 e 11) e pelo facto do sector da energia, água e saneamento ter diminuído a intensidade de emissões de gases em 92% (desde 1995). [30:  Potencial de efeito de estufa entre os momentos 0 e t/ Valor Acrescentado Bruto entre os momentos 0 e t] 




[bookmark: _Hlk55302168]Baseando-se nas informações anteriores, seria interessante verificar em que percentagem do PIB as empresas investem em questões de gestão e protecção ambiental, como ar e clima, águas residuais, resíduos, solos e águas, ruído e vibrações, biodiversidade e paisagem.[bookmark: _Toc2005442][bookmark: _Toc25657368][bookmark: _Toc25687959][bookmark: _Toc25688520][bookmark: _Toc25851124][bookmark: _Toc25851636][bookmark: _Toc26112049][bookmark: _Toc28847769][bookmark: _Toc28847824][bookmark: _Toc30068735][bookmark: _Toc30069039][bookmark: _Toc51057050]Figura 18 - Emissão de gases acidificantes, por ramo de actividade, Portugal, 2016
Fonte: INE

[bookmark: _Toc2005443][bookmark: _Toc25657369][bookmark: _Toc25687960][bookmark: _Toc25688521][bookmark: _Toc25851125][bookmark: _Toc25851637][bookmark: _Toc26112050][bookmark: _Toc28847770][bookmark: _Toc28847825][bookmark: _Toc30068736][bookmark: _Toc30069040][bookmark: _Toc51057051]Figura 19 - Investimento das empresas em ambiente em % do PIB
Fonte: INE | BP - Contas Nacionais Anuais (Base 2011) - Inquérito às Empresas - Gestão e Protecção do Ambiente

[bookmark: _Toc2005444][bookmark: _Toc25657370][bookmark: _Toc25687961][bookmark: _Toc25688522][bookmark: _Toc25851126][bookmark: _Toc25851638][bookmark: _Toc26112051][bookmark: _Toc28847771][bookmark: _Toc28847826][bookmark: _Toc30068737][bookmark: _Toc30069041][bookmark: _Toc51057052]Figura 20 - Investimento das empresas por domínio em gestão e protecção ambiental em €, Portugal, 2004 - 2017 pro
Fonte: INE – Inquérito às empresas – Gestão e Protecção do Ambiente

[bookmark: _Hlk55302202]É claro o desinvestimento das empresas face a gestão e protecção ambiental em Portugal. O desinvestimento ronda os 0.11 pontos percentuais no peso do PIB desde 2004 (fig. 19). Relativamente a montantes, pode-se constatar que o desinvestimento está na ordem dos 51.54%, atingindo o patamar dos 122.759 milhões de euros em 2017(fig.20).[bookmark: _Toc2005445][bookmark: _Toc25657371][bookmark: _Toc25687962][bookmark: _Toc25688523][bookmark: _Toc25851127][bookmark: _Toc25851639][bookmark: _Toc26112052][bookmark: _Toc28847772][bookmark: _Toc28847827][bookmark: _Toc30068738][bookmark: _Toc30069042][bookmark: _Toc51057053]Figura 21 - VAB e Indicadores ambientais, por ramo de actividade em %, Portugal, 2016
Fonte: INE – Contas das Emissões Atmosféricas

Em 2016 (fig. 21), o ramo da agricultura, silvicultura e pesca, apresentou um peso relativo muito superior nos indicadores ambientais (39.3% no potencial de acidificação, 13.5% no potencial de aquecimento global, 12.3% no potencial de Formação de Ozono Troposférico) em comparação ao VAB na economia (2.2%). Estes indicadores têm como objectivo mostrar as implicações ambientais dos ramos mais influentes da economia, conjugando os dados sobre o ambiente e as contas nacionais.


4.5. [bookmark: _Toc46239811][bookmark: _Toc51057474]Síntese conclusiva

[bookmark: _Hlk55302370]É extremamente importante e urgente que se desenvolvam abordagens conjuntas com o objectivo de optimizar um planeamento mais sustentável para o sector da pecuária. Para que este seja minimamente um objectivo alcançável, é necessário que as Auditorias Ambientais no sector da pecuária sejam obrigatórias, visando não somente o impacto a nível individual, como também atender a uma determinação sobre os efeitos indirectos que a actividade gerará aos consumidores. Em suma, é importante frisar que a auditoria ambiental é uma ferramenta prática, que une as visões internas e externas das organizações, melhorando as relações de confiança dos stakeholders através de um aumento de eficiência ambiental aliado às expectativas de desenvolvimento sustentável onde a organização está inserida.  Do trabalho, depreende-se que as auditorias ambientais no sector da pecuária e as suas respectivas análises e avaliações são necessárias para “pintar” o verdadeiro quadro do impacto que o mesmo tem sobre os recursos naturais por ele utilizado e poderão certamente controlar a “sede” de lucro que move muitas organizações em troca não só da gestão dos recursos ambientais como também da saúde humana. 





[bookmark: _Toc46239812][bookmark: _Toc51057475]CAPÍTULO II - ESTUDO EMPÍRICO


5. [bookmark: _Toc46239813][bookmark: _Toc51057476]Estudo empírico

5.1. [bookmark: _Toc46239814][bookmark: _Toc51057477]Considerações prévias

Idealizou-se um estudo empírico, envolvendo todas as empresas a nível nacional, ligados à área da pecuária. Para este efeito, foi contactado uma empresa de base de dados (LusoData) para que a mesma cedesse as informações necessárias para dar início à recolha e análise dos dados pretendidos. Como meio de contacto a estas empresas, utilizou-se os emails e contactos telefónicos presentes na base de dados. 
A base de dados obtida tendo em conta a segmentação solicitada, apresentou um total de 9687 entidades das quais 1100 apresentam email e 2267 apresentam telefone fixo ou móvel.
Os meios utilizados para a obtenção da informação pretendida para o desenvolvimento deste trabalho, tem como base o envio de questionários por email e o contacto telefónico para preenchimento manual dos mesmos. 


5.2. [bookmark: _Toc46239815][bookmark: _Toc51057478]Objectivos

[bookmark: _Hlk55302548]No desenrolar da revisão de literatura, foi tida em consideração vários trabalhos de investigação, teses, artigos e publicações primeiramente na área da pecuária, ambiente, sustentabilidade e auditoria e complementarmente, a nível nacional (não descorando investigações realizadas de outros países). De uma forma geral, conseguiu-se apurar que a temática sobre a auditoria ambiental no sector da pecuária a nível nacional era praticamente inexistente, tornando esta matéria um terreno virgem, pronto a ser explorado.
Durante a pesquisa apurei que no período compreendido entre 2004 e 2016, houve um claro desinvestimento das empresas face a gestão e protecção ambiental em Portugal. É com esta premissa que nos podemos focar nas empresas que integram estes números, qual o sector onde estão inseridas e a razão para o desinvestimento. No período compreendido entre 2000 e 2016, foram analisados dados estatísticos provenientes de diversas fontes já mencionadas na primeira parte deste trabalho. Constatou-se que o sector da agricultura, silvicultura e pesca foi o ramo que menos diminuiu o seu Potencial de Aquecimento Global (sendo intrínseco todos os gases pertencentes para o cálculo do Potencial).
Após aferir os dados a nível nacional, que correlacionam a pecuária e a auditoria ambiental, venho através do estudo empírico verificar as dificuldades apresentadas nas/pelas empresas na implementação dos sistemas de gestão ambiental, nas suas vantagens, na importância da auditoria ambiental no sector da pecuária e nos benefícios complementares da auditoria ambiental aos olhos das empresas. 
Em suma, este estudo empírico tem como objectivo final, dar a conhecer como é que as empresas em território nacional encaram a auditoria ambiental e de que forma o seu negócio poderá ser influenciado pelas suas decisões mais sustentáveis, quer em termos ambientais quer em termos financeiros.


5.3. [bookmark: _Toc46239816][bookmark: _Toc51057479]Definição da amostra

A amostra é definida como “sujeitos, casos ou observações selecionadas da população em que se fundamenta a investigação, consubstanciada num estudo sobre um fenómeno concreto” (Rosado, 2017, p. 127).
Para a aplicação neste estudo empírico, foi obtida uma base de dados através da empresa LusoData, onde continha 7241 entidades das quais 826 apresentavam email e 1835 apresentavam telefone. Deste universo, serão tidos em conta dois tipos de amostra: (1) aqueles que apresentam email (e não telefone), no total de 826 endereços; (2) aqueles que apresentam telefone (e não email), no total de 1835, perfazendo no total 2661 contactos.
A recolha de dados será processada através do envio por email dos questionários previamente preparados e por contacto telefónico directamente às empresas.
Assim, a amostra em estudo irá representar 36.75% do total do universo nacional do ramo da pecuária.
Para o estudo em questão, foi tido em consideração os seguintes CAE’s:

· 1702 Atividades dos serviços relacionados com a caça e repovoamento cinegético
· 1620 Atividades dos serviços relacionados com a produção animal, exceto serviços de veterinária
· 1500 Agricultura e produção animal combinadas
· 1491 Apicultura
· 3220 Aquicultura em águas doces
· 3210 Aquicultura em águas salgadas e salobras
· 1470 Avicultura
· 1701 Caça e repovoamento cinegético
· 1410 Criação de bovinos para produção de leite
· 1430 Criação de equinos, asininos e muares
· 1420 Criação de outros bovinos (excepto para produção de leite) e búfalos
· 1450 Criação de ovinos e caprinos
· 1492 Cunicultura
· 1494 Outra produção animal, n.e.
· 3121 Pesca em águas interiores
· 3111 Pesca marítima
· 1460 Suinicultura


5.4. [bookmark: _Toc46239817][bookmark: _Toc51057480]Instrumentos

Para este estudo foram utilizados dois instrumentos de recolha de dados: Entrevistas e Questionários. Enquanto as entrevistas permitem que se faça um levantamento exclusivamente qualitativo, os questionários permitem uma pesquisa não só qualitativa como quantitativa.
As entrevistas foram estruturadas por forma a obter dos membros constituintes do governo português (no período de 2018/2019) a visão sobre o tema e se se coaduna com a realidade vivida pela empresa do sector da pecuária em Portugal. O objectivo era conseguir realizar uma entrevista ao Sr. Ministro Capoulas Santos e ao porta-voz do PAN, André Silva. Contudo e após vários contactos quer telefónico quer por email, não se conseguiu obter da parte do Sr. Ministro Capoulas Santos as questões respondidas tal como haviam prometido numa primeira fase. Por este motivo, apenas terei em consideração a visão do PAN, não descurando que este partido, apesar de não fazer parte do arco governativo anterior, fez parte integrante nas decisões tomadas pelo governo regente.
Os questionários foram realizados com recurso aseis questões, todas elas utilizando a escala de Likert. Todas as questões são fechadas, permitindo ao sujeito exprimir concordância numa escala de quatro valores entre Absolutamente em desacordo, Relativamente em desacordo, Relativamente de acordo, Absolutamente de acordo. As questões são de resposta obrigatória e inequívocas quanto ao seu valor, permitindo uma análise quantitativa. 


5.5. [bookmark: _Toc46239818][bookmark: _Toc51057481]Procedimentos

Foi realizado o envio online de questionários utilizando a ferramenta Survio disponível em: https://www.survio.com/survey/d/Q5T3R8I9K9D7W2K9Q. Foi enviado por email em Setembro de 2019 à amostra que continha endereços de email (e não contacto telefónico). Os convites ao preenchimento do questionário totalizaram 826 do universo de uma amostra de 2661, representando 31.04% da amostra em estudo. Dos 826 email enviados, apenas 19 responderam, perfazendo 2.3% de questionários respondidos online. 
Neste mesmo âmbito, foram tidos em consideração todos os contactos telefónicos (sem email associado) para que os questionários fossem realizados telefonicamente. Os telefonemas realizados representam 68.96% da amostra em estudo. Dos 1835 contactos telefónicos constantes na base de dados, apenas 124 realizaram com sucesso o preenchimento do questionário, representando um total de 6.77%
No total, a amostra atingida representa 5.4% da população. 
Por último, a única entrevista obtida, foi realizada em Novembro de 2018, com o objectivo de verificar se as linhas orientadoras tidas no seio do governo são as mesmas linhas orientadoras que as empresas do sector estabelecem na sua gestão diária.  


6. [bookmark: _Toc46239819][bookmark: _Toc51057482]Apresentação e Discussão dos Resultados

“O laço essencial que nos une é que todos habitamos este pequeno planeta. 
Todos respiramos o mesmo ar. Todos nos preocupamos com o futuro dos nossos filhos. E todos somos mortais.”
JOHN KENNEDY

6.1. [bookmark: _Toc46239820][bookmark: _Toc51057483]Análise dos Questionários


O enunciado do questionário encontra-se no Apêndice I. A apresentação dos resultados antes de tratamento encontra-se no Apêndice II.
Para este estudo, não foram tidos em conta quaisquer dados pessoais, demonstrando ser irrelevante para os resultados em questão.

6.1.1. [bookmark: _Toc46239821][bookmark: _Toc51057484]Secção 1: Dificuldades apresentadas na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental

















[bookmark: _Toc22215710][bookmark: _Toc25657551][bookmark: _Toc25687981][bookmark: _Toc25688558][bookmark: _Toc25851161][bookmark: _Toc25851670][bookmark: _Toc26111939][bookmark: _Toc30068756][bookmark: _Toc51057097]Gráfico 1 - Custos elevados com a consultoria e formação

Relativamente à questão sobre as dificuldades apresentadas na implementação de SGA, verifica-se de 44% aponta que os custos com a consultoria e formação são elevados aquando da implementação de um SGA. 
















[bookmark: _Toc22215711][bookmark: _Toc25657552][bookmark: _Toc25687982][bookmark: _Toc25688559][bookmark: _Toc25851162][bookmark: _Toc25851671][bookmark: _Toc26111940][bookmark: _Toc30068757][bookmark: _Toc51057098]Gráfico 2 - Insuficiência de recursos (financeiros e humanos)

Aqui, a insuficiência de recursos quer financeiros quer humanos, surge com uma grande relevância na implementação de SGA. Se se verificar a percentagem de empresas que estão em absoluto acordo ou relativamente de acordo, obtém-se uma fatia representativa de 84%. 
















[bookmark: _Toc22215712][bookmark: _Toc25657553][bookmark: _Toc25687983][bookmark: _Toc25688560][bookmark: _Toc25851163][bookmark: _Toc25851672][bookmark: _Toc26111941][bookmark: _Toc30068758][bookmark: _Toc51057099]Gráfico 3 - Falta de tempo para implementação

A falta de tempo para implementação de um SGA é outra das grandes preocupações demonstradas pelas empresas do sector da pecuária, onde 86% dos inquiridos concordavam que este seria um dos grandes obstáculos.










[bookmark: _Toc22215713][bookmark: _Toc25657554][bookmark: _Toc25687984][bookmark: _Toc25688561][bookmark: _Toc25851164][bookmark: _Toc25851673][bookmark: _Toc26111942][bookmark: _Toc30068759][bookmark: _Toc51057100]Gráfico 4 - Difícil alteração da mentalidade organizacional


A difícil alteração da mentalidade organizacional é outra limitação que a maioria dos inquiridos afirmou ser um entrave à implementação do SGA, representando 74%. Contudo, 26% da amostra em estudo não crê que esta seja uma limitação à implementação.

















[bookmark: _Toc22215714][bookmark: _Toc25657555][bookmark: _Toc25687985][bookmark: _Toc25688562][bookmark: _Toc25851165][bookmark: _Toc25851674][bookmark: _Toc26111943][bookmark: _Toc30068760][bookmark: _Toc51057101]Gráfico 5 - Difícil alteração de práticas e procedimentos

Existe uma relativa concordância (62%) na dificuldade quanto às alterações das práticas e procedimentos aquando da implementação de um SGA. Neste ponto, 74% dos inquiridos evidencia que existe de facto uma grande dificuldade na implementação de um SGA quando se trata de alterar as práticas e procedimentos até aí utilizados no decorrer da sua actividade.












[bookmark: _Toc22215715][bookmark: _Toc25657556][bookmark: _Toc25687986][bookmark: _Toc25688563][bookmark: _Toc25851166][bookmark: _Toc25851675][bookmark: _Toc26111944][bookmark: _Toc30068761][bookmark: _Toc51057102]Gráfico 6 - Complexidade no cumprimento da legislação em vigor


É aqui que a convergência dos inquiridos nos mostra que para as empresas do sector da pecuária, a complexidade no cumprimento da legislação em vigor se revela o maior obstáculo à implementação de um sistema de gestão ambiental. 90% da amostra em estudo, concorda que existe uma dificuldade na compreensão e consequente execução, para fazer face ao cumprimento da legislação que existe nesta matéria. 











[bookmark: _Toc22215716][bookmark: _Toc25657557][bookmark: _Toc25687987][bookmark: _Toc25688564][bookmark: _Toc25851167][bookmark: _Toc25851676][bookmark: _Toc26111945][bookmark: _Toc30068762][bookmark: _Toc51057103]Gráfico 7 - As dimensões da empresa

Neste gráfico, as opiniões divergem, mostrando um resultado bastante mais diluído que as restantes questões. Das 143 empresas inqueridas, 51 estão relativamente de acordo e 39 em relativo desacordo quanto ao facto de as dimensões das empresas influenciarem a implementação de SGA. Nas extremidades, temos valores não tão expressivos, onde 32 empresas estão absolutamente de acordo e 21 inquiridos estão em total desacordo quanto a este ser um factor decisivo na implementação.












[bookmark: _Toc22215717][bookmark: _Toc25657558][bookmark: _Toc25687988][bookmark: _Toc25688565][bookmark: _Toc25851168][bookmark: _Toc25851677][bookmark: _Toc26111946][bookmark: _Toc30068763][bookmark: _Toc51057104]Gráfico 8 - A actividade da empresa



As empresas do sector em estudo afirmam que a actividade da empresa é um aspecto a ter em conta, uma vez que existem acções que interagem e interferem inevitavelmente com o meio envolvente. Assim e dada a linha de raciocínio, 58% dos inquiridos estão praticamente no mesmo nível de concordância ao afirmarem que existe de facto dificuldades na implementação de um SGA quando a actividade da empresa se tem em conta. 













[bookmark: _Toc22215718][bookmark: _Toc25657559][bookmark: _Toc25687989][bookmark: _Toc25688566][bookmark: _Toc25851169][bookmark: _Toc25851678][bookmark: _Toc26111947][bookmark: _Toc30068764][bookmark: _Toc51057105]Gráfico 9 - O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa



Como mencionado anteriormente, a gestão ambiental é um dos mais importantes instrumentos para o desenvolvimento sustentável, vinculada a normas emanadas do poder público e agências reguladoras. Levando este conceito como base, ao verificar os dados constantes neste gráfico, é possível apurar que não existe qualquer convergência nas opiniões recolhidas, levando a um amplo espectro de resposta quanto à percepção das empresas na real melhoria (ou não) que a implementação do SGA traria na prosperidade das mesmas. 












[bookmark: _Toc22215719][bookmark: _Toc25657560][bookmark: _Toc25687990][bookmark: _Toc25688567][bookmark: _Toc25851170][bookmark: _Toc25851679][bookmark: _Toc26111948][bookmark: _Toc30068765][bookmark: _Toc51057106]Gráfico 10 - Dificuldade à documentação associada


A dificuldade quanto à documentação associada na implementação do SGA é corroborada por 80% dos inquiridos. 

6.1.2. [bookmark: _Toc46239822][bookmark: _Toc51057485]Secção 2: Vantagens na implementação de SGA










[bookmark: _Toc22215720][bookmark: _Toc25657561][bookmark: _Toc25687991][bookmark: _Toc25688568][bookmark: _Toc25851171][bookmark: _Toc25851680][bookmark: _Toc26111949][bookmark: _Toc30068766][bookmark: _Toc51057107]Gráfico 11 - Redução de custos (coimas, multas)



Neste ponto, 69% dos inquiridos concorda até a um certo nível que uma das vantagens na implementação de SGA é a redução de possíveis custos que advenham de imprevisibilidades decorrentes das actividades.












[bookmark: _Toc22215721][bookmark: _Toc25657562][bookmark: _Toc25687992][bookmark: _Toc25688569][bookmark: _Toc25851172][bookmark: _Toc25851681][bookmark: _Toc26111950][bookmark: _Toc30068767][bookmark: _Toc51057108]Gráfico 12 - Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo




Relativamente ao aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo das empresas, 27% dos inquiridos está absolutamente de acordo e 37% em relativo acordo quanto à real influência da implementação de SGA na motivação funcionários e membros de direcção.
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42% dos inquiridos está relativamente de acordo que uma das vantagens na implementação de SGA é a possibilidade de receberem menos auditorias de entidades certificadas, enquanto que 10% está em absoluto desacordo que a implementação leva a que haja menos auditorias de entidades certificadas no decurso das suas actividades. 
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Aqui, verifica-se que 85% das empresas da amostra está praticamente no mesmo nível de acordo relativo à obtenção da ISO 14001:2015 ser uma vantagem aquando da implementação do SGA. Por outro lado, 15% dos inquiridos está em relativo desacordo com o facto de este ponto se considerar uma vantagem na implementação de SGA.
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Quanto à melhoria da eficiência operacional através do aperfeiçoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição, 89% dos inquiridos estão em absoluto acordo e relativamente de acordo quanto a ser de facto, uma vantagem na implementação do SGA.
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Verifica-se um grau de concordância elevado dos inquiridos, quando se fala na redução dos riscos ambientais como vantagem na implementação de um SGA, sendo que 69% está absolutamente de acordo e 29% em relativo acordo. 











[bookmark: _Toc22215726][bookmark: _Toc25657567][bookmark: _Toc25687997][bookmark: _Toc25688574][bookmark: _Toc25851177][bookmark: _Toc25851686][bookmark: _Toc26111955][bookmark: _Toc30068772][bookmark: _Toc51057113]Gráfico 17 - Melhoria da imagem pública




Mais de metade das empresas da amostra, está absolutamente de acordo que uma das vantagens na implementação de um SGA é a melhoria da imagem pública, representando 52%. No mesmo prisma, temos 41% dos inquiridos que está em relativo acordo nomeadamente ao incremento que a implementação do SGA tem na imagem pública da empresa. 
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De uma forma quase unanime, 94% dos inquiridos concordo que a implementação de um SGA permite que hajam vantagens competitivas face à concorrência.





6.1.3. [bookmark: _Toc46239823][bookmark: _Toc51057486]Secção 3: Objectivos específicos da Auditoria Ambiental
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Nesta afirmação, não se obteve qualquer desacordo absoluto quando ao objectivo da Auditoria Ambiental em reduzir a exposição da empresa a riscos e a passivos ambientais, sendo que apenas 1% mostrou-se relativamente em desacordo quanto a este ponto. Em contra-partida 27% concorda em absoluto e 72% está relativamente de acordo quanto ao objectivo da auditoria ambiental na contenção e domínio de ameaças ambientais. 
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Tendo em conta que um dos objectivos da Auditoria Ambiental é assegurar a conformidade das normas ambientais e códigos de prática, verifica-se uma elevada consonância desta afirmação com a perspectiva das empresas inqueridas, onde 50% concorda em absoluto e 45% está relativamente de acordo.
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Ao analisar este objectivo da Auditoria Ambiental, verificamos que 25% da amostra concorda em absoluto e 52% está relativamente de acordo quanto ao mesmo ser um instrumento que atende às preocupações dos grupos que têm interesse na empresa. 20% tem algumas hesitações quanto ao real objectivo e 3% descorda em absoluto que a Auditoria Ambiental tenha como finalidade as preocupações dos grupos com interesses na empresa.
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Sendo um dos objectivo específicos da Auditoria Ambiental a identificação de oportunidades na melhoria da imagem ambiental nas empresas, consegue-se apurar pelos dados recolhidos que, 33% dos inquiridos concordou em absoluto e 52% têm alguma resistência em ver este objectivo como algo certo e de cariz incontestável, estando apenas relativamente de acordo.  Sem grande expressão, encontram-se 15% que, em semelhante grau de desacordo, apresentam o outro lado da moeda.
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Neste ponto, houve uma grande percentagem dos inquiridos que concorda em absoluto (41%) e outra que está relativamente de acordo (42%) quanto a eficácia da auditoria ambiental em fornecer evidência sobre a adopção de práticas ambientais benéficas quanto às actividades da empresa. 
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Uma grande proporção da amostra (69%), está em relativo acordo quanto ao facto da Auditoria Ambiental identificar aspectos a melhorar decorrentes da actividade da empresa, nomeadamente na redução de resíduos e introdução de tecnologias mais limpas.
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79% dos inquiridos está relativamente de acordo com o facto da Auditoria Ambiental assegurar a conformidade com a legislação. 16% concorda em absoluto e apenas 5% tem certas reservas que a Auditoria Ambiental garanta a harmonia com a legislação.



6.1.4. [bookmark: _Toc46239824][bookmark: _Toc51057487]Secção 4: Importância da Auditoria Ambiental no sector da pecuária
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Nesta secção, foi tida em conta o grau de importância da auditoria ambiental no sector da pecuária à luz das empresas inqueridas. O gráfico 26, apresenta a média pelo grau de importância, onde 1 é o mais importante e 5 o menos importante.
Do exposto acima, consegue-se concluir que, pela ordem do mais importante para o menos importante temos: (1) A empresa deverá estar em conformidade com todas as leis ambientais – 1.36; (2) A empresa deverá manter-se actualizada com relação ás novas tecnologias ambientais – 2.40; (3) A empresa deverá utilizar a auditoria ambiental como importante e eficaz ferramenta para a preservação do ambiente – 2.73; (4) A empresa deverá mostrar progressos no sentido de reduzir riscos e passivos ambientais a que a actividade da mesma o sujeita – 3.86; (5) Devido ao seu potencial preventivo, a empresa deverá adoptar a auditoria ambiental como elemento compulsório/obrigatório – 4.65.
6.1.5. [bookmark: _Toc46239825][bookmark: _Toc51057488]Secção 5: Vantagens complementares da Auditoria Ambiental
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Mais de metade da população em estudo (54%), concorda em absoluto que uma das vantagens complementares da Auditoria Ambiental é a de evitar riscos à saúde e danos ao meio ambiente. Apenas 3% descorda que este seja uma vantagem adicional da Auditoria Ambiental.
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Salvaguardar a empresa de acidentes futuros que, não só derroguem o princípio da continuidade, mas que também contaminem o meio envolvente, é um dos objectivos complementares da Auditoria Ambiental considerado importante para 32% das empresas que responderam ao inquérito. 42% está em relativo acordo, 17% descorda relativamente e apenas 9% está em absoluto desacordo. 
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Adoptar equipamentos e processos menos poluentes é aceite por 62% da amostra como sendo um objectivo paralelo da Auditoria l. 32% responderam que estão relativamente de acordo, 2% está em relativo desacordo e 4% contrariam por completo este objectivo como finalidade complementar. 
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O gráfico 30 revela que 64% dos inquiridos concorda em absoluto que uma das vantagens complementares da Auditoria Ambiental é a de fazer frente às pressões externas, enquanto que 26% apenas está em relativo acordo e 10% tem algumas hesitações ou discorda em absoluto.












[bookmark: _Toc22215740][bookmark: _Toc25657581][bookmark: _Toc25688011][bookmark: _Toc25688588][bookmark: _Toc25851191][bookmark: _Toc25851700][bookmark: _Toc26111969][bookmark: _Toc30068786][bookmark: _Toc51057127]Gráfico 31 - Minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental





Não apresentado muitas dúvidas, o gráfico 31 representa a percepção que as empresas têm sobre a importância da Auditoria Ambiental como instrumento para minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental, levando a que 71% dos inquiridos concordassem em absoluto e 27% estivessem em relativo acordo. 
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Ao analisar o gráfico 32, reparamos que 53% dos inquiridos concorda que a Auditoria Ambiental é de facto uma ferramenta de monitorização dos impactos da actividade da empresa sobre o ambiente, enquanto que 39% apresenta algumas reservas quanto ao seu nível de acordo e 8% estão relativamente em desacordo. 
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A verificação do cumprimento da legislação ambiental vigente é vista por 56% das empresas inqueridas como sendo uma vantagem complementar adequada à finalidade da Auditoria Ambiental e 36% está em relativo acordo. Contudo 8% ainda apresenta algumas reservas quanto a este ponto, estando por isso em relativo desacordo.
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Aqui consegue-se verificar que mais de metade dos inquiridos (67%) concorda em absoluto que a Auditoria Ambiental tem como vantagem complementar de servir de instrumento de fiscalização interno e externo, 25% esta relativamente de acordo e 8% situam-se no nível mais séptico, optando por estar relativamente em desacordo.
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O gráfico 35 apresenta valores mais expressivos, verificando-se que 72% da amostra concorda em absoluto de que a Auditoria Ambiental serve para adquirir certificação ambiental de produtos e serviços, ao passo que 20% está relativamente de acordo. Contudo 8% tem algumas dúvidas quanto à afirmação ser uma vantagem complementar, optando por estar em relativo desacordo.





6.1.6. [bookmark: _Toc46239826][bookmark: _Toc51055742][bookmark: _Toc51057489]Secção 6: Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas matérias ambientais
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O gráfico 36 mostra que 43% dos inquiridos concorda quando se afirma que existem acções conjuntas entre os produtores rurais e o governo referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais, 38% não concorda nem discorda e na outra extremidade, 19% discorda que haja estratégias elaboradas por ambas as partes numa acção conjunta.
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Tendo em conta a perspectiva das empresas da amostra, o gráfico 37 mostra que 42% discorda que estejam criadas estratégias para o desenvolvimento rural com a finalidade de controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente. Por outro lado, 34% acredita que existam medidas que orientem uma melhor ocupação das unidades físicas aquando do desenvolvimento rural e 24% não discorda nem concorda com este ponto.
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Segundo o gráfico acima apresentado, 56% da amostra não concorda nem discorda relativamente à cedência de informações por parte dos produtores rurais sobre possíveis acontecimentos nefastos contra o meio ambiente decorrentes das suas actividades e consequentemente possíveis práticas danosas, 36% concorda que as informações sobre possíveis danos causados são fornecidas aos Estado e 8% discorda que o mesmo seja feito.
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O gráfico 39 mostra que 45% dos inquiridos concorda que a sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural, 36% não concorda nem discorda e 19% discorda que haja uma acção conjunta entre as empresas e o Estado referente aos apoios cedidos pelo Estado tendo em consideração matérias ambientais.  
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O gráfico 40 mostra que 85% da amostra, discorda que o sector da pecuária tenha um grande impacto na desflorestação decorrentes da utilização de extensas áreas de pasto, 9% concorda que este seja um factor determinante na desflorestação e 6% não concorda nem discorda.
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[bookmark: _Toc25657591][bookmark: _Toc25688021][bookmark: _Toc25688598][bookmark: _Toc25851201][bookmark: _Toc25851710][bookmark: _Toc26111979][bookmark: _Toc30068796][bookmark: _Toc51057137]Gráfico 41 - Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para a gestão de contaminações

Neste ponto, 46% dos inquiridos não concordou nem discordou sobre se de facto foram criadas medidas de gestão de contaminações por parte do sector da pecuária, 34% concorda que existam providências a ser tomadas aquando da coordenação de possíveis contaminações e 20% discorda que estas medidas existam de todo.
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O gráfico 42 revela que 55% das empresas da amostra discordam que o impacto do sector da pecuária é substancialmente relevante em Portugal, enquanto que 16% não concorda nem discorda e 29% concorda que o impacto das suas actividades é relevante a nível nacional.
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[bookmark: _Toc25688023][bookmark: _Toc25688600][bookmark: _Toc25851203][bookmark: _Toc25851712][bookmark: _Toc26111981][bookmark: _Toc30068798][bookmark: _Toc51057139]Gráfico 43 - Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na área onde se encontra
Olhando para a perspectiva das empresas inqueridas, 64% concorda que foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na área onde se encontram a operar, 18% não concorda nem discorda e os restantes 18% discorda que existam medidas contra os possíveis efeitos adversos decorrentes das suas actividades.
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Segundo 59% dos inquiridos, não existe qualquer sistema de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade. 28% não concorda nem discorda e apenas 13% concorda que existem retribuições. 


6.2. [bookmark: _Toc46239827][bookmark: _Toc51057490]Análise da entrevista

O enunciado da entrevista encontra-se no apêndice III.  Esta entrevista serviu para obter uma visão sobre a perspectiva de um membro do parlamento – André Silva do PAN relativo à posição do governo face ao sector da pecuária e de tudo o que ele envolve. Depois de aplicado o inquérito por entrevista, procedeu-se à informação a fim de preparar a sua análise (Baptista e Sousa, 2011). As questões apresentadas foram igualmente expostas aos nossos inquiridos em forma de respostas fechadas, com o objectivo de cruzar ambas as interpretações relativas à conjetura actual do sector em Portugal.

6.2.1. [bookmark: _Toc46239828][bookmark: _Toc51057491]Questões colocadas

8.2.1.1. O governo e os produtores rurais elaboram em conjunto estratégias menos danosas, referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais?	
8.2.2.2. Que tipo de estratégias estão disponíveis (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente?	
8.2.2.3. É exigido pelo governo aos produtores rurais, dados sobre as suas propriedades, tendo como foco a identificação daquelas que tenham incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas?			
8.2.2.4. A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural?			
8.2.2.5. Quais as premissas que viabilizam as culturas em regadio?		
8.2.2.6. Tendo como facto de que o Ministério da Agricultura anda de braço dado com o Ministério do Ambiente, existe alguma estratégia de poupança e sustentabilidade das culturas em regadio?			
8.2.2.7. Uma vez que a pecuária está directamente ligada à agricultura intensiva (uma vez que uma não subsiste sem a outra), que medidas são aplicadas para a gestão de contaminações?
8.2.2.8. Será que a competitividade do sector impede que as taxas aumentem e as isenções subsistam nas actividades de regadio?			
8.2.2.9. Que informações tem o Ministério da Agricultura sobre o impacto do sector a nível da seca?			
8.2.2.10. Tendo em conta o protocolo de Kyoto na minimização dos efeitos adversos que resultam das alterações climáticas, será que, na sua opinião, a implementação de auditorias ambientais, deveriam ser obrigatórias e regulares? 			8.2.2.11. Considerando que o sector da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, não terá esta implicações com a desflorestação? O que está a ser feito para combater esta situação? Esta questão é materialmente relevante em Portugal?	
8.2.2.12. Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, nomeadamente na irrigação de colheitas e também como poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), o que está a ser feito para combater esta situação em Portugal?	
8.2.2.13. O que está a ser feito em Portugal para se alcançar uma maior eficiência no uso dos recursos, nomeadamente na questão dos actuais preços da água e recursos alimentares utilizados na produção de pecuária? O acesso à água não deverá ser controlado? Imposto de pasto?			
8.2.2.14. Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade?			



6.3. [bookmark: _Toc46239829][bookmark: _Toc51057492]Discussão dos resultados

Concluída a apresentação e análise dos dados disponibilizados pelos 143 questionários obtidos do sector da pecuária e 1 entrevista a um elemento do parlamento, importa agora discutir os resultados e posteriormente confirmar ou refutar a PP, as PD’s e as HI exibidas no início deste trabalho.
[bookmark: _Hlk55307596]Quanto às vantagens na implementação de SGA, é fácil apurar que a redução dos riscos ambientais, a melhoria da eficiência operacional através do aperfeiçoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição, a melhoria da imagem pública, o cumprimento das normas ambientais e códigos de prática, são as vantagens que mais se destacam pelos 143 inquiridos. Todas as afirmações apresentadas, são as vantagens que o SGA oferece aquando da sua implementação. Contudo, o que esta secção acabou por realçar, foram aquelas vantagens que as empresas da amostra em estudo acham que mais sentido lhes faz, consoante a sua situação em conjunto com a conjuntura actual do país. 
[bookmark: _Hlk55307642]É fácil analisar que, apesar de abordada por diferentes autores, a definição de Auditoria Ambiental encontra-se sempre em linhas de pensamento semelhantes. Na secção 3, uma vez mais, todas as proposições listadas, espelham os objectivos específicos da Auditoria Ambiental. Aqui, consegue-se analisar que os inquiridos vêm como único objectivo da Auditoria Ambiental o de assegurar a conformidade das normas ambientais e códigos de prática. Todavia, a amostra em estudo ficou hesitante em concordar totalmente com o objectivo de assegurar a conformidade com a legislação. Esta pequena disparidade, mostra que, para as empresas, existe uma dificuldade em cumprir com a legislação vigente, talvez por não ser clara, ou por estar sempre em alteração, ou quiçá por ser demasiado extensa, ou ainda, não se coadunar com a dimensão da empresa. Todos os outros objectivos foram aceites com alguma hesitação, manifestando que a generalidade dos inquiridos está relativamente de acordo quanto aos restantes objectivos. Neste ponto, consegue-se analisar que os próprios inquiridos, que estão directamente ligados às vantagens que poderão advir da sua implementação compulsória, mostram-se relutantes quanto ao real propósito que a Auditoria Ambiental lhes possa oferecer. 
[bookmark: _Hlk55307903]À continuação da recolha dos dados, consegue-se verificar que, mesmo assumindo ao longo de todas as questões respondidas, que de facto existem vantagens significativas não só das Auditorias Ambientais como também na implementação de SGA, os 143 inquiridos apontam a adopção de auditorias ambientais como elemento compulsório, a menos relevante.  Esta conclusão acaba por ser a mais contraditória deste trabalho, apurando-se que, mesmo que os inquiridos confirmem que os sistemas de gestão ambiental e as auditorias ambientais influenciem positivamente a sua actividade, descoram o facto de os mesmos poderem ser de caracter obrigatório. Sendo a Auditoria Ambiental uma ferramenta integrante no sistema de gestão ambiental, a razão talvez se prenda com os resultados obtidos na secção 1, onde os inquiridos apontam como dificuldades na implementação de SGA os custos elevados com consultoria e formação, a insuficiência de recursos (financeiros e humanos), a falta de tempo para a implementação, a difícil alteração da mentalidade organizacional, das práticas e procedimentos, mas sobretudo, a complexidade no cumprimento da legislação em vigor.
[bookmark: _Hlk55308372][bookmark: _Hlk55308388]Nas vantagens complementares da Auditoria Ambiental, a posição dos inquiridos mostrou-se bastante sólida, ao estarem absolutamente de acordo com as premissas elencadas. Aqui verifica-se o maior grau de concordância deste inquérito, onde se constata que todos os inquiridos têm consciência das vantagens proporcionadas pela Auditoria Ambiental. Não existindo margem para dúvidas, a amostra em estudo (do sector da pecuária) confirma que, adoptando-se a Auditoria Ambiental de forma mais frequente no decorrer das suas actividades, evita riscos na saúde e danos ao meio ambiente, permite adoptar equipamentos e processos menos poluentes, faz frente às pressões externas, minimiza os impactos e maximiza a compatibilidade ambiental, ajuda a monitorizar os impactos da actividade da empresa sobre o ambiente, verifica se a empresa cumpre a legislação ambiental vigente , serve de instrumento de fiscalização interno e externo e serve para adquirir certificação ambiental de produtos e serviços. Ora, se a amostra em estudo reconhece que a Auditoria Ambiental de facto traz vantagens a curto, médio e longo prazo, porque não torná-la compulsória? Esta questão talvez se prenda com os resultados obtidos nas secções anteriores, onde a grande dificuldade apontada para a implementação de “ferramentas” de cariz ambiental seja a complexidade no cumprimento da legislação.
Relativamente às acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas matérias ambientais, foi criado uma secção onde se pudessem analisar e cruzar as duas perspectivas. Abaixo, encontra-se de uma forma condensada as respostas dadas pelos inquiridos a cada uma das afirmações. Por outro lado, temos as mesmas afirmações respondidas pelo membro parlamentar e porta-voz do PAN, o deputado André Silva.[bookmark: _Toc25657372][bookmark: _Toc25687963][bookmark: _Toc25688524][bookmark: _Toc25851128][bookmark: _Toc25851640][bookmark: _Toc26112053][bookmark: _Toc28847773][bookmark: _Toc28847828][bookmark: _Toc30068739][bookmark: _Toc30069043][bookmark: _Toc51057054]Figura 22 - Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas matérias ambientais

[image: ][bookmark: _Toc25657373][bookmark: _Toc25687964][bookmark: _Toc25688525][bookmark: _Toc25851129][bookmark: _Toc25851641][bookmark: _Toc26112054][bookmark: _Toc28847774][bookmark: _Toc28847829][bookmark: _Toc30068740][bookmark: _Toc30069044][bookmark: _Toc51057055]Figura 23 - Questionário preenchido pelo representante André Silva do PAN, sobre as acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas matérias ambientais

Ao se ter em conta as duas ópticas em estudo, os resultados obtidos contrastam. Na perspectiva das empresas constituintes da amostra, 43% concorda que existem estratégias elaboradas pelas empresas em conjunto com o governo, referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais, ao passo que, para o PAN, “A estratégia governamental em sinergia com a maioria dos produtores rurais centra-se na maximização do lucro. Esta premissa tem vindo a fazer com que as zonas rurais mais não sejam um território para a exploração dos recursos de modo intensivo e super-intensivo sem considerar os seus impactos na biodiversidade e na qualidade da saúde pública regional. É por tal que vemos o crescente de culturas super-intensivas e agrotóxicas de olival, da expansão da pecuária intensiva, das monoculturas de eucalipto, entre outras mais. Acresce que estas estratégias não têm só em vista o mercado nacional como o internacional como se vê pela activa promoção da exportação de animais vivos e mortos para o estrangeiro, nomeadamente de porco para a China e bovinos para Israel. Tanto a preservação do ambiente como o bem-estar das comunidades e dos animais é desconsiderado reiteradamente em nome da economia”.
Relativamente às estratégias criadas para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente, 42% das empresas discorda que haja sido desenvolvido planos nesta matéria para o desenvolvimento rural. Ao cruzar esta informação com a prestada pelo PAN, verifica-se o mesmo grau de desacordo, onde o mesmo afirma que “o Ministério do Ambiente e da Agricultura têm que se guiar pelo princípio da propriedade privada, pelos PDMs, e por vários planos nacionais estratégicos de desenvolvimento nomeadamente os que emanam da possibilidade de recorrer de fundos do Portugal 2020. Podemos também verificar que através da Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural existem várias ferramentas que permitem ordenar o investimento e controlar, à posteriori, o volume de produção e de vendas. Existe pelo menos uma Estratégia e que o seu impacto seria deveras positivo, mas tem sido constantemente desconsiderado e, até ver, não existem verbas para a aplicar. Falamos da Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica.”
Quanto à terceira questão, mais de metade da amostra (56%) não concorda nem discorda que sejam facilitados ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas. Este ponto é suportado (em parte) pelo representante do PAN, que confirma que estes dados são de facto pedidos pelo governo, no entanto “(…) pelo que temos analisado os mecanismos são insuficientes porque continuamos a ver que a justiça tem falta de meios para dar vazão a processos que são instaurados e mesmo o processo de instauração e prova são de difícil obtenção. Só em casos extremos e com alguma pressão mediática, como se viu na poluição do Rio Tejo, se consegue agir em conformidade, porém não existem medidas desencorajadoras para um poluidor voltar a laborar em sectores produtivos em Portugal.”
No que concerne aos critérios para apoios financeiros concedidos pelo Estado para o desenvolvimento rural, 45% dos inquiridos concorda que a sustentabilidade é tida em consideração, todavia, para o membro integrante do parlamento “em prática não. Se não nunca teríamos agropecuárias a operar livre e indiscriminadamente sem as suas próprias estações de tratamento de resíduos, a constante poluição de lençóis freáticos e massas de água, a destruição maciça de solos pela contaminação de agrotóxicos e pesticidas, entre outros mais. O intuito é aumentar a produção e isso, em Portugal, faz-se, sobretudo, à custa do ambiente”.
A quinta afirmação é tida como a menos consensual entre as duas perspectivas, onde se verifica que 85% das empresas inqueridas discorda que o sector da pecuária não tem qualquer impacto da desflorestação. Neste ponto, o PAN concorda totalmente que existe uma ligação entre o sector da pecuária (e a extensão de pasto que ela necessita para subsistir) e a desflorestação, afirmando que “basta vermos o caso dos Açores onde a desflorestação é gritante e onde a economia está sequestrada e monopolizada pelos produtores agropecuários. (…) A vontade política em contrariar o status quo vigente é nula. Vemos pelos apoios Europeus, nacionais e regionais que estão a ser dados a esta indústria e os financiamentos directos e indirectos que são promovidos pela máquina Estatal como por exemplo a marca Porco.pt. O dinheiro de todos os Portugueses está a ser desperdiçado numa indústria que tem uma pegada hídrica e ecológica massiva. O que se exige é que nesta matéria o Estado seja o mais neutral possível deixando os mercados e a livre iniciativa funcionar”.
Com relação às medidas aplicadas na gestão de contaminações ligadas à cultura intensiva, 46% dos inquiridos não concorda nem discorda que estejam criadas providencias ou acções que gestionem estes eventos, já o PAN discorda que as mesmas existam, alegando que as que existem são “poucas e (…)  ineficientes. Aliás, o ENEAPAI é claro quando frisa que não existe capacidade para gerir os resíduos da indústria agropecuária. Acresce que estes investimentos em infraestruturas que deveriam ser privados estão a ser feitos pelo Estado central o que consubstancia um apoio encapotado a sectores que deveriam competir no livre mercado”.
Na perspectiva sobre se o impacto do sector da pecuária no meio ambiente é materialmente relevante em Portugal, verifica-se que 55% das empresas discorda que o peso da pecuária no meio ambiente seja relevante, enquanto que o PAN concorda totalmente que o efeito do sector é expressivo. 
Sabendo que o sector da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), 64% da amostra em estudo concorda que foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos nas áreas onde operam, todavia, o PAN discorda totalmente, admitindo que existem medidas “com alguma regulação, mas de modo muito tímido. O tempo para que os processos para regularizar os incumprimentos na gestão dos resíduos têm sido constantemente dilatados pelo Governo o que garante que se continue a poluir. Quanto aos pesticidas podemos ver que pela própria taxa de IVA aplicada a estes produtos fitofarmacêuticos, pesticidas, no valor de apenas 6%, o Estado directamente financia a sua aplicação. Não existe à vista uma alteração de consciências no governo nem nos restantes partidos Portugueses”.
O último ponto questiona sobre a existência de sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade. Aqui, 59% dos inquiridos discorda que existam e o PAN segue a mesma linha de raciocínio, admitindo que existem, mas “não de modo substancial”.

7. [bookmark: _Toc46239830][bookmark: _Toc51057493]Conclusão

São crescentes as discussões e mobilizações em torno da problemática ambiental. Esta matéria confirma-se importante e urgente aquando da sua inclusão nas agendas dos Estados preocupados com a rápida degradação da natureza. Estes factores levaram a que a sociedade compreendesse melhor a importância que existe no processo de conservação do meio ambiente. Esta nova clareza, orientou para a necessidade de reavaliar a conduta adoptada até então, sobre pena de desencadear a perda de qualidade de vida no presente e para as gerações futuras.
É cada vez mais notório o desequilíbrio e alteração na ordenação da natureza, através de catástrofes e eventos naturais considerados inexplicáveis.
Em prol do desenvolvimento, o ser humano começou a utilizar o meio ambiente sem qualquer critério, desprovido de qualquer preocupação com a sustentabilidade, sendo este o reflexo do progresso que realça apenas o lucro, com prejuízo da conservação ambiental.
Neste sentido, houve a necessidade de criar uma legislação ambiental mais audaz, incorporando-a na legislação já vigente. Aliado às pressões sociais, exigências dos mercados e dos consumidores, proporciona um maior controle no processo de degradação com o objectivo de minimizar os impactos e consequentes danos ambientais.
É neste cenário que a implementação de um SGA constitui uma estratégia, não só ao condicionar a empresa a actuar preventivamente como também a angariar benefícios futuros, como menores custos de produção, prevenção de multas aplicadas por danos ambientais, aliando assim os interesses económico-financeiros aos de natureza ambiental.
Aos administradores deste sector, fica a necessidade de agir em relação às mudanças e evolução das questões ambientais, tentando aumentar os recursos (financeiros e humanos) disponíveis na empresa, apostando numa primeira fase para formação e consequente alteração das práticas e procedimentos adoptados até aí. Esta acção irá reduzir substancialmente a exposição da empresa a riscos judiciais financeiramente onerosos. Em suma, dependendo do passivo ambiental que poderá advir, poderá comprometer-se a continuidade da actividade, condenando ao encerramento da empresa. 
Desta forma, para alcançarmos os efeitos desejados da implementação de um SGA ou retirarmos os frutos de uma Auditoria Ambiental, é necessário que os estudos realizados e as teorias criadas sejam debatidos e paralelamente, aperfeiçoados em conjunto com os princípios de direito ambiental, com máximo enfoque na prevenção. 
A prevenção subentende a necessidade de conhecer a relação de causa-efeito, já que não se pode prevenir acidentes ou danos de algo que se desconhece. A necessidade de impedir acções danosas e nefastas no meio ambiente tem vindo a ser sistematicamente salientada em convenções.
Todavia, para que se consiga aplicar ou prevenir, é necessário que se conheça o meio ambiente, razão pela qual se faça um mapeamento e inventário de dados sobre a área, antecipando possíveis riscos, tendo em vista a preservação. Assim, seria de esperar que o governo privilegiasse as empresas que ajudassem a restaurar a biodiversidade, penalizasse os que mais contribuíssem para a degradação da natureza, criassem mais medidas de gestão de contaminações e obrigassem as empresas do sector que facilitassem dados sobre as suas actividades e possíveis danos ocorridos no decorrer da actividade. Deste modo, a prevenção deve ser considerada um princípio político e moral, que garante, perante uma acção ou omissão política, a tomada de atitude mais benéfica para o meio ambiente, mesmo que não se consiga estabelecer a causa e o efeito. 
Neste registo, aparece a Auditoria Ambiental como ferramenta que dota a empresa de um mecanismo de avaliação das conformidades ambientais, adquisição e aplicabilidade, transformando-se num instrumento de combate à degradação ambiental. É neste escopo que as empresas do sector da pecuária deveriam ver a Auditoria Ambiental, como uma ferramenta de potencial preventivo, com o intuito de controlar a actividade para condicioná-la ao menor efeito danoso possível, sendo o seu conhecimento fundamental para a tomada de decisão.
Se se olhar para a adopção da Auditoria Ambiental como uma oportunidade de melhoria continua, todas as vantagens que dai advenham (e apoiadas pelos inquiridos), sejam elas no cumprimento da legislação, fazer frente às pressões externas, evitar riscos à saúde e danos ao meio ambiente, adoptar equipamentos e processos menos poluentes, minimização dos impactos e maximização da compatibilidade ambiental ou como forma de adquirir certificações ambientais de produtos e serviços, faz todo o sentido tornar esta ferramenta em algo obrigatório, sejam eles os destinatários finais a empresa, o Estado, o meio ambiente ou a sociedade no geral.  São assim vários os benefícios que uma auditoria Ambiental compulsória traz, tornando-se um instrumento legal de suporte à fiscalização e ao licenciamento ambiental, adquirindo uma maior relevância aquando do acompanhamento à posteriori das alterações de irregularidades detectadas à priori. Configura-se neste âmbito, numa mudança de comportamento das empresas em relação às questões ambientais, pois enquanto fortalece a imagem (através da emissão do relatório final da auditoria que poderá ser consultado pelos accionistas ou outros interessados), possibilita uma maior confiança ao público. Contudo, muitas empresas poderão ver esta exposição das irregularidades encontradas como prejudicial aos olhos de terceiros. 
Uma forma de tornar vantajoso o processo de implementação obrigatória, é a obtenção do certificado ISO 14001 para a implementação, certificação e manutenção do SGA. É nesta linha de raciocínio que se torna necessário permear, no escopo da auditoria ambiental, as actividades industriais em paralelo com o seu impacto decorrente da actuação no meio envolvente. Concomitantemente, mantém a posição de competitividade no mundo dos negócios, permitindo uma melhor utilização dos recursos, contribuindo inevitavelmente para um melhor controlo da gestão da empresa cumprindo todas as imposições legais ambientais. Outro cenário que se desenrola em paralelo, são as cobranças para aqueles que mais afectam negativamente o ambiente, aumentando assim a sua consciencialização para as questões ambientais.  
Retomando o objecto em estudo, fica claro que as empresas possuem metas a serem atingidas e para alcançá-las, é necessário procurar uma maneira racional para equilibrar as metas com a sustentabilidade do meio ambiente.

7.1. [bookmark: _Toc46239831][bookmark: _Toc51057494]Cumprimento dos Objectivos

Por forma a determinar a resposta à questão principal, é necessário responder e analisar igualmente as perguntas secundárias, através de dados obtidos nos capítulos antecedentes: 

· PP: Será que ao tornar a Auditoria Ambiental obrigatória, haverá impacto na actividade do sector da pecuária, em Portugal?
A esta questão e tendo em conta dois distintos pressupostos (o da revisão de literatura e o da análise dos questionários), verifica-se que, em termos teóricos, tornar a auditoria ambiental compulsória influencia positivamente tanto a nível económico, (já que as vendas de produtos pecuários fornecem fundos para a compra de insumos agrícolas e para o financiamento de investimentos agrícolas), como a nível ambiental(uma vez que, segundo dados recolhidos da FAOSTAT, a terra usada para pastagem tem vindo a aumentar desde 1967, passando de 23.385% para 39.47% pontos percentuais em 2016). Em termos práticos e tendo em conta a análise dos questionários, tornar a auditoria ambiental compulsória não só não é uma prioridade, como também é vista como um obstáculo ao crescimento da empresa dado os requisitos e obrigações que o Estado impõe às empresas. Esta perspectiva, apesar de não ser apoiada pela literatura, é uma realidade transmitida pelas empresas constituintes do sector da pecuária em Portugal e é neste sentido que esta tese consegue analisar a informação, cruzar os dados e obter resultados sobre o que realmente as empresas pensam sobre o tema e que problemas apontam na implementação desta ferramenta. Os inquiridos confirmaram nas questões colocadas, que acreditavam (embora ligeiramente hesitantes) nas vantagens da implementação de sistemas de auditoria ambiental e em auditorias ambientais, contudo não acharam que torná-las compulsórias fosse uma prioridade. 
· PD1: Será que o simples acto de se adoptar um sistema de gestão ambiental mais eficaz e monitorizado implica que todos os problemas de natureza ambiental estejam resolvidos? 
De acordo com a revisão de literatura, adoptando um SGA, antevêem-se e previnem-se possíveis acidentes a curto, médio e longo prazo, nomeadamente na melhoria da eficiência operacional através do aperfeiçoamento na gestão dos recursos, no controlo e prevenção da poluição, na redução de custos (coimas, multas), na possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas, na provável obtenção da ISO 14001:2015, na redução dos riscos ambientais, melhoria da imagem publica e inevitavelmente na adquisição de vantagens competitivas face à concorrência. Contudo e de acordo com a perspectiva das 143 empresas que constituem a amostra em estudo, a adopção de um SGA tem as suas vantagens consoante a conjuntura pela qual o país atravessa, uma vez que apresentam algumas hesitações quanto às vantagens que a implementação poderia trazer a actividade e consequente continuidade da empresa. Em suma, tanto os inquiridos como a revisão de literatura concordam que é vantajoso a implementação de um SGA, no entanto, as empresas demonstraram que a sua implementação transportava obstáculos muitas vezes demasiado pesados para suportarem, nomeadamente os custos elevados com consultoria e formação, a insuficiência de recursos (financeiros e humanos) e a complexidade no cumprimento da legislação em vigor. 

· PD2: Será que se poderá expor que a implementação de uma política ambiental empresarial sustentável não prejudica o crescimento económico das empresas do sector (e inevitavelmente do país)? 
Através dos resultados obtidos dos questionários, a maioria dos inquiridos confirma que uma politica ambiental empresarial sustentável não só não prejudica o crescimento económico das empresas do sector como ajuda a evitar riscos à saúde e danos ao meios ambiente, a adoptar equipamentos e processos menos poluentes, a fazer frente às pressões externas, a minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental, admitindo ser uma realidade em que adoptando esta visão, torna-se uma ferramenta de monotorização dos impactos da actividade da empresa sobre o ambiente, através da fiscalização interna e externa, fazendo inevitavelmente, cumprir a legislação ambiental vigente.
· PD3: Será que se conseguirá provar que a adopção de medidas ambientalmente “justas” tornará as empresas deste sector mais competitivas? 
Segundo dados obtidos na revisão de literatura, o grau de comprometimento com a qualidade ambiental por parte das empresas, tem sido um processo em crescimento, face às imposições e pressões sucessivas dos órgãos reguladores e fiscalizadores, das organizações não governamentais e principalmente, pelos próprios mercados onde os consumidores acabam por ter um peso bastante considerável. Neste sentido, as auditorias ambientais tornam-se ferramentas imprescindíveis para a verificação e fiscalização das empresas e dos seus sistemas de gestão. Segundo os nossos inquiridos, 94% concorda totalmente ou está em relativo acordo quanto às vantagens competitivas face à concorrência trazidas pela implementação de um SGA, uma vez que a mesma poderá ser considerada um veículo que irá traduzir-se em medidas ambientais mais justas. Assim, mantém a posição de competitividade no mundo dos negócios, permitindo uma melhor utilização dos recursos, contribuindo inevitavelmente para um melhor controlo da gestão da empresa cumprindo todas as imposições legais ambientais.



7.2. [bookmark: _Toc46239832][bookmark: _Toc51057495] Resposta ás Hipóteses de Investigação

· HI1: Tanto as empresas do sector da pecuária como os seus reguladores – Estado - compreendem que a adopção de um sistema de gestão ambiental eficaz e monitorizado resolve possíveis passivos ambientais decorrentes das suas actividades. 
As empresas começam cada vez mais a ganhar consciência no que respeita à implementação de um sistema de gestão ambiental nas suas estruturas, tornando possível a monitorização do impacto das suas actividades no meio ambiente. Contudo, deve-se enfatizar que a implementação do sistema por si só não é suficiente, pois requer um diagnóstico periódico para um funcionamento adequado. Portanto, torna-se necessário usar a auditoria no sistema de gestão ambiental para avaliar objectivamente o funcionamento do sistema de gestão ambiental implementado. Esta afirmação é corroborada não só pelo estudo empírico (traduzindo numa confirmação por parte dos mesmos quanto à capacidade de prevenção de acidentes ambientais que um sistema de gestão ambiental devidamente auditado pode oferecer), como também em dados estatísticos do INE que indica que “em 2018, houve um investimento das empresas, nas actividades destinadas à prevenção, redução e eliminação da poluição na ordem dos 153 milhões de euros” em conjunto com “um reforço de 253 milhões de euros na reprogramação financeira do Portugal 2020 nos três objectivos temáticos do ambiente (apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os sectores; promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão dos riscos; preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos)

· HI2: Aplicar políticas ambientais empresariais mais sustentáveis não prejudica o crescimento económico das empresas do ramo em Portugal.
Não foi possível recolher dados suficientes que confirmassem esta hipótese, uma vez que seria necessário fazer um estudo empírico paralelo a empresas que de facto tivessem estas medidas implementadas e em funcionamento para posterior comparação dos dados obtidos. A obtenção dos dados seria entre empresas com políticas ambientais empresariais implementadas e operacionais e empresas sem estas medidas em funcionamento. A comparação destas duas variáveis traria uma conclusão mais objectiva quanto ao real crescimento económico da empresa e não apenas á percepção que se consegue analisar através dos inquéritos recolhidos ás 143 empresas em estudo. 

HI3: As empresas do sector da pecuária compreendem que para se manterem num mercado tão competitivo, terão de acrescentar valor á sua actividade através da adopção de sistemas de gestão ambiental.
Uma organização que possua uma gestão adequada das questões ambientais, irá adquirir benefícios económicos e consequentemente melhorará a sua competitividade no mercado. A literatura indica que no mundo actual, o peso da responsabilidade ambiental empresarial está a tornar-se um critério importante no momento de seleccionar os fornecedores e a captar clientes que partilhem do mesmo ponto de vista. Portanto, a certificação de sistemas de gestão ambiental, ajudarão as empresas a melhorar a sua reputação e a melhorar o valor da sua imagem perante os consumidores. Os inquéritos recolhidos evidenciam a clara percepção das empresas face as vantagens competitivas face trazidas pela implementação de um SGA, uma vez que a mesma poderá ser considerada um veículo que irá traduzir-se em medidas ambientais mais justas. Assim, mantém a posição de competitividade no mundo dos negócios, permitindo uma melhor utilização dos recursos, contribuindo inevitavelmente para um melhor controlo da gestão da empresa cumprindo todas as imposições legais ambientais.

7.3. [bookmark: _Toc46239833][bookmark: _Toc51057496]Limitações e desafios para investigação futuras

Tendo em conta as conclusões apresentadas, abaixo ficam algumas limitações observadas:

· A percentagem da amostra ficou aquém do espectável;
· A secção das entrevistas ficou limitada pela falta de resposta do Senhor Ministro Dr. Luis Capoulas Santos (Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, 2015 – 2019), o que contribui negativamente para a análise final sobre a perspectiva do governo face à problemática. O PAN, tendo apenas assento parlamentar, tem uma posição mais vincada quanto à temática, levando a que a entrevista obtida não representasse na sua totalidade a visão do governo. 

Posteriormente sugere-se como objecto de estudo para futuras investigações o que se descreve:

· Realizar inquéritos específicos relativamente a organizações certificadas, com o objetivo de verificar de que modo estão a implementar a função de Auditoria Ambiental e os resultados obtidos antes e depois da implementação;
· Delimitar e analisar outro tipo de correspondências entre outros rácios das organizações certificadas ambientalmente;
· Criar e desenvolver uma base de dados com indicadores ambientais que permitam obter comparações entre os vários sectores e o desempenho ambiental das organizações;
· Ponderar o avanço de uma investigação empírica com mais empresas, aumentando assim a área em estudo e melhorar a qualidade dos resultados obtidos;
· Delimitar a amostra a poucas empresas (mas expressivas economicamente), para avaliar os retornos quantitativos aquando da implementação de um SGA e/ou optando pela Auditoria Ambiental compulsória.
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[bookmark: _Toc46239836][bookmark: _Toc51057499]APÊNDICEI – Enunciado dos Questionários

Disponível em Survey: https://www.survio.com/survey/d/Q5T3R8I9K9D7W2K9Q.
Título: A importância da auditoria ambiental vista pelo sector da pecuária em Portugal.
Introdução: O questionário tem como principal publico alvo, todas as empresas do sector da pecuária a nível nacional, nomeadamente todas as empresas que se insiram nas seguintes actividades: Actividades dos serviços relacionados com a caça e repovoamento cinegético; Actividades dos serviços relacionados com a produção animal, excepto serviços de veterinária; Agricultura e produção animal combinadas; Apicultura; Aquicultura em águas doces; Aquicultura em águas salgadas e salobras; Avicultura; Caça e repovoamento cinegético; Criação de bovinos para produção de leite; Criação de equinos, asininos e muares; Criação de outros bovinos (excepto para produção de leite) e búfalos; Criação de ovinos e caprinos; Cunicultura; Outra produção animal, n.e.; Pesca em águas interiores; Pesca marítima; Suinicultura.
Esta tese, pretende analisar a importância da implementação da auditoria ambiental como factor compulsório, analisando que dificuldades existem (ou são apresentadas) pelas empresas na implementação dos sistemas de gestão ambiental, nas suas vantagens, na importância da auditoria ambiental no sector da pecuária e nos benefícios complementares da auditoria ambiental aos olhos das empresas. 
Instrucções de resposta ao questionário: O questionário contém 6 questões. 4 questões possuem em média 9 afirmações com possibilidade de resposta fechada (Absolutamente em desacordo; Relativamente em desacordo; Relativamente de acordo; Absolutamente de acordo), sendo que foi solicitado aos inquiridos que assinalassem com uma cruz (X) o seu grau de acordo. 1 questão apresentava 9 afirmações com possibilidade de resposta fechada (Concordo; não discordo nem concordo; Discordo), sendo que foi igualmente pedido as empresas que que assinalassem com uma cruz (X) o seu grau de acordo. Por último, existe uma questão que visa medir o grau de importância da auditoria ambiental no sector da pecuária aos olhos da amostra. Aqui, convidou-se os inquiridos a classificar de 1 a 5 as afirmações consoante o grau de importância, sendo que 1 é o mais importante e 5 o menos importante. Nesta questão, foi tida em consideração a média aritmética da escala dada (entre 1 a 5) sem que nenhuma afirmação tivesse mais peso sobre as outras. 

[bookmark: _Toc46239837][bookmark: _Toc51057500]APÊNDICEII – Apresentação dos resultados antes do tratamento de dados

	Dificuldades apresentadas na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo 

	 
	Absolutamente em desacordo
	Relativamente em desacordo
	Relativamente de acordo
	Absolutamente de acordo

	- Custos elevados com consultoria e formação
	31
	7
	42
	63

	- Insuficiência de recursos (financeiros e humanos)
	5
	18
	58
	62

	- Falta de tempo para implementação
	14
	6
	68
	55

	- Difícil alteração da mentalidade organizacional
	8
	29
	49
	57

	- Difícil alteração de práticas e procedimentos
	6
	31
	89
	17

	- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor
	6
	9
	57
	71

	- As dimensões da empresa
	21
	39
	51
	32

	- A actividade da empresa 
	44
	15
	52
	32

	- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa
	30
	37
	38
	38

	- Dificuldades à documentação associada
	7
	22
	58
	56


[bookmark: _Toc46239838][bookmark: _Toc51057501]Secção 1: Dificuldades apresentadas na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental	

[bookmark: _Toc46239839][bookmark: _Toc51057502]Secção 2: Vantagens na implementação de SGA	

	Vantagens na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo

	 
	 
	 
	 
	 
	Absolutamente em desacordo
	Relativamente em desacordo
	Relativamente de acordo
	Absolutamente de acordo

	- Redução de custos (coimas, multas)
	14
	30
	54
	45

	- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo
	22
	30
	53
	38

	- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas
	15
	31
	60
	37

	- Provável obtenção da ISO 14001:2015
	0
	22
	83
	38

	- Melhoria da eficiência operacional através do aperfeiçoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição
	7
	8
	60
	68

	- Redução dos riscos ambientais
	1
	2
	41
	99

	- Melhoria da imagem publica
	2
	8
	58
	75

	- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência
	5
	4
	78
	56







[bookmark: _Toc46239840][bookmark: _Toc51057503]Secção 3: Objectivos específicos da Auditoria Ambiental

	Objectivos específicos da auditoria ambiental * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo 

	 
	Absolutamente em desacordo
	Relativamente em desacordo
	Relativamente de acordo
	Absolutamente de acordo

	- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais
	0
	2
	103
	38

	- Assegura a conformidade das normais ambientais e códigos de prática
	0
	7
	65
	71

	- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa
	4
	29
	74
	36

	- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental
	6
	16
	74
	47

	- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de práticas ambientais sadias
	3
	22
	60
	58

	- Identifica oportunidades de melhoria ambiental em aspectos como redução de resíduos e introdução de tecnologias mais limpas
	3
	5
	99
	36

	- Assegura a conformidade com a legislação
	0
	7
	113
	23




[bookmark: _Toc46239841][bookmark: _Toc51057504]Secção 4: Importância da Auditoria Ambiental no sector da pecuária	

	Importância da auditoria ambiental no sector da pecuária * Classifique de 1 a 5 consoante o grau de importância, sendo que 1 é o mais importante e 5 o menos importante

	Escala de 1 a 5, sendo que 1 é o mais importante e 5 o menos importante
	Média Aritmética

	- A empresa deverá estar em conformidade com todas as leis ambientais
	1,36

	- A empresa deverá manter-se actualizada com relação ás novas tecnologias ambientais
	2,40

	- A empresa deverá utilizar a auditoria ambiental como importante e eficaz ferramenta para a preservação do ambiente
	2,73

	- A empresa deverá mostrar progressos no sentido de reduzir riscos e passivos ambientais a que a actividade da mesma a sujeita.
	3,86

	- Devido ao seu potencial preventivo, a empresa deverá adoptar a auditoria ambiental como elemento compulsório/obrigatório
	4,65



[bookmark: _Toc46239842][bookmark: _Toc51057505]Secção 5: Vantagens complementares da Auditoria Ambiental	
	Vantagens complementares da Auditoria Ambiental * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo  

	 
	Absolutamente em desacordo
	Relativamente em desacordo
	Relativamente de acordo
	Absolutamente de acordo

	- Evitar riscos à saúde e danos ao meios ambiente
	4
	18
	43
	78

	- Negociar taxas de seguro mais competitivas e financiamento mais fácil
	13
	24
	60
	46

	- Adoptar equipamentos e processos menos poluentes
	6
	3
	45
	89

	- Fazer frente ás pressões externas
	7
	7
	38
	91

	- Minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental
	1
	2
	39
	101

	- Ferramenta de monotorização os impactos da actividade da empresa sobre o ambiente
	0
	11
	56
	76

	- Verifica o cumprimento da legislação ambiental vigente
	0
	12
	51
	80

	- Serve de instrumento de fiscalização interno e externo
	0
	11
	36
	96

	- Serve para adquirir certificação ambiental de produtos e serviços
	0
	11
	29
	103



	Vantagens complementares da Auditoria Ambiental * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo  

	 
	Absolutamente em desacordo
	Relativamente em desacordo
	Relativamente de acordo
	Absolutamente de acordo

	- Evitar riscos à saude e danos ao meios ambiente
	4
	18
	43
	78

	- Negociar taxas de seguro mais competitivas e finaciamento mais facil
	13
	24
	60
	46

	- Adoptar equipamentos e processos menos poluentes
	6
	3
	45
	89

	- Fazer frente ás pressoes externas
	7
	7
	38
	91

	- Minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental
	1
	2
	39
	101

	- Ferramenta de monotorização os impactos da activadade da empresa sobre o ambiente
	0
	11
	56
	76

	- Verifica o cumprimentos da legistlação ambiental vigente
	0
	12
	51
	80

	- Serve de instrumento de fiscalização interno e externo
	0
	11
	36
	96

	- Serve para adquirir certificação ambiental de produtos e servicos
	0
	11
	29
	103



[bookmark: _Toc46239843][bookmark: _Toc51057506]Secção 6: Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas matérias ambientais	

	Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas materias ambientais * Assinale com uma cruz (X) o seu grau de acordo 

	 
	Concordo
	Não concordo nem discordo
	Discordo

	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.
	61
	54
	28

	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.
	48
	35
	60

	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.
	51
	81
	11

	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.
	64
	51
	28

	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 
	13
	9
	121

	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.
	49
	66
	28

	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.
	41
	23
	79

	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra
	91
	26
	26

	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.
	18
	40
	85





[bookmark: _Toc46239844][bookmark: _Toc51057507]APÊNDICE III – Enunciado da Entrevista

a. Entrevistado: André Silva
b. Entrevistador: Nair Cardoso
c. Data: 26 de Novembro de 2018
d. Hora: 11.44
1.A estratégia governamental em sinergia com a maioria dos produtores rurais centra-se na maximização do lucro. Esta premissa tem vindo a fazer com que as zonas rurais mais não sejam um território para a exploração dos recursos de modo intensivo e super intensivo sem considerar os seus impactos na biodiversidade e na qualidade da saúde pública regional. É por tal que vemos o crescente de culturas super intensivas e agrotóxicas de olival, da expansão da pecuária intensiva, das monoculturas de eucalipto, entre outras mais. Acresce que estas estratégias não têm só em vista o mercado nacional como o internacional como se vê pela activa promoção da exportação de animais vivos e mortos para o estrangeiro, nomeadamente de porco para a China e bovinos para Israel. Tanto a preservação do ambiente como o bem-estar das comunidades e dos animais é desconsiderado reiteradamente em nome da economia. 
2.O Ministério do Ambiente e da Agricultura têm que se guiar pelo princípio da propriedade privada, pelos PDMs, e por vários planos nacionais estratégicos de desenvolvimento nomeadamente os que emanam da possibilidade de recorrer de fundos do Portugal 2020. Podemos também verificar que através da Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural existem várias ferramentas que permitem ordenar o investimento e controlar, a posteriori, o volume de produção e de vendas. Existe pelo menos uma Estratégia que o seu impacto seria deveras positivo, mas tem sido constantemente desconsiderado e, até ver, não existem verbas para a aplicar. Falamos da Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica. 		
3.Sim, mas pelo que temos analisado os mecanismos são insuficientes porque continuamos a ver que a justiça tem falta de meios para dar vazão a processos que são instaurados e mesmo o processo de instauração e prova são de difícil obtenção. Só em casos extremos, e com alguma pressão mediática, como se viu na poluição do Rio Tejo, se consegue agir em conformidade, porém não existem “desincentivos” para um poluidor voltar a laborar em sectores produtivos em Portugal.
4.   Em prática não. Se não nunca teríamos agropecuárias a operar livre e indiscriminadamente sem as suas próprias estações de tratamento de resíduos, a constante poluição de lençóis freáticos e massas de água, a destruição maciça de solos pela contaminação de agrotóxicos e pesticidas, entre outros mais. O intuito é aumentar a produção e isso, em Portugal, faz-se, sobretudo, à custa do ambiente.
5.A vontade política dos partidos do arco da governação. A estratégia para transformar, por exemplo, o Alentejo na maior área produtiva do país não teve em conta o elevado desperdício de água deste tipo de cultura, cujas perdas podem ascender aos 40%, nem o tipo de cultura que se promove, nomeadamente a intensiva e super intensiva. Acresce a este fenómeno a contaminação dos solos e dos lençóis freáticos de mais de 90% do território nacional segundo dados da Agência Portuguesa do Ambiente. Ou seja, a premissa de validação destas culturas centra-se mais uma vez no produtivismo e extrativismo. E estas dinâmicas são comuns a todos os partidos presentes no parlamento nacional sejam eles de governação ou oposição. 		
6.Existem campanhas, segundo o Ministério do Ambiente, para alertar os produtos mas o fundamental centra-se nos consumidores, nos cidadãos/ãs. Isto é irracional pois apenas 20% do consumo de água no país é tido por esta fatia sendo que 80% é consumida pela indústria, pela agricultura e pela agropecuária. Deste modo vemos poucos ou nenhuns esforços para garantir que a água gasta pelo maior sector seja não só poupada como taxada responsavelmente. De ressalvar que a taxa de recursos hídricos é benéfica para os grandes consumidores nomeadamente os produtores agropecuários pelo que se impunha um aumento deste preço e campanhas fortes de sensibilização das populações para redução do consumo de produtos derivados de animais de pecuária. A pegada hídrica, por exemplo, de 1kg de carne de vaca é de 15.000 litros de água e este peso não se repercute no preço final, mas sim na sua externalização para o ambiente.
7. Poucas e as que existem são ineficientes. Aliás, o ENEAPAI é claro quando frisa que não existe capacidade para gerir os resíduos da indústria agropecuária. Acresce que estes investimentos em infraestruturas que deveriam ser privados estão a ser feitos pelo Estado central o que consubstancia um apoio encapotado a sectores que deveriam competir no livre mercado. 
8.A competitividade não pode estar acima dos valores ambientais. Se um produto não consegue atingir os mais altos valores ambientais então não deveria ser comercializado. 
9.Tem informações que decorrem dos dados recebidos pelo nível das águas nas barragens e albufeiras e calcula o volume gasto, ou que será tendencialmente gasto, em consumo humano e industrial. Não esquecer que existe também uma Comissão Permanente da Seca que avalia o estado geral da temática em Portugal. 
10.Sim. E que houvesse mais meios para fiscalizar pois por mais leis e regras que tenhamos se não houver meios físicos e humanos será impossível garantir uma correcta aplicação da lei. 		
11.Sim claro. Basta vermos o caso dos Açores onde a desflorestação é gritante e onde a economia está sequestrada e monopolizada pelos produtores agropecuários. A nosso ver (PAN) nada. A vontade política em contrariar o status quo vigente é nula. Vemos pelos apoios Europeus, nacionais e regionais que estão a ser dados a esta indústria e os financiamentos directos e indirectos que são promovidos pela máquina Estatal como por exemplo a marca Porco.pt O dinheiro de todos os Portugueses está a ser desperdiçado numa indústria que tem uma pegada hídrica e ecológica massiva. O que se exige é que nesta matéria o Estado seja o mais imparcial possível deixando os mercados e a livre iniciativa funcionar. 	
12.Com alguma regulação, mas de modo muito tímido. O tempo para que os processos para regularizar os incumprimentos na gestão dos resíduos têm sido constantemente dilatados pelo Governo o que garante que se continue a poluir. Quanto aos pesticidas podemos ver que pela própria taxa de IVA aplicada a estes produtos fitofarmacêuticos, pesticidas, no valor de apenas 6%, o Estado directamente financia a sua aplicação. Não existe à vista uma alteração de consciências no governo nem nos restantes partidos Portugueses. 
13.Nada que substancialmente controle o desperdício de água e esclareça as populações sobre a real pegada hídrica das determinadas indústrias agrícolas e pecuárias. 
14.Não de modo substancial.
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	Valor acrescentado bruto (Produção do ramo - Consumo intermedio)

	Anos
	Valor acrescentado bruto (Produção do ramo - Consumo intermedio)
	B - Produção do ramo agrícola
	C - Consumo intermédio

	2000
	2959,7
	6070,6
	3110,9

	2001
	3083,8
	6480
	3396,2

	2002
	2901,1
	6158,1
	3256,9

	2003
	2986
	6263,1
	3277,2

	2004
	3217
	6605
	3388

	2005
	2836,1
	6139,1
	3303

	2006
	2890,3
	6232,3
	3342

	2007
	2569,7
	6249,8
	3680,1

	2008
	2682,9
	6591,5
	3908,6

	2009
	2532,6
	6186,5
	3653,9

	2010
	2607,7
	6451,7
	3843,9

	2011
	2210,9
	6424,7
	4213,7

	2012
	2166,4
	6529,7
	4363,3

	2013
	2538,9
	6797,4
	4258,5

	2014
	2485,9
	6823,1
	4337,1

	2015
	2622,6
	7115,5
	4492,9

	2016
	2518,6
	6964,4
	4445,9

	2017 pro
	2870,7
	7450,7
	4580

	2018 pre
	2970,7
	7567
	4596,3


[bookmark: _Toc46239848][bookmark: _Toc51057511]ANEXO III – Conversão de floresta líquida (net) por região e terra sobre permanente uso de pastos e prados


	Conversão de floresta líquida (net) por região (1000 ha)

	 Anos/Continentes
	Africa
	Américas
	Asia
	Europa
	Oceânia
	TotaL

	2000
	3701,19
	5477,36
	3126,87
	533,62
	12,49
	12851,53

	2001
	3552,88
	5606,06
	1921,41
	1006,2
	342,66
	12429,21

	2002
	3552,9
	5606,06
	1921,4
	1006,2
	342,66
	12429,22

	2003
	3552,88
	5606,05
	1921,43
	1006,2
	342,68
	12429,24

	2004
	3552,91
	5606,07
	1921,41
	1006,2
	342,65
	12429,24

	2005
	3552,87
	5606,05
	1921,4
	1006,19
	342,68
	12429,19

	2006
	3723,83
	4525,08
	1619,08
	580,04
	958,86
	11406,89

	2007
	3723,83
	4525,1
	1619,1
	580,04
	958,85
	11406,92

	2008
	3723,82
	4525,05
	1619,08
	580,03
	958,84
	11406,82

	2009
	3723,83
	4525,1
	1619,11
	580,03
	958,85
	11406,92

	2010
	3723,82
	4525,08
	1619,07
	580,05
	958,86
	11406,88

	2011
	3457,67
	3182,43
	1854,68
	391,72
	9,52
	8896,02

	2012
	3457,7
	3182,43
	1854,68
	391,72
	9,51
	8896,04

	2013
	3457,69
	3182,42
	1854,67
	391,73
	9,5
	8896,01

	2014
	3457,7
	3182,43
	1854,68
	391,72
	9,51
	8896,04

	2015
	3457,672
	3182,4278
	1854,675
	391,724
	9,525
	8896,0238

	2016
	3243,1
	2496,703
	1568,95
	53,78
	8,544
	7371,077
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	Potencial de acidificação, por ramo de actividade (anual) - Un.: t equiv. SO2

	Anos
	Agricultura, silvicultura e pesca
	Indústria, energia, água e saneamento
	Construção
	Comércio e reparação de veículos; transportes e armazenagem; alojamento e restauração
	Administração pública e defesa; segurança social; educação; saúde e atividades de apoio social
	Famílias
	Total (6 sectores)
	Total de Emissões (11 sectores)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2000
	143 664,4
	351 590,2
	16 165,4
	64 949,6
	11 810,3
	38 841,4
	627 021,3
	630 831,4

	2001
	137 702,9
	331 916,7
	15 242,6
	66 349,6
	13 641,2
	37 633,9
	602 486,9
	606 733,3

	2002
	133 898,9
	335 459,6
	15 752,7
	66 047,4
	13 813,2
	36 107,0
	601 078,8
	604 402,4

	2003
	116 407,4
	272 758,7
	13 657,3
	68 220,3
	10 494,3
	34 946,8
	516 484,8
	519 852,7

	2004
	114 926,8
	278 394,7
	14 020,1
	70 275,5
	10 786,0
	33 696,4
	522 099,5
	525 501,4

	2005
	116 011,7
	289 764,4
	12 962,9
	69 610,7
	9 658,9
	32 112,4
	530 121,0
	533 370,2

	2006
	114 342,0
	254 900,9
	11 550,5
	66 438,7
	8 221,3
	30 896,5
	486 349,9
	489 275,6

	2007
	114 633,0
	247 223,4
	10 395,9
	63 496,7
	8 221,0
	29 342,9
	473 312,9
	476 181,1

	2008
	112 255,0
	165 498,0
	9 419,6
	61 573,8
	6 206,3
	27 288,4
	382 241,1
	384 920,2

	2009
	111 569,1
	146 314,8
	9 122,1
	56 596,6
	6 771,7
	26 451,9
	356 826,2
	359 614,3

	2010
	108 858,8
	129 896,0
	9 276,4
	51 291,6
	6 040,0
	26 021,8
	331 384,6
	333 962,9

	2011
	109 422,7
	120 557,9
	7 799,0
	47 600,4
	4 269,6
	24 975,0
	314 624,6
	316 827,6

	2012
	106 262,5
	112 010,1
	5 959,3
	45 589,9
	3 639,2
	23 385,7
	296 846,7
	298 836,3

	2013
	104 435,1
	105 956,9
	4 403,3
	42 396,2
	3 808,7
	22 960,3
	283 960,5
	285 849,5

	2014
	107 076,5
	100 013,2
	4 123,5
	43 829,5
	3 654,9
	22 471,9
	281 169,5
	283 052,0

	2015
	108 887,1
	101 652,7
	4 473,1
	42 341,2
	4 376,8
	22 444,3
	284 175,2
	285 999,3

	2016
	110 011,8
	67 565,9
	4 265,8
	41 155,8
	4 370,3
	21 734,2
	249 103,8
	280 228,6
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	Domínio ambiental

	Anos
	Protecção da qualidade do ar e clima (€ milhares)
	Gestão de águas residuais (€ milhares)
	Gestão de resíduos (€ milhares)
	Outros domínios (€ milhares)
	Total (€ milhares)

	2004
	164093
	30696
	11907
	46635
	253332

	2005
	166049
	27337
	18331
	38202
	249919

	2006
	271499
	29493
	16639
	30555
	348186

	2007
	190964
	33345
	26550
	35610
	286469

	2008
	164762
	29267
	31101
	37267
	262398

	2009
	97717
	22625
	17466
	36881
	174689

	2010
	86948
	12493
	25864
	39063
	164368

	2011
	87598
	24350
	10810
	26481
	149239

	2012
	34082
	19103
	12624
	17159
	82967

	2013
	32999
	20989
	15138
	20642
	89768

	2014
	38252
	17229
	8782
	21397
	85660

	2015
	41880
	14678
	7620
	20812
	84990

	2016
	35139
	33030
	8556
	21909
	98633

	2017
	41912
	41734
	9480
	29633
	122759




	Investimento das empresas em ambiente em % do PIB

	Anos
	% do PIB 

	2004
	0,17

	2005
	0,16

	2006
	0,21

	2007
	0,16

	2008
	0,15

	2009
	0,1

	2010
	0,09

	2011
	0,08

	2012
	0,05

	2013
	0,05

	2014
	0,05

	2015
	0,05

	2016
	0,05

	2017 Pro
	0,06











- As dimensões da empresa	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	21	39	51	32	


- A actividade da empresa 	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	44	15	52	32	


- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	30	37	38	38	


- Dificuldades à documentação associada	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	7	22	58	56	


- Redução de custos (coimas, multas)	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	14	30	54	45	


- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	22	30	53	38	


- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	15	31	60	37	

- Provável obtenção da ISO 14001:2015
- Provavel obtenção da ISO 14001:2015	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	22	83	38	

- Melhoria da eficiência operacional através do aperfeiçoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição
- Melhoria da eficiencia operacional atraves do aperfeicoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	7	8	60	68	


- Redução dos riscos ambientais	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	1	2	41	99	

- Melhoria da imagem pública
- Melhoria da imagem publica	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	2	8	58	75	

- Aquisição de vantagens competitivas face à concorrência
- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	5	4	78	56	


- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	2	103	38	

- Assegura a conformidade das normas ambientais e códigos de prática
- Assegura a conformidade das normais ambientais e codigos de prática	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	7	65	71	

- Atende às preocupações dos grupos que têm interesse na empresa
- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	4	29	74	36	


- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	6	16	74	47	

- Superar a oposição pública quanto às actividades da empresa, fornecendo evidência da adopção de prácticas ambientais sadias
- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de praticas ambientais sadias	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	3	22	60	58	

- Identifica oportunidades de melhoria ambiental em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas
- Identifica oportunidades de melhoria ambientia em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	3	5	99	36	


- Assegura a conformidade com a lesgislação	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	7	113	23	

Importância da auditoria ambiental no sector da pecuária
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- Evitar riscos à saude e danos ao meios ambiente	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	4	18	43	78	


- Negociar taxas de seguro mais competitivas e finaciamento mais facil	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	13	24	60	46	


- Adoptar equipamentos e processos menos poluentes	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	6	3	45	89	

- Fazer frente às pressões externas
- Fazer frente ás pressoes externas	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	7	7	38	91	


- Minimizar os impactos e maximizar a compatibilidade ambiental	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	1	2	39	101	

- Ferramenta de monotorização dos impactos da actividade da empresa sobre o ambiente
- Ferramenta de monotorização os impactos da activadade da empresa sobre o ambiente	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	11	56	76	

- Verifica o cumprimentos da legislação ambiental vigente
- Verifica o cumprimentos da legistlação ambiental vigente	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	12	51	80	


- Serve de instrumento de fiscalização interno e externo	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	11	36	96	


- Serve para adquirir certificação ambiental de produtos e servicos	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	0	11	29	103	


- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	61	54	28	

- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente
- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	48	35	60	

- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas
- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	51	81	11	

- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo Estado no desenvolvimento rural
- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	64	51	28	

- Considerando que o sector da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação
- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	13	9	121	

- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para a gestão de contaminações
- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	49	66	28	

- O impacto do sector da pecuária no meio ambiente é substancialmente relevante em Portugal
- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	41	23	79	

- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na área onde se encontra
- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	91	26	26	

- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade
- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	
Concordo	Não concordo nem discordo	Discordo	18	40	85	

Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas materias ambientais
Concordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	61	48	51	64	13	49	41	91	18	Não concordo nem discordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	54	35	81	51	9	66	23	26	40	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	Discordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas actividades e eventos nefastos ocorridos contra o meio ambiente através de práticas danosas	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	28	60	11	28	121	28	79	26	85	



Dificuldades apresentadas na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental
Absolutamente em desacordo	- Custos elevados com consultoria e formação	- Insuficiencia de recursos (financeiros e humanos)	- Falta de tempo para implementação	- Dificil alteração da mentalidade organizacional	- Dificil alteração de practicas e procedimentos	- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor	- As dimensões da empresa	- A actividade da empresa 	- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa	- Dificuldades à documentação associada	31	5	14	8	6	6	21	44	30	7	Relativamente em desacordo	- Custos elevados com consultoria e formação	- Insuficiencia de recursos (financeiros e humanos)	- Falta de tempo para implementação	- Dificil alteração da mentalidade organizacional	- Dificil alteração de practicas e procedimentos	- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor	- As dimensões da empresa	- A actividade da empresa 	- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa	- Dificuldades à documentação associada	7	18	6	29	31	9	39	15	37	22	Relativamente de acordo	- Custos elevados com consultoria e formação	- Insuficiencia de recursos (financeiros e humanos)	- Falta de tempo para implementação	- Dificil alteração da mentalidade organizacional	- Dificil alteração de practicas e procedimentos	- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor	- As dimensões da empresa	- A actividade da empresa 	- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa	- Dificuldades à documentação associada	42	58	68	49	89	57	51	52	38	58	Absolutamente de acordo	- Custos elevados com consultoria e formação	- Insuficiencia de recursos (financeiros e humanos)	- Falta de tempo para implementação	- Dificil alteração da mentalidade organizacional	- Dificil alteração de practicas e procedimentos	- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor	- As dimensões da empresa	- A actividade da empresa 	- O SGA não garante uma efectiva melhoria na prosperidade da empresa	- Dificuldades à documentação associada	63	62	55	57	17	71	32	32	38	56	



Vantagens na implementação de Sistemas de Gestão Ambiental
Absolutamente em desacordo	- Redução de custos (coimas, multas)	- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo	- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas	- Provavel obtenção da ISO 14001:2015	- Melhoria da eficiencia operacional atraves do aperfeicoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição	- Redução dos riscos ambientais	- Melhoria da imagem publica	- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência	14	22	15	0	7	1	2	5	Relativamente em desacordo	- Redução de custos (coimas, multas)	- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo	- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas	- Provavel obtenção da ISO 14001:2015	- Melhoria da eficiencia operacional atraves do aperfeicoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição	- Redução dos riscos ambientais	- Melhoria da imagem publica	- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência	30	30	31	22	8	2	8	4	Relativamente de acordo	- Redução de custos (coimas, multas)	- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo	- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas	- Provavel obtenção da ISO 14001:2015	- Melhoria da eficiencia operacional atraves do aperfeicoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição	- Redução dos riscos ambientais	- Melhoria da imagem publica	- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência	54	53	60	83	60	41	58	78	Absolutamente de acordo	- Redução de custos (coimas, multas)	- Aumento da motivação dos colaboradores e direcção de topo	- Possibilidade de receber menos auditorias de entidades certificadas	- Provavel obtenção da ISO 14001:2015	- Melhoria da eficiencia operacional atraves do aperfeicoamento na gestão dos recursos, controlo e prevenção da poluição	- Redução dos riscos ambientais	- Melhoria da imagem publica	- Adquisição de vantagens competitivas face à concorrência	45	38	37	38	68	99	75	56	



Objectivos especificos da auditoria ambiental
Absolutamente em desacordo	- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais	- Assegura a conformidade das normais ambientais e codigos de prática	- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa	- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental	- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de praticas ambientais sadias	- Identifica oportunidades de melhoria ambientia em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas	- Assegura a conformidade com a lesgislação	0	0	4	6	3	3	0	Relativamente em desacordo	- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais	- Assegura a conformidade das normais ambientais e codigos de prática	- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa	- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental	- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de praticas ambientais sadias	- Identifica oportunidades de melhoria ambientia em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas	- Assegura a conformidade com a lesgislação	2	7	29	16	22	5	7	Relativamente de acordo	- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais	- Assegura a conformidade das normais ambientais e codigos de prática	- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa	- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental	- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de praticas ambientais sadias	- Identifica oportunidades de melhoria ambientia em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas	- Assegura a conformidade com a lesgislação	103	65	74	74	60	99	113	Absolutamente de acordo	- Reduz a exposição da empresa a riscos e passivos ambientais	- Assegura a conformidade das normais ambientais e codigos de prática	- Atende ás preocupações dos grupos que têm interesse na empresa	- Identifica oportunidades de melhoria de imagem ambiental	- Superar a oposição pública quanto ás actividades da empresa, fornecendo evidencias da adopção de praticas ambientais sadias	- Identifica oportunidades de melhoria ambientia em aspectos como redução de residuos e introdução de tecnologias mais limpas	- Assegura a conformidade com a lesgislação	38	71	36	47	58	36	23	



Acções conjuntas entre as empresas e o Estado nas materias ambientais
Concordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	61	48	51	64	13	49	41	91	18	Não concordo nem discordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	54	35	81	51	9	66	23	26	40	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	Discordo	- Os produtores rurais elaboram em conjunto com o governo, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização dos recursos naturais.	- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio ambiente.	- Os produtores rurais facilitam ao Estado, dados sobre as suas activadades e eventos ocorridos aquando , incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.	- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento rural.	- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na desflorestação. 	- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.	- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é substancialemente relevante em Portugal.	- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos na area onde se encontra	- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade.	28	60	11	28	121	28	79	26	85	



Projectos submetidos a Avaliação do Impacto Ambiental (AIA)
Projectos submetidos a AIA	
2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	88	79	108	117	132	145	141	134	164	164	127	104	81	92	92	61	47	65	52	23	

Decisão emitida pela AIA no sector da Agropecuária, Portugal continental, 2000 - 2019 (pro.)
2000 - 2019 (pro.)	
Favoravel	Favoravel condicionado	Desfavoravel	Desconformidade do EIA	Encerrado	1	191	8	18	30	

Conversão de floresta liquida (net) por região (1000 ha)
Africa	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	3701.19	3552.88	3552.9	3552.88	3552.9100000000012	3552.8700000000017	3723.8300000000017	3723.8300000000017	3723.82	3723.8300000000017	3723.82	3457.67	3457.7	3457.69	3457.7	3457.672	3243.1	Americas	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	5477.3600000000024	5606.06	5606.06	5606.05	5606.07	5606.05	4525.08	4525.1000000000004	4525.05	4525.1000000000004	4525.08	3182.4300000000012	3182.4300000000012	3182.42	3182.4300000000012	3182.4277999999999	2496.703	Asia	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	3126.8700000000017	1921.41	1921.4	1921.43	1921.41	1921.4	1619.08	1619.1	1619.08	1619.11	1619.07	1854.6799999999998	1854.6799999999998	1854.6699999999998	1854.6799999999998	1854.675	1568.95	Europe	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	533.62	1006.2	1006.2	1006.2	1006.2	1006.19	580.04	580.04	580.03	580.03	580.0499999999995	391.7199999999998	391.7199999999998	391.72999999999979	391.7199999999998	391.72399999999965	53.78	Oceania	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	12.49	342.66	342.66	342.68	342.6500000000002	342.68	958.85999999999956	958.84999999999957	958.83999999999958	958.84999999999957	958.85999999999956	9.52	9.51	9.5	9.51	9.5250000000000004	8.5440000000000005	



 Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.), em Portugal, 2000 - 2017
Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.)	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	103.9	103	104.2	102.8	102.6	105.8	107.4	111	112.5	113.7	113.5	110.4	105.9	105.5	108.2	111.2	112.6	114	Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.)	103.9	103	104.2	102.8	102.6	105.8	107.4	111	112.5	113.7	113.5	110.4	105.9	105.5	108.2	111.2	112.6	114	




Consumo humano de leite e produtos lácteos per capita (kg/ hab.)
2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	124.1	128.1	127.5	126.6	128.30000000000001	132.6	134.69999999999999	133.69999999999999	135.6	134.1	131.6	129.30000000000001	126.5	124.2	122	115.5	117.8	117.4	Leites e produtos lácteos	124.1	128.1	127.5	126.6	128.30000000000001	132.6	134.69999999999999	133.69999999999999	135.6	134.1	131.6	129.30000000000001	126.5	124.2	122	115.5	117.8	117.4	

Kg/ habitante




Produção do Ramo Agrícola, em Portugal, 2017

Produção Vegetal	Animais para consumo	Produtos origem animal	Produção de serviços agricolas	Actividades Secundárias (não separaveis)	4267.3600000000024	1892.25	923.44999999999959	158.70999999999998	208.92000000000004	

VAB da agricultura (Produção do ramo - Consumo intermedio), Portugal, 2000 - 2018 pre
Valor acrescentado bruto (Produção do ramo - Consumo intermedio)	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017 pro	2018 pre	2959.7	3083.8	2901.1	2986	3217	2836.1	2890.3	2569.6999999999998	2682.9	2532.6	2607.6999999999998	2210.9	2166.4	2538.9	2485.9	2622.6	2518.6	2870.7	2970.7	
mil euros


VAB das empresas, por sector de actividade económica, Portugal, 2004 - 2016
Agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	992.3	995.5	1131.4000000000001	1154.2	1162.2	1054.7	1125.3	1081.0999999999999	1119	1213.5999999999999	1400.8	1562.7	1654.8	Indústrias extractivas	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	507.1	570.70000000000005	696.3	718.5	519.29999999999995	535.5	582.1	537.4	474.4	429.3	422.3	393.8	403.3	Indústrias transformadoras	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	18265.900000000001	18022.099999999984	18235.599999999984	19461.5	18805.2	16813.7	18078.2	17268.3	16316.9	16731.599999999984	17433.8	19239.2	20159.400000000001	Electricidade, gás e água	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	3655.2	3612.9	3954.3	4447.7	4655.6000000000004	5026.4000000000005	5331.2	5360	5656.9	5755.6	5896.8	5565.8	5864.8	Construção	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	8741.1	9278.2000000000007	9609.5	10387.1	10600.4	9675.7000000000007	8806.299999999992	7489.8	6019.2	5508.2	5337	5402.9	5365.8	Comércio por grosso e a retalho	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	15797.9	15895.4	16477.7	17440.099999999984	17664.900000000001	16944.8	17066.8	15395.5	13905.9	14031.8	14787	15652.2	16581.900000000001	Transporte e armazenagem	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4987.3	5285.2	5674.8	6433.2	6359	6409.5	6315	6025.9	5768.6	5867.1	6091.9	6365.2	6628.6	Alojamento, restauração e similares	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	3551.5	3634.5	3848.6	4198	4196.8	4083.4	3969.5	3880.4	3138	3165.6	3430.7	3912.5	4749.6000000000004	Actividades financeiras e de seguros	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	9210.4	9668.2000000000007	9978.2000000000007	10522.5	14583.8	13745.6	12483.3	12320.5	11895.9	9425.299999999992	9646.299999999992	10830.8	10087.4	Actividades imobiliárias	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	1684.3	1853.1	2123	2299.8000000000002	2379.1	2129.8000000000002	1862.1	1598.5	1335.6	1344.6	1378	1590.4	1897.4	Educação	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	644.79999999999995	692.3	778	860.8	944.4	972.3	974	897.8	823.4	772.7	800.7	844.8	848.8	Actividades de saúde humana e apoio social	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	3619.3	3817.9	4227.5	4951.5	2672.6	2837.5	2942.2	2863.8	2766.2	2782.6	2866	3032.3	3165.3	Outros sectores	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	13964.6	14602.3	15409.5	16954.2	18077.900000000001	17743.5	17903.099999999984	16940.599999999984	15801.5	15508.7	16285.6	16986	18090.7	



% do valor acrescentado bruto das empresas: sector de actividade económica, em Portugal, 2004 - 2016

Agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	1.1589324693799141	1.1321737508558121	1.2278554095528325	1.1561747464669661	1.1325167363405162	1.0765265763351959	1.1548728285199101	1.179472744807964	1.316137682821404	1.4703762084018379	1.6330718024645299	1.7101415651838947	1.7328147873563571	Indústrias extractivas	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	0.59225501886783638	0.64905229494064487	0.75566176566345911	0.71972929764037075	0.50603677609845932	0.54658194901630508	0.59739755930102079	0.58629974383479744	0.5579765118234804	0.52013225631749271	0.49232311691945441	0.43095523668613134	0.4223133936069734	Indústrias transformadoras	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	21.33321031184779	20.496382275538423	19.790242271912309	19.494797113469794	18.324904259362118	17.161652504529304	18.553294204699746	18.839597816268018	19.191498620937057	20.271709433500487	20.324562528416724	21.054428617703966	21.109805670915993	Electricidade, gás e água	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.2690012718708674	4.1089206875609845	4.2914165158164765	4.4553096689145084	4.5366932694087962	5.1304192502998287	5.4713036731585758	5.847723533596044	6.6534935281075915	6.9733827497343679	6.8745701062056259	6.0909361512129765	6.1412933072803808	Construção	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	10.208953550435105	10.55201857879498	10.428740107917568	10.404871520557105	10.329659621325074	9.8759345734772701	9.0377291298274915	8.171320843643219	7.0796210370318136	6.6736373031633258	6.2219476083332363	5.9126664507148359	5.6187681810471073	Comércio por grosso e a retalho	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	18.450770188468127	18.077704308742817	17.882475766297247	17.469938655223103	17.213728184289767	17.29546556431653	17.515314662564283	16.796385757738427	16.355745311480039	17.000679697637526	17.238886881098665	17.128993285065182	17.36364607352208	Transporte e armazenagem	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	5.8247948246885377	6.0108133681799432	6.1585945537656057	6.4442067050522329	6.196587443115928	6.5421419275817154	6.4809578886547827	6.5742159031896303	6.7848720617726102	7.1084741696723972	7.1020203551068466	6.9657599607784775	6.9411023081159975	Alojamento, restauração e similares	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.1478873979671054	4.1334861853193896	4.17670525826854	4.2051824516273797	4.0896112881379052	4.1679042588481376	4.0738182642937701	4.2334899999563635	3.6908311427109637	3.8353847439987305	3.9995569908017279	4.2816464284776332	4.9735177145442124	Actividades financeiras e de seguros	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	10.757060985565609	10.995562288321622	10.828872942902663	10.540503179430468	14.211321269525722	14.03005945545944	12.811360508542247	13.441581678296654	13.991637409361164	11.41952610172202	11.245788498082236	11.852691664550926	10.562965848427929	Actividades imobiliárias	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	1.9671369124020839	2.1075149951892582	2.3039924292740528	2.3037347790025402	2.3183364028805022	2.1738753221567277	1.9110358961938361	1.7439526247114321	1.5708967731691388	1.629093482051015	1.6064912505683338	1.7404550747222549	1.9868520531363041	Educação	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	0.75307835962528324	0.78734694898792346	0.84432694770382144	0.86227276187728596	0.92027947496126528	0.99242134272372351	0.99959667197937552	0.97949369187733737	0.96846091870879714	0.936189598081823	0.9334670133019336	0.92450732339371233	0.88881628686734071	Actividades de saúde humana e apoio social	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.227072746575347	4.3420654579531925	4.5879076753443515	4.959971631546682	2.6043402422506152	2.8962208783076884	3.0195208709422192	3.1243863163269339	3.2535299894732508	3.3713487454671678	3.3412220058990174	3.3183990965042067	3.3145266173671017	Outros sectores	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	16.309612377207216	16.607072588771278	16.723208355581026	16.9832073180993	17.616179924187058	18.11069432748987	18.373592585332595	18.482079345753167	18.585299012602686	18.790065510251804	18.985975261433719	18.588638015110789	18.943577757812221	Agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	1.1589324693799141	1.1321737508558121	1.2278554095528325	1.1561747464669661	1.1325167363405162	1.0765265763351959	1.1548728285199101	1.179472744807964	1.316137682821404	1.4703762084018379	1.6330718024645299	1.7101415651838947	1.7328147873563571	Indústrias extractivas	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	0.59225501886783638	0.64905229494064487	0.75566176566345911	0.71972929764037075	0.50603677609845932	0.54658194901630508	0.59739755930102079	0.58629974383479744	0.5579765118234804	0.52013225631749271	0.49232311691945441	0.43095523668613134	0.4223133936069734	Indústrias transformadoras	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	21.33321031184779	20.496382275538423	19.790242271912309	19.494797113469794	18.324904259362118	17.161652504529304	18.553294204699746	18.839597816268018	19.191498620937057	20.271709433500487	20.324562528416724	21.054428617703966	21.109805670915993	Electricidade, gás e água	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.2690012718708674	4.1089206875609845	4.2914165158164765	4.4553096689145084	4.5366932694087962	5.1304192502998287	5.4713036731585758	5.847723533596044	6.6534935281075915	6.9733827497343679	6.8745701062056259	6.0909361512129765	6.1412933072803808	Construção	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	10.208953550435105	10.55201857879498	10.428740107917568	10.404871520557105	10.329659621325074	9.8759345734772701	9.0377291298274915	8.171320843643219	7.0796210370318136	6.6736373031633258	6.2219476083332363	5.9126664507148359	5.6187681810471073	Comércio por grosso e a retalho	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	18.450770188468127	18.077704308742817	17.882475766297247	17.469938655223103	17.213728184289767	17.29546556431653	17.515314662564283	16.796385757738427	16.355745311480039	17.000679697637526	17.238886881098665	17.128993285065182	17.36364607352208	Transporte e armazenagem	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	5.8247948246885377	6.0108133681799432	6.1585945537656057	6.4442067050522329	6.196587443115928	6.5421419275817154	6.4809578886547827	6.5742159031896303	6.7848720617726102	7.1084741696723972	7.1020203551068466	6.9657599607784775	6.9411023081159975	Alojamento, restauração e similares	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.1478873979671054	4.1334861853193896	4.17670525826854	4.2051824516273797	4.0896112881379052	4.1679042588481376	4.0738182642937701	4.2334899999563635	3.6908311427109637	3.8353847439987305	3.9995569908017279	4.2816464284776332	4.9735177145442124	Actividades financeiras e de seguros	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	10.757060985565609	10.995562288321622	10.828872942902663	10.540503179430468	14.211321269525722	14.03005945545944	12.811360508542247	13.441581678296654	13.991637409361164	11.41952610172202	11.245788498082236	11.852691664550926	10.562965848427929	Actividades imobiliárias	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	1.9671369124020839	2.1075149951892582	2.3039924292740528	2.3037347790025402	2.3183364028805022	2.1738753221567277	1.9110358961938361	1.7439526247114321	1.5708967731691388	1.629093482051015	1.6064912505683338	1.7404550747222549	1.9868520531363041	Educação	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	0.75307835962528324	0.78734694898792346	0.84432694770382144	0.86227276187728596	0.92027947496126528	0.99242134272372351	0.99959667197937552	0.97949369187733737	0.96846091870879714	0.936189598081823	0.9334670133019336	0.92450732339371233	0.88881628686734071	Actividades de saúde humana e apoio social	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	4.227072746575347	4.3420654579531925	4.5879076753443515	4.959971631546682	2.6043402422506152	2.8962208783076884	3.0195208709422192	3.1243863163269339	3.2535299894732508	3.3713487454671678	3.3412220058990174	3.3183990965042067	3.3145266173671017	Outros sectores	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	16.309612377207216	16.607072588771278	16.723208355581026	16.9832073180993	17.616179924187058	18.11069432748987	18.373592585332595	18.482079345753167	18.585299012602686	18.790065510251804	18.985975261433719	18.588638015110789	18.943577757812221	
%



Explorações agrícolas por dimensão, em Portugal, 1999 - 2016
Total	1999	2003	2005	2007	2009	2013	2016	412.61200000000002	357.06700000000001	322.61700000000002	274.19400000000002	303.86700000000002	263.57599999999979	257.73599999999965	Com menos de 20 ha	1999	2003	2005	2007	2009	2013	2016	389.61900000000026	334.28699999999958	299.50400000000002	252.20499999999998	281.67200000000008	239.971	233.82300000000001	Com 20 e mais ha	1999	2003	2005	2007	2009	2013	2016	22.992999999999981	22.779999999999987	23.113000000000014	21.988999999999979	22.195	23.603999999999999	23.914000000000001	



Potencial de acidificação, por ramo de actividade, 
Portugal, 2000 - 2016
Agricultura, silvicultura e pesca	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	143664.4	137702.9	133898.9	116407.4	114926.8	116011.7	114342.00000000001	114633	112255	111569.09999999999	108858.80000000002	109422.7	106262.5	104435.1	107076.5	108887.1	110011.79999999999	Indústria, energia, água e saneamento	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	351590.19999999995	331916.69999999995	335459.60000000003	272758.7	278394.70000000007	289764.39999999997	254900.9	247223.40000000005	165498.00000000003	146314.80000000002	129896.00000000001	120557.90000000001	112010.09999999999	105956.9	100013.20000000001	101652.69999999998	67565.899999999994	Construção	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	16165.400000000001	15242.6	15752.7	13657.3	14020.099999999991	12962.900000000001	11550.5	10395.9	9419.6	9122.1	9276.4	7799	5959.3	4403.3	4123.5	4473.1000000000004	4265.8	Comércio e reparação de veículos; transportes e armazenagem; alojamento e restauração	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	64949.600000000006	66349.599999999991	66047.400000000009	68220.299999999988	70275.5	69610.700000000012	66438.699999999983	63496.7	61573.8	56596.6	51291.600000000006	47600.4	45589.900000000009	42396.200000000004	43829.500000000007	42341.2	41155.799999999996	Administração pública e defesa; segurança social; educação; saúde e atividades de apoio social	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	11810.3	13641.199999999992	13813.2	10494.300000000001	10786	9658.9	8221.3000000000011	8221	6206.3	6771.7	6040	4269.6000000000013	3639.2	3808.7	3654.9	4376.8	4370.3	Famílias	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	38841.4	37633.9	36107	34946.800000000003	33696.400000000001	32112.400000000001	30896.5	29342.9	27288.400000000001	26451.9	26021.8	24975	23385.699999999983	22960.3	22471.9	22444.3	21734.2	Un.: t equiv. SO2




Emissão de gases acidificantes por ramo de actividade, Portugal, 2016
2016	
Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, água e saneamento	Construção	Comércio e reparação de veiculos; alojamento e restauração	Transportes e armazenamento; act. de informação e comunicação	Famílias	110011.79999999999	67565.900000000009	29345	4265.8	4993.6000000000013	36299.700000000004	21734.2	

Emissões de gases acidificantes por ramo de actividade, 2016
NH3	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, água e saneamento	Construção	Comércio e reparação de veiculos; alojamento e restauração; Transportes e armazenamento; act. de informação e comunicação	86873.13	8667.923076627987	3764.6239106361122	10.066806070711539	145.54860430537252	NO	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, água e saneamento	Construção	Comércio e reparação de veiculos; alojamento e restauração; Transportes e armazenamento; act. de informação e comunicação	22561.559999999983	26006.873270125259	11295.219868481379	2740.4647701364552	26766.890621094055	SO	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, água e saneamento	Construção	Comércio e reparação de veiculos; alojamento e restauração; Transportes e armazenamento; act. de informação e comunicação	577.1	25851.159122648416	11227.590610857213	345.55200939190797	2845.2492920655145	t equiv. SO2




Investimento das empresas em gestão e protecção ambiental em % do PIB, Portugal, 2004 - 2017 pro
2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017 Pro	0.17	0.16	0.2100000000000001	0.16	0.15000000000000011	0.1	9.0000000000000024E-2	8.0000000000000043E-2	0.05	0.05	0.05	0.05	0.05	6.0000000000000032E-2	


Investimento das empresas por dominio em gestão e protecção ambiental em €, Portugal, 2004 - 2017 pro
Protecção da qualidade do ar e clima	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	164093	166049	271499	190964	164762	97717	86948	87598	34082	32999	38252	41880	35139	41912	Gestão de águas residuais	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	30696	27337	29493	33345	29267	22625	12493	24350	19103	20989	17229	14678	33030	41734	Gestão de resíduos	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	11907	18331	16639	26550	31101	17466	25864	10810	12624	15138	8782	7620	8556	9480	Outros domínios	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	46635	38202	30555	35610	37267	36881	39063	26481	17159	20642	21397	20812	21909	29633	
Euro - Milhares



VAB e Indicadores ambientais por ramo de actividade em %, Portugal, 2016  
ACID	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, agua e sanamento	Transportes e armazenagem	39.300000000000004	24.1	10.5	12.5	GWP	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, agua e sanamento	Transportes e armazenagem	13.5	24.9	46.8	9.8000000000000007	VAB	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, agua e sanamento	Transportes e armazenagem	2.2000000000000002	14.4	4	4.9000000000000004	TOFP	Agricultura, silvicultura e pesca	Industria	Energia, agua e sanamento	Transportes e armazenagem	12.28	31.07	7.1499999999999995	13.916	




- Custos elevados com consultoria e formação	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	31	7	42	63	

- Insuficiência de recursos (financeiros e humanos)
- Insuficiencia de recursos (financeiros e humanos)	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	5	18	58	62	


- Falta de tempo para implementação	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	14	6	68	55	


- Dificil alteração da mentalidade organizacional	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	8	29	49	57	

- Dificil alteração de prácticas e procedimentos
- Dificil alteração de practicas e procedimentos	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	6	31	89	17	


- Complexidade no cumprimento da legislação em vigor	
Absolutamente em desacordo	Relativamente em desacordo	Relativamente de acordo	Absolutamente de acordo	6	9	57	71	
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QUESTÕES 

Discordo 

totalmente 

Discordo Neutro Concordo

Concordo 

totalmente

- O governo e os produtores rurais elaboram em conjunto, estratégias menos danosas referentes à manutenção e utilização 

dos recursos naturais.

x

- Estão criadas estratégias (para o desenvolvimento rural) para controlar e ordenar a ocupação das unidades físicas do meio 

ambiente.

x

- É exigido pelo governo aos produtores rurais, dados sobre as suas propriedades, tendo como foco a identificação daquelas 

que tenham incorrido contra o meio ambiente através de práticas danosas.

x

- A sustentabilidade ambiental é tida em consideração aquando dos apoios fornecidos pelo estado no desenvolvimento 

rural.

x

- Considerando que o setor da pecuária utiliza uma grande extensão de pasto, o mesmo terá grande impacto na 

desflorestação. 

x

- Uma vez que a pecuária esta directamente ligada à agricultura intensiva (já que uma não subsiste sem a outra), foram 

criadas medidas para o gerenciamento de contaminações.

x

- O impacto do sector da pecuaria no meio ambiente é materialmente relevante em Portugal. x

- Sabendo que o setor da pecuária tem grande impacto no abastecimento de água, não só na irrigação de colheitas como 

também poluente da água (dejetos, pesticidas, etc.), foram criadas medidas de combate aos efeitos nefastos em Portugal.

x

- Existem sistemas de recompensa para as empresas que ajudem a restaurar a biodiversidade. x

PAN
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NIF / NIPC ENTIDADE MORADA TELEFONE TELEMOVEL EMAIL DISTRITO AREA DE ATIVIDADE

510225136 ABELHA MáGICA - APICULTURA, CONSULTORIA E SERVIçOS, UNIPESSOAL LDARUA PADRE MANUEL GONÇALVES, 23D joaodurao@abelhamagica.pt SETÚBAL APICULTURA

500007268 ACA - A CENTRAL ABASTECEDORA DE PRODUTOS AVíCOLAS, LDA ESTRADA NACIONAL 10, COURELA DAS BICAS DA QUINTA DA MASSAROCA (351) 243 770 957 aviava@net.vodafone.pt LISBOA AVICULTURA

508906733 ACTIVE GARDEN - CRIAçãO E COMERCIALIZAçãO DE CARACóIS, LDATRAVESSA DO PALMILHANTE, LOTE A 1ºESQ., PIÇARRAS (351) 214 060 705918 229 830 active.garden@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

506684377 ADéRITO & ANGELINA - EXPLORAçãO AGRíCOLA LDA ARNEIRO TECELÃO (351) 231 447 073 aderito_angelina@sapo.pt COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507749227 AGOSTINHO & DULCE LDA AVENIDA PONTE NOVA, 450, PONTE NOVA 912 336 824 dulceazevedo30@hotmail.com BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512004668 AGRAçOR - SUINOS DOS AçORES, S.A. RUA DA PRANCHINHA, 92, SÃO PEDRO (351) 296 201 580 agracorcomercial@financor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL SUINICULTURA

502002549 AGRANTUNES-SOCIEDADE AGRO PECUARIA LDA ZONA INDUSTRIAL, LOTE 30 (351) 243 700 150 agrolexracoes@hotmail.com SANTARÉM SUINICULTURA

501990640 SOCIEDADE AGRáRIA DA CASA DE PINDELA, LIMITADA RUA DE PINDELA, 893 (351) 252 911 204 quintadepindela@hotmail.com BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510311334 AGRIANGUS, UNIPESSOAL LDA EDIFÍCIO CAÇABRAVA, S/N agriangus@gmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507672879 AGRIBRANCO LDA RUA CASAL DO ABADEÇO, EDIFÍCIO CASAL DO ABADEÇO (351) 219 801 239 agribranco@hotmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510417140 AGRIBROTAS - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA RUA JOAQUIM ALVES SALGADO, 4 aboborabrotas@hotmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502116420 SOCIEDADE AGRICOLA E AGRO-PECUARIA MADEIRAS LDA ASSENTIZ (351) 243 945 200 saamadeiras@sapo.pt SANTARÉM SUINICULTURA

500252866 SOCIEDADE AGRíCOLA DA ALORNA S.A. QUINTA DA ALORNA (351) 243 570 700 geral@alorna.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505853051 SOCIEDADE AGRíCOLA DA AMOREIRA DA TORRE II LDA RUA TEÓFILO BRAGA, 82, NOSSA SENHORA DO BISPO (351) 266 892 256 info@sousacunhal.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507891902 SOCIEDADE AGRíCOLA DA ARCEBISPA, S.A. CASTELO DE AREZ geral.firmas@hotmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508657768 SOCIEDADE AGRíCOLA ATALAYA DEL PEDREGAL, LDA RUA FERNANDO NAMORA, 32 (351) 266 722 007 atalayadelpedregal@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502660090 SOCIEDADE AGRíCOLA DO BARRACãO DO DUQUE, S.A. QUINTA LAGOALVA DE CIMA (351) 243 558 074 geral@lagoalva.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500728089 SOCIEDADE AGRICOLA BELO DE MERTOLA S.A. HERDADE DO BELO (351) 286 675 123 belodemertola@sapo.pt BEJA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

505740265 SOCIEDADE AGRíCOLA CARLOS (GEMICA), SILVA & SILVA LDA RUA DE LENTE, 528, LENTE (351) 252 632 443 gemicaesilvas@gmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506044599 SOCIEDADE AGRíCOLA DE CARVALHIDO LDA RUA DO CARVALHIDO, 200 soc.agric.carv@sapo.pt PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501626301 SOCIEDADE AGRICOLA DA CASA DE ESPESSANDE CASA DE ESPESSANDE (351) 255 781 003 apereiraleite@gmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502660082 SOCIEDADE AGRICOLA DO CASAL DAS POMBAS, S.A. QUINTA LAGOALVA DE CIMA (351) 242 965 211 geral@lagoalva.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504419145 SOCIEDADE AGRíCOLA CASA DAS PóVOAS LDA LARGO SOUTO DAS PÓVOAS, 20 (351) 252 661 197 torres_maia@sapo.pt PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502136120 SOCIEDADE AGRíCOLA DO CASCAVEL, LDA LARGO DE SÃO PEDRO, 4 (351) 243 660 662 cascavelsa@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502660066 SOCIEDADE AGRICOLA DA CASTA E RODEIA, S.A. QUINTA LAGOALVA DE CIMA (351) 249 736 217 geral@lagoalva.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500263655 SOCIEDADE AGRíCOLA CENTRAL DA AMENDOEIRA, LDA QUINTA DA AMENDOEIRA, VALE DE AÇOR (351) 286 991 173 saca.lda@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501851593 SOCIEDADE AGRICOLA DA COMENDA LDA MONTE DA COMENDA GRANDE, CAIXA POSTAL 148 (351) 266 470 508 comendagrande@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500252688 SOCIEDADE AGRíCOLA DO CONDADO DA TORRE, LDA TORRE DAS VARGENS (351) 242 972 408 condado.torre@mail.telepac.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506019837 SOCIEDADE AGRíCOLA DOS CORDEIROS DA CHARNECA LDA ESTRADA DE SAFIRA, HERDADE CORDEIROS DA CHARNECA 962 688 000 herdadedoscordeiros@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505365146 SOCIEDADE AGRíCOLA CRUZ COSTA, LDA AMIAIS DE CIMA (351) 249 877 000 geral@inducol.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501800352 SOCIEDADE AGRíCOLA ESTRELA DO ALTO MINHO LDA RUA DOS MEROUÇOS, 13 (351) 253 982 698 filipevendeiro@hotmail.com BRAGA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

501837485 SOCIEDADE AGRICOLA DO FAIEL S.A. RUA VISCONDE DE SEABRA, 4 4º (351) 263 200 660 faiel@teleweb.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504526251 SOCIEDADE AGRICOLA FILIPE, ALEXANDRE & FILHOS LDA ESTRADA MALVEIRA DA SERRA, 900, EDIFÍCIO LOGOPLASTE 917 295 358 enoturismo@casarelvas.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502469889 SOCIEDADE AGRICOLA FONTE DA RAPOSA LDA MONTE DA HERDADE GRANDE (351) 245 635 014 hgrande@clix.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501905642 SOCIEDADE AGRICOLA DA FOZ E FRONTEIRA LDA RUA DOS TRIGUEIROS, 38 (351) 285 915 122 licina@gidinamica.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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503593320 SOCIEDADE AGRíCOLA DO FREIXO DO MEIO LDª RUA TEÓFILO BRAGA, 82 (351) 266 877 056 visitas@herdadedofreixodomeio.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507812522 AGRíCOLA GANADERA GIL LDA. HERDADE DO SEIXO E DO SEIXINHO (351) 266 954 273 rosagil@nicolasgilblancosl.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502396679 SOCIEDADE AGRICOLA DO GOLAIO LDA AVENIDA DA LIBERDADE, 43 (351) 245 634 567 guito2@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503188239 SOCIEDADE AGRíCOLA DA HERDADE DE CANHõES, LDA TRAVESSA DA MISERICÓRDIA, 2 (351) 268 887 260 pigeiro@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253099 SOCIEDADE AGRICOLA HERDADE DOS LAGOS LDA HERDADE DOS LAGOS (351) 286 991 145 herdadedoslagos@sapo.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502702257 SOCIEDADE AGRíCOLA DA HERDADE DAS MALHADINHAS, LIMITADARUA DOUTOR GREGÓRIO FERNANDES, 4 (351) 263 504 766 herdade.malhadinhas@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501825940 SOCIEDADE AGRíCOLA DA HERDADE DA MURZELA, LDA RUA CARLOS ALBERTO DA MOTA PINTO, LOTE 4A 9ºDTO. (351) 266 989 044 casteloreal@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503052787 SOCIEDADE AGRICOLA DA HERDADE DO PAçO, LDA RUA DE ELVAS, 49 (351) 268 661 115 sociedade.velhas@clix.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502289856 SOCIEDADE AGRICOLA DA HERDADE DO PIGEIRO, LDA TRAVESSA DA MISERICÓRDIA, 2 (351) 268 887 260 pigeiro@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253129 SOCIEDADE AGRICOLA DA HERDADE DE PORCHES,LIMITADA HERDADE DE PORCHES (351) 265 637 142 sahporches@sapo.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501819185 SOCIEDADE AGRICOLA DA HERDADE DE TORRE DE CURVO, LDA RUA DOS QUARTÉIS, 14 (351) 268 623 348963 819 522 geral@torredofrade.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253161 SOCIEDADE AGRICOLA E INDUSTRIAL DO ALGARVE LDA LOULÉ (351) 289 543 674966 471 512 quintadomel@quintadofreixo.org FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502268379 SOCIEDADE AGRICOLA INFANTE DA CAMARA LDA QUINTA DO CASTILHO (351) 243 420 361 infante.camara@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509974228 SOCIEDADE AGRICOLA IRMAS PENA, LDA RUA DE VILA SECA, 301 (351) 253 851 949 sociedadeagricolairmaspena@gmail.co BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506746046 SOCIEDADE AGRíCOLA JOãO MARIA PINTO BARREIROS & FILHOS LDAQUINTA DA CONDESSA (351) 263 852 158 soc.pintobarreiros@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

509650759 SOCIEDADE AGRíCOLA LABOREA, S.A. HERDADE DOS MACHADOS (351) 285 253 175 salaborea@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502022973 SOCIEDADE AGRíCOLA DE LARANJO E SãO PEDRO S.A. HERDADE DO LARANJO E SÃO PEDRO (351) 213 832 300961 658 324 alenprojectos@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507058798 AGRíCOLA LAS ALGAIDAS LDA MONTE DO BUSSALFÃO (351) 266 917 181 algaidas@live.com.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500254966 SOCIEDADE AGRíCOLA MACIEIRA REIS, S.A. RUA RIBEIRO SANCHES, 35 1º (351) 263 272 298 arturnr@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502751266 SOCIEDADE AGRICOLA DOS MALAGUEIROS LDA QUINTA DA ALORNA 917 240 163 geral@alorna.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

503401471 SOCIEDADE AGRíCOLA MATA LINDA LDA HERDADE DA MATA (351) 266 949 002 gbtmata@me.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

510295525 SOCIEDADE AGRíCOLA MIRTILOS DO PAIVA, LDA RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 108, OUTEIRO DE EIRIZ 966 066 165 ruigomesalmeida@sapo.pt VISEU AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502204672 SOCIEDADE AGRICOLA DO MONTE DA ALDEIA LDA HERDADE DA GALEANA (351) 266 577 138 j.grave@aeiou.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502715669 SOCIEDADE AGRíCOLA DO MONTE BARRãO LIMITADA RUA FELICIANO CASTILHO, 3 (351) 245 610 020 samb@montebarrao.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506242919 SOCIEDADE AGRíCOLA MONTE DAS BARROCAS LDA RUA ILHA DOS AMORES, LOTE 4.13.01 EDIFÍCIO A2 4º, PARQUE DAS NAÇÕES 932 073 030 herdadedasbarrocas@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505566885 SOCIEDADE AGRíCOLA DO MONTE BRANCO NASCENTE, LDA QUINTA DE SANTA MARIA (351) 265 669 424 mgilferreira@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510179436 SOCIEDADE AGRíCOLA MONTE CABELUDO, LDA QUINTA DAS ROSADAS samcabeludo@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501946675 SOCIEDADE AGRICOLA DO MONTE DOS CONDES LDA MONTE DOS CONDES (351) 266 702 323 s.a.montedoscondes@gmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

510388647 SOCIEDADE AGRíCOLA MONTE DA CORçA NOVA, LDA ARGAMASSA, CAIXA POSTAL 6803, MONTE DA CORÇA NOVA vcf@caetanodefaria.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502428058 SOCIEDADE AGRICOLA DO MONTE DOS FRADES LDA RUA JOAQUIM PEDRO DE MATOS, 12/14 (351) 265 892 748 montedosfrades@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504593757 SOCIEDADE AGRíCOLA DO MONTE DA VINHA E FERRARIAS LDA ESTRADA NACIONAL 2, MONTE DA VINHA 969 098 082 socmvinhaferrarias@sapo.pt ÉVORA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

503316415 SOCIEDADE AGRíCOLA MOREIRAS LDA RUA DA PRAÇA DE TOUROS, 13 (351) 262 844 773 carnesmoreira@sapo.pt LEIRIA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500728097 SOCIEDADE AGRICOLA NAMORADOS, S.A. MONTE DO BELO daliamartins@confianca.com.pt BEJA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

503884383 SOCIEDADE AGRICOLA DE NOSSA SENHORA DA LAPA S.A. RUA DO REGUENGO, HERDADE DO REGUENGO DE BAIXO (351) 268 662 173 apinhel@bvinvesy.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506577490 AGRíCOLA OLIVAL DO VALE LDA ESTRADA DOS GASPARÕES KM 6,7, HERDADE DO SOBRADO seracose@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500413134 SOCIEDADE AGRICOLA PAUL DE TREJOITO, S.A. HERDADE DE VALE DE ESTACAS, AP. 94, BENAVENTE (351) 263 589 215 paultrejoito@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502657359 SOCIEDADE AGRICOLA DA PERNA MOLHADA, S.A. QUINTA LAGOALVA DE CIMA (351) 243 556 836 geral@lagoalva.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504879421 SOCIEDADE AGRíCOLA PORTA DA IGREJA LDA RUA GONÇALO CRISTOVÃO, 236 9º (351) 226 173 740 microtempo@clix.pt PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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507059921 AGRíCOLA PUERTASOTO LDA RUA DE ERNESTO MELO ANTUNES, 3 (351) 284 858 757 sofindal.sa@mail.telepac.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504660918 SOCIEDADE AGRíCOLA QUINTA DO ALçADA LDA RUA ALEXANDRE FERREIRA, 28 R/C ESQ. (351) 217 524 811 scunha@apcoelho.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501834044 SOCIEDADE AGRíCOLA DA QUINTA DOS ANJOS LDA RUA SERPA PINTO, 62, R/C (351) 243 329 533 quintanjos@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503304743 SOCIEDADE AGRíCOLA QUINTA DA CACHAMOA LDA RUA JOSÉ MARIA DA FONSECA, 46 (351) 212 197 068 cachamoa@mail.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504067257 SOCIEDADE AGRICOLA DA QUINTA DO CONVENTO DA VISITAçãO, SAG LDAQUINTA DO CONVENTO DA VISITAÇÃO (351) 210 330 780 geral@quintadoconvento.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500263850 SOCIEDADE AGRICOLA DA QUINTA DE FOJA S.A. QUINTA DE FÔJA (351) 233 930 112 quintafoja@clix.pt COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508832470 SOCIEDADE AGRíCOLA QUINTA DA FONTE, LDA RUA ENGENHEIRO FREDERICO ULRICH, 1143, GEMUNDE (351) 229 810 472 quinta.da.fonte@sapo.pt PORTO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500252742 SOCIEDADE AGRICOLA DA QUINTA DA FREIRIA S.A. MARTELEIRA (351) 262 609 000 geral@avibom.pt LISBOA AVICULTURA

502660074 SOCIEDADE AGRíCOLA DA QUINTA DA LAGOALVA DE CIMA, S.A. QUINTA LAGOALVA DE CIMA (351) 243 559 070 geral@lagoalva.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505456923 SOCIEDADE AGRíCOLA QUINTA DA VáRZEA LDA ESTRADA NACIONAL 255, QUINTA DA VÁRZEA (351) 266 502 627 herdadedoselao@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504332619 SOCIEDADE AGRíCOLA REVEZ & REVEZ LDA ZIL EXPANSÃO, LOTE 2 (351) 269 595 967 revezerevez@sapo.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503757845 SOCIEDADE AGRíCOLA ROEIRA NOVA LDA HERDADE DAROEIRA daroeira@valouro.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503896772 SOCIEDADE AGRíCOLA SABINO SERRA LDA HERDADE DA COURELA DO SEIXO BRANCO (351) 285 958 449 sabinoserra@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500923981 SOCIEDADE AGRíCOLA DAS SALGADAS S.A. QUINTA DA TORRE (351) 263 749 172 duartebatalha@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502056819 SOCIEDADE AGRICOLA DE SANTA JOANA S.A. HERDADE DAS COELHEIRAS (351) 284 575 259 sede@agrovete.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507347030 SOCIEDADE AGRíCOLA DE SANTANA DO CAMPO LDA HERDADE DO MONTE VELHO (351) 214 165 500 dlmayer@intergaup.pt ÉVORA CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

502455128 SOCIEDADE AGRICOLA DE S.VERISSIMO LDA RUA DO OUTEIRO DE BAIXO, 15 (351) 255 446 741 monteiro.borges@mail.telepac.pt PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506525600 SOCIEDADE AGRíCOLA TORRES & SILVA LDA RUA DOUTOR MANUEL DOMINGUES DOS SANTOS, 315 (351) 229 951 456 s.a.torressilva@gmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501068066 SOCIEDADE AGRíCOLA DE TRAVASSOS S.A. HERDADE DE TRAVASSOS, MONTE DA FÁBRICA, VALE COBRO (351) 265 912 337 sociedadeagricoladetravassos@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508655943 SOCIEDADE AGRíCOLA VALE DO AMBIENTE, LDA QUINTA DO VALE (351) 262 741 190 valedoambiente@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253692 SOCIEDADE AGRíCOLA VALE DE CARROS, UNIPESSOAL LDA PRACETA SALGADO ZENHA, 3 4ºC, URBANIZAÇÃO DE SANTO ANDRÉ savc-lda@clix.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501767711 SOCIEDADE AGRICOLA DE VALE DE FORNOS, S.A. QUINTA VALE DO FORNO (351) 263 402 105 geral@quintavalefornos.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504137832 SOCIEDADE AGRíCOLA DO VALE DE HERVANçOS, UNIPESSOAL LDAHERDADE DO VALE DE HERVANÇOS (351) 284 575 150 manuel.mtsilva@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503290777 SOCIEDADE AGRíCOLA DO VALE DE JOANA, LDA RUA DA CONSTITUIÇÃO, 1 C/V (351) 266 447 103917 811 494 info@nunesbarata.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253730 SOCIEDADE AGRíCOLA DO VALE DE PERDITOS S.A. VALE PERDITOS (351) 284 588 265 sociedade.perditos-sa@clix.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507934628 AGRíCOLA VALE DE POENTE, LDA MONTE DO BUSSALFÃO (351) 284 321 505 agricola_vale_poente@live.com.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503652067 SOCIEDADE AGRíCOLA DE VALE SêCO, S.A. AVENIDA ANTÓNIO AUGUSTO DE AGUIAR, 183 R/C.DTO. (351) 218 371 162 geral@valeseco.sytes.net LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506248909 SOCIEDADE AGRíCOLA DE VILA FORMOSA LDA MONTE DE VILA FORMOSA (351) 245 636 123 marcos.freire@clix.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502836059 SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO CAMPO DE OURIQUE, LIMITADACOUTADA (351) 239 629 203 s.a.g.campo-ourique@sapo.pt COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503758094 SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO NEIVA Sá LDA RUA DO SOBREIRO, 25 (351) 253 961 199 sandrafonseca@agrosolutions.pt AVEIRO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

502221372 AGRILAG-COMERCIO AGRO-PECUARIO LDA LAGARES DA BEIRA (351) 238 646 832 agrilag@iol.pt COIMBRA CUNICULTURA

501412298 AGRIPEDROS-SOCIEDADE AGROPECUARIA LDA TEIXUGUEIRA (351) 232 688 245 lactipedros@mail.telepac.pt GUARDA SUINICULTURA

503119105 AGRO 2000 - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE LEITE E CARNE LDAMECO (351) 239 623 043 agro2000@sapo.pt COIMBRA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

503267546 AGRO 94 - PRODUçãO AGRíCOLA E ANIMAL ASSOCIADAS, S.A. QUINTA DO VISO, LOTE 59 (351) 239 501 405 agro94@repolho.net COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502000066 AGROALPIARçA, PRODUçãO AGRíCOLA, COOPERATIVA DE INTERESSE PúBLICO DE RESPONSABILIDADE LIMITADARUA JOSÉ RELVAS, 387 (351) 243 558 255 agroalpiarca@hotmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500586276 AGROBEL - AGRO PECUáRIA DE BENAVENTE, LIMITADA LARGO ESTRADA REAL, QUINTA DE SÃO VICENTE (351) 223 700 631 agrobel@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508504694 AGROBRACIAL, LDA MONTE DO REGUENGO 962 366 899 agrobracial@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508406536 AGROCOELHO LDA RUA SANTÍSSIMO SALVADOR, 1242 (351) 244 891 563 agrocoelho@hotmail.com LEIRIA CUNICULTURA
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506668126 AGRO COSTA & LOPES LDA RUA CASALDIAS, S/N (351) 256 682 863 renatomigl@gmail.com AVEIRO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506728609 AGRO-DURãO SOCIEDADE AGRíCOLA LDA. RUA REGUENGO, 6 912 550 748 agrodurao@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500702845 AGRO-ESPIDO AGRO-PECUáRIA DE ESPIDO LIMITADA RUA AGRICULTURA, 490, BAIRROS (351) 252 314 509 cslda@iol.pt PORTO SUINICULTURA

503285900 AGRO FLORESTAL DA HERDADE DA SERRA DE ALPEDREIRA LDA HERDADE DA SERRA DE ALPEDREIRA (351) 266 697 121 goncalo.s.magalhaes@ptprime.pt CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

501735810 SOCIEDADE AGRO-INDUSTRIAL DO BATEPé LDA REGUENGO DO FETAL (351) 266 847 117 correio@batepe.com.pt LEIRIA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502248238 AGRO-INDúSTRIA DA MACHOQUEIRA LDA MONTE DA SERRALHEIRA, BAIRRO DAS ESPADAS (351) 266 741 286 monteserralheira@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501821260 AGRO-INFANTADO, SOCIEDADE AGROPECUáRIA, S.A. HERDADE DO RAMALHÃO (351) 265 649 807 agro.infantado@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503708445 AGRO LANDEIRO LDA. RUA DE LANDEIRO, 459 (351) 252 960 100 geral@carneslandeiro.pt BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503690775 AGROLEITE DE CANHA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA HERDADE DO OLHO DE BODE DE BAIXO (351) 265 897 279 agroleite@gmail.com SETÚBAL CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502149167 AGROLEX-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LDA ZONA INDUSTRIAL DO CARTAXO, LOTE 30 (351) 243 700 150 agrolexracoes@hotmail.com SANTARÉM SUINICULTURA

501112936 AGROLINHO-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DO CASALINHO LDA ENCARNAÇÃO (351) 261 855 661 custodio@jasardinha.pt LISBOA SUINICULTURA

506438643 AGRO L.M.V. - EXPLORAçãO AGRíCOLA E SERVIçOS à AGRICULTURA LDAAVENIDA JOSÉ LUÍS BRITO SEABRA, 80 917 283 894 l.m.v@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507857682 AGROMANIA, UNIPESSOAL LDA TRAVESSA DAMIÃO DE GOES, 1 2ºESQ. agromania.lda@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506245349 SOCIEDADE AGROPECUáRIA 28 DE MAIO, LDA AVENIDA 5 DE OUTUBRO, 20 962 652 967 madalenacortes@hotmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504738810 AGRO-PECUáRIA AFONSO PAISANA LDA HERDADE DOS COELHOS (351) 263 501 607 afonsopaisana@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502213060 AGRO-PECUARIA DO ALMADAFE COOPERATIVA AGRICOLA CRL RUA JOÃO ANDRADE BASTOS RIBEIRO, 26 (351) 268 539 262 agroalmadafe@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503581216 SOCIEDADE AGROPECUáRIA DA AMEIJOAFA, LDA HERDADE DA AMEIJOAFA (351) 284 328 034 socameijoafa@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502698322 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DA AMEIXEIRA, S.A. RUA DA PISCINA, 19 ESTÚDIO 3 (351) 266 446 068 ameixeira.miraflores@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502319992 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DO ANAFE S.A. RUA ANTÓNIO JOSÉ TASSO, 20 (351) 249 761 435 jrosarodrigues@sapo.pt SANTARÉM OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

500661375 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA ANDRADE & VIEIRA LDA RUA DA ESCOLA, 2 (351) 261 437 128 perugel@perugel.pt LISBOA AVICULTURA

506421430 AGRO-PECUáRIA BOVIFRISIA, LDA MONTE NOVO DA FINADA, CAIXA POSTAL 595 (351) 268 497 282 rmr.rui@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509873650 SOCIEDADE AGROPECUáRIA CABEçA DE AGUIA, LDA ESTRADA NACIONAL 2 (R2) AO KM 558,3, QUINTA DO NINHO cabecadeaguia@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504268031 AGRO-PECUáRIA CAMPINO LDA HERDADE DE DOM JOANA DE CIMA (351) 268 641 210 apcampino@gmail.com PORTALEGRE CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502014997 AGRO - PECUáRIA DO CHALRITO, LDA LARGO DA LIBERDADE, 19 (351) 268 323 586 chalrito@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500253820 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA COELHO PALMA LDA CRUZ NOVA, 31 (351) 284 549 418 sapcp@sapo.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501830308 AGRO PECUáRIA COTRIM & SILVA LDA QUINTA MACIEIRAS (351) 249 391 415 agro.cotrimesilva@clix.pt SANTARÉM SUINICULTURA

504937731 AGRO PECUáRIA DA COUTADA, LDA QUINTA DO PAPELÃO (351) 263 589 591 apcoutada@clix.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508386969 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA CRAVOSA & SILVA NEVES, LDA HORTA NOVA DO SANDE 966 879 869 nmcsneves@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501464450 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DA DEFESA DO GATO LDA HERDADE DE TAGARRAIS, HORTA DE BAIXO (351) 268 333 258 info@ibericosguillen.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503232530 AGRO-PECUARIA DIAMANTINO MARTO LDA RUA CENTRAL (351) 244 722 631 agrodiamantinomarto@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

509338640 SOCIEDADE AGRO PECUáRIA DUóRUM GRANJINHA, LDA RUA DO RAIMUNDO, 67 932 513 883 gcm@portugalmail.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502361620 AGRO-PECUáRIA DAS EIRAS VELHAS, LIMITADA AVENIDA MARQUÊS DE POMBAL, 70/74 (351) 261 941 263 eirasvelhas@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502265760 AGRO-PECUARIA DAS ESPINHEIRAS LDA ESPINHEIRAS (351) 236 213 986 ap-espinheiras@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

501778381 AGRO-PECUARIA DAS FONTAINHAS LDA RUA DOUTOR FÉLIX DA CRUZ, 2 1ºDTO. (351) 269 902 188 gmais@mail.telepac.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503114669 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA FONTE DA TELHA, LDA QUINTA DO AREJÃO (351) 243 799 553 fonte_da_telha@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501688862 "SOCIEDADE AGROPECUáRIA FRANçA, LDA" RUA DOS CAVALEIROS, HERDADE DO PAÚL DO TREJOITO (351) 263 209 132 socagrpecfranca@hotmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507651979 AGROPECUáRIA DE GODEIS LDA RUA DO MOINHO, 1, SERREIRA agrogodeis@gmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

501150820 SOCIEDADE AGRO PECUáRIA DE GRADIM, S.A. GRADIM (351) 255 341 397 geral@carnesprimor.com PORTO SUINICULTURA

509305474 AGROPECUáRIA DA GRAMINHEIRA, UNIPESSOAL LDA RUA DE SÃO CRISTÓVÃO, 32 (351) 261 788 027 alexandre_reis_luis@hotmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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507080572 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA H.C.R.LDA HERDADE DA ABEGOARIA (351) 266 890 626 cvalador@gmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

504403800 AGRO-PECUáRIA DA HERDADE DO LOURAL - UNIPESSOAL LDA HERDADE DO LOURAL (351) 283 647 045 terhorstloural@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502049707 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA HERMINIO MINDERICO LDA QUINTA DO OUTEIRO (351) 243 459 292 h.minderico@netcabo.pt SANTARÉM SUINICULTURA

502964065 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA IRMãOS DA FONTE, LDA IGREJA (351) 253 851 249 elisamiranda@varzimmiranda.pt BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505352192 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA J. CARREIRA & FILHOS LDA QUINTA DE SÃO BERNARDO, VILA CHÃ 936 772 976 sociedadejcarreira@gmail.com VISEU CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

510037887 SOCIEDADE AGRO PECUáRIA JOãO ANTóNIO ZORRETA ALVES & FILHO, LDARUA MONTE DOS MOREIRAS, 12 agropecuariaalvesefilho@gmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502619716 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA JOSE BATISTA TOME & FILHOS LDA RUA LUÍS DE CAMÕES, 57 (351) 284 323 700 super.verissimo@sapo.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505877155 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DA LAGINHA LDA RUA LÍDIA CUTILEIRO, 24 R/C DTO. (351) 266 734 447 pinetree1@netvisao.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501848703 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LAGOA & FILHOS LDA RUA DAS VIOLETAS, 21 (351) 212 318 866 lagoaefilhos@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509288596 AGRO-PECUáRIA LUíS DIAS LOPES, UNIPESSOAL LDA RUA EXTERNATO PAULA VICENTE, 10 R/C ESQ. (351) 285 254 788 luisfialhodiaslopes@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504192990 AGROPECUáRIA LUSOCASTILHO, S.A. ALMAJÕES (351) 243 449 470 lusocastilho.geral@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502678879 AGRO - PECUáRIA LUSO-GALAICA, LDA RUA PROFESSOR HERNÂNI CIDADE, 1A LOJA (351) 213 968 471 agropeclusogalaica@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

501588043 AGRO-PECUáRIA DO MOMPOSTEIRO S.A. QUINTA DO MOMPOSTEIRO (351) 243 992 010 nazare@mail.telepac.pt SANTARÉM SUINICULTURA

507432819 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA MONTE DAS GALHANAS, LDA MONTE GALHANAS, 39 (351) 268 459 100 carlosramalho_1@hotmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508750814 AGRO-PECUáRIA MONTE DO POCINHO, UNIPESSOAL LDA MONTE DO POCINHO (351) 266 909 642 herdadedopocinho@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502549157 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA MONTE REI, S.A. LARGO 25 DE ABRIL, 83 (351) 261 314 201 socmonterei@gmail.com LISBOA SUINICULTURA

502767731 AGRO-PECUáRIA DO MONTINHO, LIMITADA MONFORTE (351) 268 919 121 dita.m.c@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506179567 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DO MOUCHãO E CAVACA DOURADA S.A.HERDADE DO MOUCHÃO (351) 268 539 228 mouchao@mouchao.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502702877 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA NOBRE PALMA LDA HERDADE DO BALDIO (351) 266 587 142 mediservicos@mediservicos.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503137448 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DO OESTE ALENTEJANO LDA HERDADE DAS BARRAS (351) 284 475 227 hbarras@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503855049 AGROPECUARIA OLIVEIRA & OLIVEIRA - SOCIEDADE AGRICOLA LDATRAVESSA SENHORA DE FÁTIMA, 46 938 920 119 geral@coudelariaquintaoliveira.com.pt PORTO CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

501642390 AGRO-PECUáRIA DO PAPELãO, LDA QUINTA DO PAPELÃO (351) 263 589 429 appapelao@clix.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509653839 AGRO-PECUARIA PENHA DA LAPA, LDA RUA DA SERRA, 4 (351) 263 486 145 sp5@sapo.pt LISBOA SUINICULTURA

508415098 SOCIEDADE AGROPECUáRIA QUINTA DA BOA-HORA, LDA QUINTA BOA HORA (351) 266 499 141 saqboahora@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501775374 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA QUINTA DA BOAVISTA LDA GAFANHA D'AQUÉM (351) 234 791 029965 607 442 boavista03@hotmail.com AVEIRO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509666604 AGRO PECUáRIA QUINTA DA CARRIçA, LDA RUA PRINCIPAL, S/N 962 527 701 luisfcpinto@hotmail.com VISEU CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

501792015 SOCIEDADE AGRO PECUARIA DA QUINTA DE LUZIANES LDA QUINTA DE LUZIANES (351) 269 827 239968 694 070 quinta.luzianes@gmail.com SETÚBAL SUINICULTURA

500892504 AGRO-PECUáRIA DA QUINTA DE VALE DE VENTOS LDA RUA DA COOPERATIVA, S/N (351) 262 919 213 herdadedascorticadas@hotmail.com SANTARÉM SUINICULTURA

500586233 AGRO-PECUáRIA DE SANTO ANDRé, LIMITADA QUINTA DA BARROCA (351) 243 908 317 aviliz.compostos@sapo.pt SANTARÉM SUINICULTURA

507000641 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DE SãO BENTO DO AMEIXIAL LDA AZINHAGA DA PAIVA, PATEO TEODORA, ALTO DO SEIXALINHO (351) 219 929 298937 600 764 jag@sapo.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501756337 AGRO PECUARIA DOS SECOS LDA HERDADE DO TROLHO (351) 284 412 789 sapju@sapju.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502736992 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA SETE-CIDADES LDA ESTRADA NACIONAL 8 (351) 262 508 301965 830 941 7cidades@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

503431877 AGROPECUáRIA DO TERRIM LDA HERDADE DA ASSEICEIRA, FOROS DE ALBERGARIA (351) 212 384 167 agro_terrim@hotmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508901170 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DO TRONCO, LDA VALE DE SALGUEIRO vcadavez@ipb.pt BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507267907 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DO VALE CINTRãO LDA RUA DE MARIA EMILIA SALVADO BORGES, LOTE 7 valecintrao@gmail.com BEJA SUINICULTURA

500088128 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DE VALE DO SEIA LDA QUINTA DO TINTE (351) 238 313 469 geral@saogiao.com GUARDA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501672265 AGROPECUáRIA VALINHO S.A. CASAL JOÃO MARTINS (351) 243 400 423 geral@carnesvalinho.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502314184 SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA VAZ IRMãOS LDA HERDADE DOS PINTOS manuelpereira01@hotmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500254028 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DA VEIGA DO PENSO LDA RUA DE SOUTELO DE BAIXO, 76 (351) 253 684 438 agropenso@sapo.pt BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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500706115 SOCIEDADE AGRO-PECUARIA VIVEIRO DA AJUDA LDA HERDADE DO VIVEIRO DA AJUDA (351) 265 805 460 geral@portoalto.pt ÉVORA SUINICULTURA

507800230 AGROPPA - AGROPECUáRIA POçO DE ARROZ, LDA RUA POÇO DE ARROZ, 15 (351) 261 982 313 agroppa.pec@sapo.pt LISBOA SUINICULTURA

510456774 AGROPRODUçãO DE BATALHA & ESTEVES, LDA TRAVESSA DOS CALVOS, 2 (351) 219 750 686917 853 036 agroproducaobatalhaesteves@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

503630292 AGRO-ROMEIRA - AGRICULTURA E PECUáRIA, LDA ZONA INDUSTRIAL DE CONDEIXA-A-NOVA, SEBAL ana.c.a.gaspar@gmail.com COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502856823 AGRO TAVARES, LDA QUINTA DA ALAMEDA (351) 271 926 163 manuel.tavares@stmrt.pt GUARDA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501274600 AGROTERMICA - SOCIEDADE AGRICOLA LDA RUA DOS ESCONDIDOS, HERDADE DA FIGUEIRA (351) 284 588 617 luisa.adao@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503360902 AGROVARANDAS, LDA RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, LOTE 27 753 5ºC, BAIRRO DO ROSÁRIO (351) 243 702 761 luis.sabino@oninet.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502189894 AGROVERDE - AGRO-PECUáRIA DA QUINTA REGADA LDA AVENIDA DOUTOR AFONSO COSTA, EDIFÍCIO DOUTOR AFONSO COSTA, LOJAS(351) 238 311 697 lcsfernandes@live.com GUARDA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

502709073 AGROVIA-SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA S.A. QUINTA DA LAPA, ARRIFANA (351) 263 486 214 geral@quintadalapa-wines.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501879471 AGROZEL-AGRO-PECUáRIA DO ZêZERE S.A. ESTRADA RIBEIRA DE SÃO SILVESTRE, 10 (351) 249 361 234 agrozel@sapo.pt SANTARÉM AVICULTURA

509199046 AGRUPAMENTO DE PRODUTORES DE CARNE LEITE E QUEIJO DE RAçA MINHOTA CRLRUA CONSELHEIRO ARNALDO NORTON DE MATOS, 37 (351) 258 937 405 agrominhota@gmail.com VIANA DO CASTELO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

503125016 AGRUPAMENTO DE PRODUTORES DE MEL DO PARQUE LDA QUINTA DAS FONTAINHAS, CASA DO MEL (351) 273 329 470 casa.do.mel@clix.pt BRAGANÇA APICULTURA

507643240 AIM-CIALA, CENTRO DE INSEMINAçãO ARTIFICIAL DO LITORAL ALENTEJANO S.A.PINHAL DO CONCELHO (351) 269 826 599969 305 059 geral@aimciala.com SETÚBAL OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

501770844 ALAGOA E VARZEA LDA RUA DA BARREIRA, 1 (351) 271 920 100 larafonseca@tbm.pt GUARDA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506479390 ALBORNOAS BRANCAS - AGROPECUáRIA LDA RUA ZECA AFONSO, 6 1ºG (351) 917 267 338917 267 338 algomes@live.com.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509650171 ALGAPLUS - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE ALGAS E SEUS DERIVADOS LDA.TRAVESSA ALEXANDRE CONCEIÇÃO (351) 234 092 496 algaplus.lda@algaplus.pt AVEIRO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

510287760 ALICARACOL - CRIAçãO E COMéRCIO DE CARACóIS, LDA RUA DOM SANCHO I,18, LOJA E, ALVOR (351) 282 471 698 sofiasilvafrancisco@gmail.com FARO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

508220840 ALMA DE GALO, UNIPESSOAL LDA HERDADE DAROEIRA, ALVALADE DO SADO (351) 261 910 250 shenriques.avibom@gmail.com SETÚBAL ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

502270853 ALTENBURG-AGRO-PECUARIA LDA SALGUEIRINHA (351) 243 676 137 altenburgholgen@mail.telepac.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

512006288 ALTIPRADO-EMPRESA AGRO-PECUARIA DA ACHADA DAS FURNAS S.A.RUA DA PRANCHINHA, 92 (351) 296 446 217 altiprado@financor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502114576 ALVES BENTO SAG LDA AVENIDA 25 DE ABRIL (351) 241 366 432917 232 204 alvesbento@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510064795 AMARRAMETAS, S.A. RUA DIOGO DA FONSECA , 7, R/C ESQ amarrametas@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510185991 AMAZON & FORMOSA, LDA URBANIZAÇÃO QUINTA DA NORA, LOTE 2 1ºDTO. 918 466 847 info@amazonhouserentals.com FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501801340 AMENDOAPEC,SUINICULTURA DE AMENDOEIRA LDA RUA DE MOÇAMBIQUE, 3 (351) 269 902 117 albanomessias@sapo.pt SETÚBAL SUINICULTURA

502168242 ANATEL-AGRO PECUARIA LDA ORTIGOSA (351) 244 613 647 marilia.j.ferreira@sapo.pt AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503386502 ANFERSA PESCAS LDA ESTRADA DE SÃO BERNARDO, 430 anfersapesca@gmail.com AVEIRO PESCA MARÍTIMA

510004709 ANICO & VITORINO - AGRICULTURA E SERVIçOS AGRíCOLAS, LDA. MONTE DA OLEIRA NOVA 914 230 647 veraanico@hotmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503180610 ANTA DE CIMA - SOCIEDADE AGRíCOLA, UNIPESSOAL LDA HERDADE DE ANTAS DE CIMA (351) 242 204 031 ag.terra@mail.telepac.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504155431 ANTóNIO COELHO DA SILVA & FILHOS LDA ESTRADA DONA MARIA PIA, 117 (351) 262 502 043 a.coelho.filhos@iol.pt LEIRIA SUINICULTURA

501281045 ANTóNIO CONDE & COMPANHIA, S.A. AVENIDA DOS BACALHOEIROS, 84 (351) 234 397 530 pescaveiro@gmail.com AVEIRO PESCA MARÍTIMA

501885846 ANTóNIO LOPES GAMEIRO, LDA RUA DA AGREIREIRA, 31/33 (351) 249 813 679 tiantonio@gmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503002283 ANTóNIO LOPES MOURO LDA RUA PEDRO SOARES, 11 R/C, ALTO DE SÃO SEBASTIÃO (351) 212 890 051 antonio@mouro.org SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505516608 ANTóNIO MARQUES, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA RUA SIMÕES LOPES, 1053 (351) 229 744 854 antoniomarques_soc_agr@hotmail.com PORTO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

503658707 ANTONIO MENDES FERREIRA & FILHO LDA BELA CURRAL, CAIXA POSTAL 552Z (351) 289 825 080 cagriferreira@clix.pt FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508920116 ANTóNIO PIRES & FILHOS, LDA BUSTORENGA (351) 961 482 606961 482 606 antoniopiresefilhos@sapo.pt AVEIRO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

503646938 ANTONIO PURIFICAçãO & ALMEIDA, LDA QUINTA DA RAPOSEIRA (351) 271 703 053 antonio.purificacao@hotmail.com GUARDA AVICULTURA

512086940 ANTóNIO RODRIGUES & DUARTE RODRIGUES LDA RUA MEIO MOIO, 61 (351) 296 681 604 duarte-rodrigues@sapo.pt ILHA DE SÃO MIGUEL SUINICULTURA

512085293 A PASTAGEM - SOCIEDADE AGROPECUáRIA LDA REGUINHO, 76 geral@grupobarcelos.com ILHA TERCEIRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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507561716 APECO - AGRO-PECUáRIA COELHEIRINHAS, LDA HERDADE DAS COELHEIRINHAS (351) 268 107 057 coelheirinhas@clix.pt PORTALEGRE CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502777907 APIAGRO - PRODUçãO AGRíCOLA BIOLóGICA LDA QUINTA PLÁTANOS, FONTE GRADA (351) 261 331 888 geral@apiagro.pt LISBOA APICULTURA

510591710 APICARVALHO, UNIPESSOAL LDA RUA DO VALE, 40 (351) 278 616 135925 887 078 geral@apicarvalho.com BRAGANÇA APICULTURA

510131093 APINAF, UNIPESSOAL LDA RUA DOUTOR OLIVEIRA SALAZAR, 19 1ºESQ. (351) 249 382 363 apinaf.nunoferreira@gmail.com SANTARÉM AVICULTURA

509924522 APISCARAMULO, LDA TRAVESSA SÃO JOÃO, 37 (351) 912 314 547912 314 547 apiscaramulo@hotmail.com VISEU APICULTURA

508999952 APISERPA - PREPARAçãO E COMéRCIO DE MEL, LDA MONTE NOVO DA BOIADA, APARTADO 41 zemcavaco@hotmail.com BEJA APICULTURA

511247079 AQUABAíA - SOCIEDADE DE AQUACULTURA DAS ILHAS LDA SITIO DAS LAGES (351) 291 524 133 geral@ilhapeixe.pt ILHA DA MADEIRA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

502262494 AQUACRIA PISCíCOLAS S.A. COVA DA JUNÇA, QUINTAS DO SUL (351) 234 860 830 aquacria@mail.telepac.pt AVEIRO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

510247318 AQUAGOMA - PRODUTOS DO RIO E MAR, LDA LARGO DE SANTOINHO, LOTE 2, R/CHÃO, DIREITO aquagoma@gmail.com VIANA DO CASTELO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

511222017 AQUAILHA - AQUACULTURA LDA PARQUE EMPRESARIAL DA RIBEIRA BRAVA, LOTE 1 (351) 291 952 202917 403 710 aquailha@netmadeira.com ILHA DA MADEIRA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

508479355 AQUAMAR - AQUACULTURA MARíTIMA S.A. PRAÇA LUÍS DE CAMÕES, 15 aquamarsa@mail.telepac.pt PORTO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

509392601 AQUASACRUM, LDA RUA DAS NAUS, S/N, BALEEIRA sede@aquasacrum.com FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

507533461 AREIAQUENTE LDA QUINTA DE SANTA LUZIA (351) 275 487 050 areiaquentelda@sapo.pt GUARDA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

510343333 AROMáTICAS DE S. PEDRO, LDA RUA DA FIGUEIRA, 10 963 892 138 mjs.aromaticas@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509876803 ARRIFANAMAR - SOCIEDADE DE PESCA, LDA URBANIZAÇÃO INDUSTRIAL DO PATEIRO, LOTE 4, PARQUE INDUSTRIAL DO PATEIRO arrifanamar@gmail.com FARO PESCA MARÍTIMA

505545683 ASSOCIAçãO NACIONAL DE PRESERVAçãO DA FAUNA DE CAçA E PESCARUA DOUTOR JOSÉ RAIMUNDO RIBEIRO, 7 (351) 249 321 343 anpfcp@sapo.pt SANTARÉM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

508358361 ATEGENA, LDA. MONTE DE PÉ DE CÃO (351) 285 958 335 geral@porcopreto.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508799686 ATLANTIK FISH - PESCADO DE MAR LDA RUA ABOIM ASCENÇÃO, 34 4º (351) 281 531 700 alimacabrita@mail.telepac.pt FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

508659515 ATRASDOSBARROCOS.COM, UNIPESSOAL LDA CASA DA TAPADA, S/N 936 109 043 atrasdosbarrocos@gmail.com GUARDA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

508435153 AUTOMAçãO INDUSTRIAL E DOMóTICA - REGELUNG PORTUGAL, LDAAVENIDA DOUTOR FRANCISCO SÁ CARNEIRO, 92, VISTA ALEGRE II (351) 266 732 849 regelung.jf@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505738210 AVIARESTAL - PRODUçãO AVíCOLA S.A. FOLHENSE, FOLHENSE (351) 261 938 323 hgbcorreio@gmail.com AVEIRO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

502296283 AVIARIO DA CERCA LDA RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA (351) 244 721 741 aviario.da.cerca@sapo.pt LEIRIA AVICULTURA

510481515 AVIáRIO DO FORMAL - OVOS E DERIVADOS, UNIPESSOAL LDA RUA DA AZENHA, 448 formalovo@gmail.com BRAGA AVICULTURA

501597654 AVIARIO DO RESOURO-PRODUçãO DE OVOS LDA RESOURO (351) 249 570 100 geral@aviariodoresouro.com SANTARÉM AVICULTURA

500752923 AVIARIOS AGRO-OVO LDA CAMINHO DO ALMARGEM, ASSAFORA (351) 219 610 788 agroovolda@gmail.com LISBOA AVICULTURA

501788450 AVIáRIO DE SANTA CITA, UNIPESSOAL, LDA ZONA INDUSTRIAL, EDÍFICIO CITAVES, ESTAÇÃO DE SANTA CITA (351) 249 380 060 grupo-cita@clix.pt SANTARÉM AVICULTURA

502165405 AVIáRIOS DO AREAL LDA CARAMULO (351) 232 860 010 emanuel.saraiva@nutroton.com VISEU AVICULTURA

502141891 AVIáRIOS EIRA & SANTOS LDA AVENIDA DO CALVÁRIO, 34 (351) 232 951 466 sandramns@hotmail.com VISEU AVICULTURA

510667880 AVIáRIOS PICA NO CHãO, LDA COVAS aviariospicanochao@hotmail.com VISEU AVICULTURA

502441852 AVICOLA ANSIANENSE, UNIPESSOAL LDA CASAL DAS SOUSAS (351) 236 677 647 avicolaansianense.uni@gmail.com LEIRIA AVICULTURA

505651963 SOCIEDADE AVíCOLA AVARELA LDA CARREIROS, CARREIROS (351) 262 958 800 geral@properu.pt LEIRIA AVICULTURA

501999876 AVICOLA DA MAIA VELHA LDA AVELÃS DE CIMA (351) 231 522 390918 918 999 avicolamaiavelha@sapo.pt AVEIRO AVICULTURA

502050241 AVIFERREIRA-AVICULTURA LDA RUA PRINCIPAL, 600 (351) 244 613 123 aviferreira@sapo.pt LEIRIA AVICULTURA

504557831 AVIGROU - PRODUçãO E COMéRCIO DE AVES, UNIPESSOAL LDA RUA PRINCIPAL, 32 (351) 244 685 515 paulo.roque@portugalmail.pt LEIRIA AVICULTURA

504592424 AVIGUILHERME - AVICULTURA LDA PÓVOA DE BAIXO (351) 261 815 740 aviguilherme@live.com.pt LISBOA AVICULTURA

508671051 AVIJUNQUEIRA - AVIáRIOS, LDA. VALE DE AVESSADA DE BAIXO (351) 236 671 177 avijunqueira@hotmail.com LEIRIA AVICULTURA

500784558 AVILIZ-AVIARIOS DO LIZ LDA RUA MARIA ELISA, 1500 (351) 244 860 020 aviliz.compostos@sapo.pt LEIRIA AVICULTURA

500039658 AVIMAFRA-GRANJA AGRICOLA S.A. CASAL DA MANGANHA (351) 261 855 413 avimafra2@clix.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502933453 AVIMAFRA II-EXPLORAçãO AGRO-PECUARIA LDA CASAL DA MANGANCHA (351) 261 855 026 geral@cdpovoense.net LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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505503999 AVIMIL - SOCIEDADE AVíCOLA LDA RUA DA LIBERDADE, 9 967 230 221 avimil.lda@gmail.com VISEU AVICULTURA

502520361 AVIPECUARIA DA MATA LDA RUA DO LOURAL, 6 (351) 244 684 672 avipecuariadamatalda@gmail.com LEIRIA AVICULTURA

501871578 AVIPECUARIA DO PENEDO LDA RUA DA COOPERATIVA (351) 236 941 380965 859 894 cac@ovoscac.com LEIRIA AVICULTURA

511023545 AVIPéROLA - SOCIEDADE PRODUTORA E DISTRIBUIDORA DE PINTOS DO DIA LDALAGOA (351) 291 552 809 aviperola@sapo.pt ILHA DA MADEIRA AVICULTURA

500039763 AVITAMEGA,AVICOLA IDEAL DO TAMEGA LDA LARGO 1º DE ABRIL, S/N claudiamonteiro76@gmail.com PORTO AVICULTURA

512030570 AVITOSTE, LDA CANADA DOS FOLHADOS, 5 (351) 295 333 206 ptm@avitoste.pt ILHA TERCEIRA AVICULTURA

509749445 AZINPEC - AGRO PECUáRIA UNIPESSOAL LDA GRANJA DO BELGAIS, S/N azinpec@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505426510 BAIRRONFE - AGROPECUáRIA LDA RUA DE SÃO MIGUEL, 510 (351) 253 532 166 ccjalda@gmail.com BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501294635 BARãO E BARãO, LIMITADA VALE DE FARELOS, QUINTA DO BARÃO (351) 263 516 604 geral@baraoebarao.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501652264 BARLAPESCAS-COOPERATIVA DOS ARMADORES DE PESCA DO BARLAVENTO CRLRUA FRANÇA BORGES, 7 C/V DTA. (351) 282 483 318 barlapescas@iol.pt FARO PESCA MARÍTIMA

509419208 BARRANCO DOS MAIAS - SOCIEDADE AGRICOLA, UNIPESSOAL, LDAMONTE DO GATÃO 917 777 499 cc.cristinamcosta@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507372042 BEIRAGADO, LDA RUA FONTE NOVA, 1, QUINTA FONTE NOVA (351) 272 321 299 beiragado@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503803111 BELPERú - SOCIEDADE AVíCOLA S.A. ESTRADA DE SÃO MIGUEL (351) 261 430 800 geral@triperu.com LISBOA AVICULTURA

507634080 BEOC - PRODUçãO DE PORCO PRETO LDA HERDADE DE ALCOBAÇA geral@gestipinheiro.pt PORTALEGRE SUINICULTURA

503956058 BESSONE, PEREIRA - AGRO-PECUáRIA LDA MONTE DA CEGONHA (351) 266 837 108 hpereira@fiovde.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506737624 BéTICA - INICIATIVAS EMPRESARIAIS AGRíCOLAS, LDA RUA DOUTOR ANTÓNIO LOUREIRO BORGES, 2 3º, EDIFÍCIO ARQUIPARQUE 2, MIRAFLORES mail@sovena.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508352304 BIOAPIS - APICULTURA BIOLóGICA LDA ZONA INDUSTRIAL DE VIMIOSO, LOTE 20 2ªFASE (351) 273 511 311 geral@bioapis.pt BRAGANÇA APICULTURA

506216292 BIOAVES - CULTURA BIOLOGICA E CRIAçãO DE AVES LDA ZONA INDUSTRIAL DE VILA VERDE, 45 (351) 234 723 873 bioaves@sapo.pt AVEIRO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

508595150 BIOMADURO - PRODUçãO AVíCOLA, LDA TRAVESSA BOAVISTA 934 040 450 biomaduro@gmail.com VISEU AVICULTURA

513325590 BIOMIMOS - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE PRODUTOS HORTíCOLAS, LDA.AVENIDA RAINHA DONA LEONOR, 25, R/C 914 036 497 biomimos2018@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506698408 BOVIAVES - PRODUçãO ANIMAL, LDA RUA MOINHOS, 1 969 704 656 boviaves@gmail.com GUARDA AVICULTURA

500047006 BOVINAçOR-EXPLORAçãO AGRO-PECUARIA DO CONTINENTE E AçORES S.A.CAMINHO ABELHEIRA DE CIMA, 7A (351) 296 636 262 bovinacor@mail.telepac.pt ILHA DE SÃO MIGUEL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503536466 BOVINOSUL - PRODUçãO AGRO-PECUáRIA LDA LARGO 13 DE OUTUBRO, 1 (351) 266 742 902 bovinosul@clix.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510272665 BOVIPEC - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA RUA QUINTA DO AMIEIRO DE CIMA, 19B C/V DTA. bovipec.sa@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502238240 BRACAMONTE AGRO-PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDA HERDADE VALE MELÃO DE CIMA (351) 266 477 344 bracamonte@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502418559 CABRA D'OURO-AGROPECUARIA LDA QUINTA BICA, FOROS DO REBOCHO (351) 243 618 819 cabra.d.ouro@sapo.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

502283041 CAÇADOR PECUÁRIA LDA RUA DE SANTO ANTÓNIO, 110 (351) 244 860 370 geral@cpec.pt LEIRIA SUINICULTURA

502204540 CAçAMOR - SOCIEDADE TURíSTICA E PARTICIPAçõES, S.A. AVENIDA DOM NUNO ÁLVARES PEREIRA, 78D (351) 212 742 846 cantial.vcosta@netcabo.pt SETÚBAL CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

506976246 CAçA E TURISMO TERRAS DE VIMIOSO LDA LARGO DE SÃO SEBASTIÃO (351) 273 518 120 gi.cmv@cm-vimioso.pt BRAGANÇA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

500873380 SOCIEDADE CAEIRO - ADMINISTRAçãO DE PROPRIEDADES LIMITADARUA PINHEIRO CHAGAS, 70 1ºD (351) 266 977 121 lispoma1@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505761823 C.A.M. - ACTIVIDADES AGRíCOLAS LDA. PALMA (351) 265 689 139967 708 670 cam.geral@hotmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502611626 CAMPINPORC - PORCOS EM CAMPO LDA RUA IGREJA, 4 campinporc.pc@mail.telepac.pt PORTALEGRE SUINICULTURA

508791103 CAMPOS SILVESTRES, UNIPESSOAL LDA ESTRADA PRINCIPAL, 18 (351) 966 087 742 campos.silvestres@gmail.com LISBOA APICULTURA

502410175 CAMPOVO - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE OVOS, S.A. QUINTA DA GRAMELA, 9 (351) 236 207 221 geral@campovo.pt LEIRIA AVICULTURA

508196949 CANAL DO PEIXE - ACTIVIDADES PISCíCOLAS, LDA RUA DE JOÃO MENDONÇA, 20 (351) 234 481 001917 828 430 geral@saldosol.pt AVEIRO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

513376550 CâNDIDO VALPAçOS, UNIPESSOAL LDA LUGAR ASSUREIRAS DO MEIO 913 881 132 tiago.valpacos@gmail.com VILA REAL CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

507665481 CANIL D'MARIA, UNIPESSOAL LDA RUA DAS TOMADIAS, 591 (351) 256 508 214 canildmaria@sapo.pt AVEIRO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

509944930 CARACOLAOSOL, LDA RUA DO ALECRIM, 7 919 576 637 rui_pereira_rui@hotmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

509928609 CARLOS SIMõES, LIMITADA RUA CABECINHO DA HORTA, 9 (351) 234 655 483 carlossimoeslda@iol.pt AVEIRO CUNICULTURA
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500086826 DOCAPESCA-PORTOS E LOTAS S.A. AVENIDA BRASÍLIA, PEDROUÇOS (351) 233 402 970 docapesca@docapesca.pt LISBOA PESCA MARÍTIMA

510260187 EA AQUICULTURA Dú SADO, UNIPESSOAL LDA AVENIDA QUINTA DA AMIZADE, 36 3ºESQ., URBANIZAÇÃO QUINTA DA AMIZADE 912 933 481 edoalexandre1@hotmail.com SETÚBAL AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

512073120 EDUARDO PACHECO SOARES & FILHOS, LDA. RUA DA BOA NOVA, 15 (351) 296 882 688 soares.sandro@sapo.pt ILHA DE SANTA MARIA PESCA MARÍTIMA

509383262 EGIMEL , UNIPESSOAL LDA GALEGOS, PRÉDIO RESTAURANTE COLMEIA, 1ºDTO. 965 765 150 egi-mel@hotmail.com GUARDA APICULTURA

500097119 EMPRESA DE PESCA DE AVEIRO S.A. AVENIDA DOS BACALHOEIROS, 84 (351) 234 397 530 epaveiro@hotmail.com AVEIRO PESCA MARÍTIMA

500097240 EMPRESA DE PESCA S.JACINTO S.A. AVENIDA FERNÃO DE MAGALHÃES, 584 1º SALA E (351) 239 851 790 saojacinto.sales@sapo.pt COIMBRA PESCA MARÍTIMA

509247903 ENCOSTA DO PRADO LDA RUA DOUTOR FREITAS RIBEIRO, 26, LIVRAMENTO (351) 261 961 185 rita.fog@hotmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

507918134 ENGEGOAT, LDA RUA JOSÉ PINTO BASTOS, 45 (351) 219 172 579 manoloft@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503258679 E. P. S. - EMPRESA DE PESCAS SESIMBRENSE LDA ESTRADA VELHA DA COTOVIA, LOTE 1 2ºESQ., EDIFÍCIO MARSOL 964 548 227 fatimavtavares@gmail.com SETÚBAL PESCA MARÍTIMA

509917992 EQUAçãO DO VENTO - LDA ZONA INDUSTRIAL DE OLHÃO, LOTE 22 geral@algarfresco.pt FARO PESCA MARÍTIMA

507412230 SOCIEDADE EQUESTRE DA QUINTA DO ESCAROUPIM LDA AVENIDA ÓSCAR MONTEIRO TORRES, 40 2ºESQ. (351) 217 613 029 pecnon@netcabo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

503508900 ERVIDAGRO - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA RUA DOUTOR ANTÓNIO LOUREIRO BORGES, 2 3º EDIFÍCIO ARQUIPARQUE 2 (351) 284 645 062 silvia.mourinho@sovena.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509519687 ESPAçO DAS BEIRAS, AGRICULTURAS REUNIDAS, S.A. RUA DIOGO DA FONSECA, 7 R/C ESQUERDO espacobeiras@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500725128 ESTRELA ALBICASTRENSE, LDA RUA DA ESCOLA, TEIXUGUEIRAS (351) 217 781 704 geral.tea@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510072720 ESTRELA D'OVO - PRODUçãO E COMéRCIO DE OVOS, LDA AMEAL (351) 238 488 203 estreladovo.lda@gmail.com GUARDA AVICULTURA

506784673 EULIDA - SOCIEDADE AGRíCOLA DA NOGUEIRA LDA RUA CURVO SEMEDO, 27 (351) 266 887 149964 403 096 sergiopalminha@hotmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

501798722 EUROESTE-S.A. RUA DAS VARANDINHAS , 6 (351) 243 940 020 geral@euroeste.pt LISBOA SUINICULTURA

504177796 EXPLORAçãO AGRíCOLA TEIXEIRA DO BATEL LDA RUA DO BATEL, 291 (351) 229 811 446 geral@cavc.pt PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512107122 EXPLORAçãO AGRO-PECUáRIA DE MANUEL DA SILVA BRANCO E JOSé DE SOUSA DA SILVA BRANCO, LDACANADA DO SERRA, 26A (351) 295 515 369 explo.branco@gmail.com ILHA TERCEIRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506546551 EXPLORAçãO AGRO-PECUáRIA ROSADO & FILHOS LDA RUA A, 9 LOTE 5 P12, PARQUE INDUSTRIAL (351) 266 977 222 agropec.rf@iol.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502535210 SOCIEDADE EXPLORAçãO AGRO - PECUARIA VACARIA DA TORRE, LIMITADAHERDADE DO MONTE NOVO (351) 284 739 440 sociedade-torre@clix.pt BEJA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

504282611 EXPO-MATOSA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA, S.A. RUA DE ERNESTO MELO ANTUNES, 3 (351) 213 868 123969 194 334 matosa2004@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508633320 FALCãO & FALCãO, LDA MONFORTE DA BEIRA 966 758 325 falcaofalcaolda@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502795620 FARIAS FERNANDES & FILHOS LDA AREAL (351) 232 751 330 nunoantunesfarias@gmail.com VISEU AVICULTURA

506841626 FARO & FARO LDA HERDADE DO MONTE REDONDO (351) 245 637 104 goncalofaro@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506804003 FAROL DA ROCA, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA RUA DOS CRAVOS, 447 almsarmento@pobox.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504183567 FELIZ PESCA - SOCIEDADE DE PESCA LDA RUA FRANCISCO LOPES ANJO, 204 felizpesca@mail.telepac.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

510026206 FERNANDO BETTENCOURT, UNIPESSOAL LDA ESTRADA REGIONAL DA ERMIDA, S/N (351) 292 655 324 queijaria.bettencourt@gmail.com ILHA DO PICO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

505537281 FERNANDO VICENTE - PRODUçãO E COMéRCIO DE SUíNOS LDA RUA PRINCIPAL, CASAL DA CHARNECA (351) 262 925 250 racoesvicentes@gmail.com LEIRIA SUINICULTURA

502884991 FERSUI - SOCIEDADE AGRO PECUáRIA LDA RUA LEITÃO DE BARROS, 117 4º ESQ., BAIRRO DAS AREIAS (351) 212 300 165 fersui.100@gmail.com SETÚBAL SUINICULTURA

509515096 FINISTERRA, S.A. PORTO DA BALEEIRA SAGRES, CENTRO DE DEPURAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE BIVALVES, BALEEIRA(351) 912 811 956912 811 956 lourenco.ribeiro@finisterrasa.pt FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

505047969 FONTE LEITE - EXPLORAçãO AGRíCOLA E PECUáRIA S.A. QUINTA DA FONTE DO PINHEIRO (351) 263 408 196 fpinheiro@fontepinheiro.pt LISBOA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

506961800 FONTEMBRO - SOCIEDADE AGRíCOLA E IMOBILIáRIA, S.A. CAMINHO DO MURTAL, 16, QUINTA DO CERRADO GRANDE (351) 219 246 778 geral@fontembro.com LISBOA SUINICULTURA

504835432 FONTES LONGAS - SOCIEDADE AGRO - PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDARUA DA ESTALAGEM, 6 (351) 265 669 657 fonteslongas@gmail.com SETÚBAL CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

505950561 FORTE CHENDO - PRODUçõES ANIMAIS LDA QUINTA DAS CORGAS (351) 275 941 111 pchendo@gmail.com CASTELO BRANCO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

506038297 FRAGA - LEITE LDA SITIO TOULICA augustofilipejorge@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503594571 FRANCISCO CARY & IRMã LDA RUA DAS CHAGAS, 16 2ºESQ. (351) 213 423 650 l.cary@netcabo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507607813 FRANCISCO CAVALEIRO - SOCIEDADE AGRíCOLA, UNIPESSOAL LDABABE cgterrafria@gmail.com BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505414961 FREIXIOVO - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE OVOS LDA RUA 25 DE ABRIL (351) 249 551 620 freixiovo@gmail.com SANTARÉM AVICULTURA
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502418753 CARNES MIRANDA LDA QUINTA DAS ÓNIAS (351) 242 201 045 clara.cmiranda@sapo.pt PORTALEGRE CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

508158834 CARVALHAL DA URRA, S.A. QUINTA DA BARRETA, 12A, CASAIS DOS MATOS (351) 917 614 363917 614 363 geral@casadaurra.com LEIRIA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510043666 CARVALHEIRA & CARVALHEIRA, LDA RUA TOMÁS DA FONSECA, 36 16ºB 919 918 597 mcmarques1994@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500809437 CARVALHO & MARTINS S.A. RUA DE SÃO CAETANO, 4 (351) 268 469 125 hneves@portugalia.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

502978805 CASA AGRICOLA BATALHA ARAGãO LDA MONTE DA DOROA 967 061 836 casaagricolabatalhaaragao@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502816520 CASA AGRíCOLA DE BRANCANES LDA RUA CARLOS DE OLIVEIRA, 8 APARTAMENTO 15, EDIFÍCIO MOZART (351) 286 665 106 brancanes1939@gmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

505767040 CASA AGRíCOLA CASTRO E ALMEIDA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDAPRAÇA DA REPÚBLICA, 5 (351) 265 895 208 ruivitorino@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503571156 CASA AGRíCOLA CECíLIO LDA ZONA INDUSTRIAL DO MONTE DA BARCA, PÓLO EMPRESARIAL CECÍLIO (351) 243 618 402 geral@cecilio.pt SANTARÉM SUINICULTURA

505200783 CASA AGRíCOLA CONDES DE SEIA, LDA HERDADE DAS PARCHANAS, CAIXA POSTAL 1048, CASA BRANCA DO SADO (351) 265 529 871 cseia@sapo.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512093130 CASA AGRíCOLA FAGUNDES LDA RUA DO LAJEDO, 22 (351) 295 516 144 casafagundes2007@gmail.com ILHA TERCEIRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503365734 CASA AGRíCOLA HERDEIROS DE ANTóNIO PAULINO LOBO DA SILVEIRA, LDAQUINTA DA COMENDA (351) 243 429 162 qtacomenda@kanguru.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501924973 CASA AGRICOLA JOSE FERREIRA & FILHOS LDA AVENIDA 1º DE JANEIRO, 54 (351) 261 422 795 casa_agricola@sapo.pt LISBOA SUINICULTURA

512026637 CASA AGRICOLA MARTINS & FILHOS LDA RUA DE SANTO ANTÓNIO, 12 (351) 296 298 239 casaagric.martinsefilhos@hotmail.com ILHA DE SÃO MIGUEL CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

506495132 CASA AGRíCOLA MARTINS DA PóVOA LDA RUA DA PÓVOA, 323 (351) 229 270 136 camplda@gmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502213299 CASA AGRICOLA DE MASCARENHAS LDA HERDADE DE MASCARENHAS, CAIXA POSTAL 58 (351) 269 442 050 a.airesmateus@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502103876 CASA AGRICOLA PAIVA RAPOSO & GUIMARãES LDA ESTRADA DE GASPARÕES, KM 6,7, HERDADE DO SOBRADO (351) 284 645 020 geral@herdadedosobrado.pt BEJA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

503392154 CASA AGRíCOLA POLICARPO LDA QUINTA DA MIGALHA, 24, CABEÇO VERDE (351) 212 140 552 casaagricolapolicarpo@iol.pt SETÚBAL CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502096543 CASA AGRICOLA DA QUINTA DO FALCãO LDA QUINTA DO FALCÃO (351) 243 761 381 quintafalcao@iol.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500057230 CASA AGRICOLA SANTOS JORGE S.A. HERDADE DOS MACHADOS (351) 218 499 141 geral@casantosjorge.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502687754 CASA AGRICOLA SOUSA FRANCO LDA TRAVESSA DOS CELEIROS, 6 (351) 266 647 414 casaagricolasousafranco@gmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

508111480 CASA AGRO-PECUáRIA MANUEL LEãO LDA RUA VISCONDE DA ESPERANÇA, 87 (351) 966 569 666966 569 666 firminoleao@hotmail.com BEJA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

504196049 CASA DE CAçARELHOS - AGRO-TURISMO, UNIPESSOAL LDA LARGO DA FEIRA 967 063 147 casadecacarelhos@mail.telepac.pt BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501665412 CASA DA EIRA,SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO LDA RUA DA PONTE DOS ARCOS, 7 (351) 261 941 283 casa.eira@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508770645 CASA GIL FERNANDES - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA HERDADE DE SÃO DOMINGOS 917 383 263 casagilfernandes@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510101100 CASA DA NOGUEIRINHA AGRO - TURISMO, LDA CASA DA NOGUEIRINHA, S/N empresanahora@dns.pt VILA REAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501875174 CASA PRUDêNCIO - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA LARGO DE SÃO ROQUE (351) 243 597 606 casaprudencio@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508772176 C.A.S. - BARROCAS - SOCIEDADE AGRíCOLA, S.A. HERDADE COUTO DA GOLFILHEIRA, ESTRADA MUNICIPAL 534 (351) 918 789 995939 821 010 cmsilvestre@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509940102 CASTANHAZUL EXPLORAçãO AGROPECUáRIA LDA QUINTA TAPADA castanhazul@gmail.com AVEIRO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500593604 CASTRO-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DE CAVALOES LDA RUA BISPO DOM LUIS DE ALMEIDA, 245 (351) 252 378 794 castrocavaloes@sapo.pt BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507050738 CAVALINHOS - FLORESTAL S.A. MONTE DOS CAVALINHOS (351) 242 203 112 fernandocouceiro@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501259910 CAVEPRE - COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, CONSTRUçãO CIVIL E OBRAS PúBLICAS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDARUA ANSELMO BRAAMCAMP FREIRE, 22, FANQUEIRO nascimento.sa@mail.telepac.pt LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

500902275 CELESTINO & MENAU LDA RUA GIL EANES, 39/41 (351) 289 715 785 pinto_soares@sapo.pt FARO PESCA MARÍTIMA

506975959 CENTRO DE BEM ESTAR ANIMAL, UNIPESSOAL LDA TRAVESSA DO BAIRRO, 618 (351) 229 821 617917 566 528 caesegatos@centrobemestaranimal.com PORTO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

507011473 CENTRO CANINO DO MONTE ESCRIVãO LDA MONTE ESCRIVÃO, 401A (351) 289 705 471 info@dogspa.com.pt FARO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

510218768 CEREALEN, LDA RUA JOAQUIM DA SILVA NAZARETH, 18 1ºESQ. pedro.vargas@cerealen.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510402305 CHEGALVORADA PRODUçãO, EXPLORAçãO E GESTãO AGRíCOLA UNIPESSOAL LDARUA DO CAPITÃO JOÃO DE ÁVILA, S/N, PICO DA URZE 963 044 019 chegalvorada@uac.pt ILHA TERCEIRA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

510072925 CHUVA PRIMAVERIL - AGRICULTURA E PECUáRIA LDA RUA ANTÓNIO MARIA, 3 962 750 774 asergio.bento@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502777893 CIARO - CENTRO DE INSEMINAçãO ARTIFICIAL E REPRODUçãO DO OESTE, LIMITADACASAL LAMEIRA (351) 261 326 536 geral@ciaro.mail.pt LISBOA SUINICULTURA
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507533216 SOCIEDADE CINEGéTICA PAIANES LDA RUA AUGUSTO CÉSAR DE OLIVEIRA TAVARES, 6 gesta.alentejo@mail.pt PORTALEGRE CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

512038180 CIPRIANO & FRANCISCO NUNES LDA RIBEIRA DAS ONZE, 79 (351) 295 906 672 fam.pvieira@sapo.pt ILHA TERCEIRA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

502623810 CITRILUDO-SOCIEDADE AGRICOLA DE GRUPO LDA AVENIDA 5 DE OUTUBRO, 64 1º (351) 289 314 218 citriludo@sapo.pt FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510104860 CLARA&GEMA - SOCIEDADE PRODUTORA DE OVOS, LDA RUA DA COVA ALTA, 16 (351) 244 703 090 claraegemalda@gmail.com LEIRIA AVICULTURA

506079465 COLMEICENTRO - APICULTURA ABRANTES, LDA BARRO VERMELHO, 12 (351) 241 371 271 pedro.toc@maqil.telepac.pt SANTARÉM APICULTURA

505855879 SOCIEDADE COMERCIAL ALVES, PINTO, LDA RUA DE ESPINDO, 72 (351) 934 260 756934 260 756 manuelpintopt@gmail.com BRAGA CUNICULTURA

500068364 COMPANHIA AGRíCOLA DA BARROSINHA, S.A. HERDADE DA BARROSINHA - LUGAR DA BARROSINHA (351) 265 619 140 cabarrosinha@cabarrosinha.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500067635 COMPANHIA AGRICOLA DAS CORTES E VALBOM-COLBOM S.A. HERDADE DAS CORTES (351) 213 863 351 colbomsa@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500067643 COMPANHIA AGRICOLA DO MONTE NOVO-COMONTE S.A. RUA DOM JOÃO V, 21, R/C (351) 265 689 267 sedelisboa@comonte.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500068429 COMPANHIA AGRICOLA DO VALE DE AGUA-CAVAL S.A. HERDADE DE CAMÕES (351) 241 734 128 montecoelheiros@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500068054 COMPANHIA DAS LEZIRIAS S.A. LARGO 25 DE ABRIL, 17 (351) 263 650 600 lezirias@cl.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504911031 CONVENTO DA LUZ - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA E DE TURISMO LDAHERDADE DO CONVENTO DA LUZ (351) 268 894 277 jpiteira@gmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500075069 COOPERATIVA AGRICOLA DE ALFANDEGA DA Fé CRL AVENIDA ENGENHEIRO CAMILO LEMOS DE MENDONÇA, 287 (351) 279 462 417 coopalfandega@gmail.com BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501067574 COOPERATIVA AGRICOLA DO ALTO PAIVA CRL RUA EGAS MONIZ, 14 (351) 232 602 011 op274312@mail.telepac.pt VISEU ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

501317295 COOPERATIVA AGRICOLA DE PRODUçãO BARRO NEGRO CRL RUA DA AZINHAGA, 4 (351) 268 554 333 a.bolinhas@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500638357 COOPERATIVA AGRO PECUáRIA DO CIBORRO CRL AVENIDA NACIONAL, 46 (351) 266 847 140 a.casmarrinha@oninet.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512040800 COOPERATIVA JUVENTUDE AGRíCOLA CRL CAMINHO DAS ARRIBANAS, CENTRO DE BOVINICULTURA (351) 296 682 363 ajamcja@gmail.com ILHA DE SÃO MIGUEL CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

506658546 CORDEIRO & MACHADO LDA RUA DA PORTELA, 10 (351) 919 324 934919 324 934 alvaro.s.cordeiro@gmail.com COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503846368 CORTAGRI - CORTEGAçA AGRíCOLA, LIMITADA RUA PRINCIPAL, 23 (351) 231 921 460 cortagri@gmail.com VISEU CUNICULTURA

507444167 CORTRêS - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA RUA FERNANDO NAMORA, 32 cor3@netcabo.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500077959 COSABE-COMPANHIA SILVO-AGRICOLA DA BEIRA S.A. RUA DE SANTO ANTÓNIO À ESTRELA, 31 3ºESQ. (351) 272 323 702 sc.luisa@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

508299926 COUDELARIA RIBEIRINHO PARALTA LDA CANCELA DA AMIEIRA (351) 245 412 595 coudelariaribeirinhoparalta@gmail.com ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

502253070 CRIGADO-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA, S.A. CASAL DA CHARNECA (351) 262 509 583 crigado@gmail.com LEIRIA SUINICULTURA

502042672 CRUZ & CORDEIRO, LDA BECO DO OUTEIRO DE SÃO SEBASTIÃO, 2 (351) 244 470 364 simpliciogomes@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

510153100 CUNICáVADO, UNIPESSOAL LDA RUA DO ALHAR, 489 cunicavado@gmail.com BRAGA CUNICULTURA

507780108 CUNICIDELO, UNIPESSOAL LDA RUA CIDELO rui_marq@sapo.pt BRAGA CUNICULTURA

507197879 CUNISPERM - SEMEN DE COELHO LDA RUA DO CARVALHETE, 100 (351) 253 597 049919 051 097 anamarlene@gmail.com BRAGA CUNICULTURA

510093043 CURIOSIDADE NATURAL LDA RUA PRAIA, 180, SOUSA (351) 963 023 637963 023 637 curiosidadenatural.lda@gmail.com PORTO APICULTURA

501612335 CURRAIS DE FERRO,AGRICULTURA E PECUARIA LDA RUA DOM JOÃO III, 58 (351) 245 964 504934 616 351 casadoginjal@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510601502 C.Z. - QUINTA DAS CORES, LDA RUA ÓSCAR MOREIRA DA SILVA c.z.quintadascoreslda@gmail.com COIMBRA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502207213 D'AGUIAR-COMPANHIA AGRICOLA S.A. RUA DO COMÉRCIO (351) 271 312 828 geral@hospedariadoconvento.pt AVEIRO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500438676 DãO-AGRO - SOCIEDADE AGRíCOLA DO DãO S.A. QUINTA DAS LADEIRAS (351) 918 795 622 mps@daoagro.pt VISEU AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510147410 DAVID BAIãO - CASA AGRICOLA, LDA MONTE CASA NOVA DA LADEIRA ricardo-by@hotmail.com BEJA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

512043299 D. C. PESCAS LDA RUA DA CARREIRA DE TIRO, S/N (351) 296 287 953 d.c.pescas@gmail.com ILHA DE SÃO MIGUEL PESCA MARÍTIMA

503887676 DEGEBE - SOCIEDADE AGRO-IMOBILIáRIA S.A. HERDADE DA CALADA (351) 266 477 394 sf@herdadecalada.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506713075 DE PRADO PORTUGAL, S.A. MONTE FONTE FRADES (351) 284 924 407 geral@deprado.eu BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510103774 DESFILAMéRITO AGROPECUáRIA S.A. RUA DIOGO DA FONSECA, 7 C/V ESQ. desfilamerito@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506243273 DITERRA - COMéRCIO AGRO-INDUSTRIAL LDA HERDADE DE ALMOJANDA (351) 245 203 667 diterra.lda@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510570763 DIVICOELHO, LDA LUGAR GALHARDA, 1 937 018 103 divicoelho@gmail.com BRAGANÇA CUNICULTURA
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505883945 FRONTINO - TURISMO, S.A. CAMPO GRANDE, 28 3ºB (351) 217 820 143 pccunha@frontino.com.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503218502 FUSTE - ACTIVIDADES AGRíCOLAS E CINEGéTICAS, UNIPESSOAL, LDAPASSEIO DO LEVANTE, 2 5º D (351) 217 991 100 acfrs@netcabo.pt LISBOA CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

504454064 GEMADOURO - PRODUTORES DE OVOS S.A. RUA PEDRO ÁLVARES CABRAL, LOTE 35, PARQUE INDUSTRIAL DE MANUEL DA MOTA(351) 236 244 815 geral@derovo.com LEIRIA AVICULTURA

503133744 GEOSIL-EMPREENDIMENTOS AGROSILVICOLAS S.A. QUINTA DE VILA BOA DE ARUFE (351) 273 969 238 vasco.veiga@sortegel.pt BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505104431 GESTGADO - SERVIçOS AGROPECUáRIOS, LDA URBANIZAÇÃO DA AGARROCHA, LOTE 1 (351) 285 958 335 geral@porcopreto.pt BEJA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

510135854 GOLDENACTION - GESTãO DE PARTICIPAçõES SOCIAIS, SGPS, LDA AVENIDA GAGO COUTINHO, LOTE 17M (351) 266 892 421 goldenpig@mail.telepac.pt ÉVORA SUINICULTURA

510845126 GOLDENBEE, UNIPESSOAL LDA RUA BERNARDINO MACHADO, 96 (351) 231 458 948916 457 534 brunocartaxo@sapo.pt COIMBRA APICULTURA

507703987 GONçALO J. G. SILVA LDA BECO NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES, 284 (351) 244 861 941 goncalojgsilva@hotmail.com LEIRIA SUINICULTURA

514755903 GOTANBUG - ENTOMOCULTURAS DE PORTUGAL, LDA ZONA INDUSTRIAL DO MONTE DA BARCA, LOTE 64 gotanbug@gmail.com SANTARÉM OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

500699232 GRANJA AVICOLA GRãO VASCO LDA CASAL ABADES (351) 232 911 252 graovasco1@sapo.pt VISEU AVICULTURA

512005753 GRANPON - GRANJA AVICOLA DE PONTA DELGADA LDA ESTRADA NACIONAL - BEIRAIS (351) 296 919 105 granpon@financor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL AVICULTURA

510331572 G.& R. ANSELMO LDA RUA DO MATINHO 917 365 497 rui.anselmo@vodafone.pt LEIRIA SUINICULTURA

502478578 GUIOA-AGRO-INDUSTRIA S.A. RUA LONGA, 17 (351) 213 590 666 guioaagro@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504086510 H20LIS LDA ESTRADA NACIONAL N1, R/C ESQ., EDÍFICIO SALVADOR VIRGILIO (351) 244 860 940 geral@h2olis.pt AVEIRO SUINICULTURA

502775963 HAVEP - EXPLORAçãO AGRO-PECUáRIA LDA AVENIDA REPÚBLICA, 90 5º (351) 284 739 339 havep@clix.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506280250 HERDADE DA ABEGOARIA - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA HERDADE DA ABEGOARIA (351) 265 897 985 herdadedaabegoaria@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509682693 HERDADE DO ALMARJãO - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA HERDADE DO ALMARJÃO (351) 283 691 221 herdade.almarjao@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503559172 HERDADE DOS ANDREIROS - AGRICULTURA, PECUáRIA E TURISMO, S.A.HERDADE COUTO DOS ANDREIROS (351) 245 997 169 herdadedosandreiros@mail.telepac.pt AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503195545 HERDADE DO BUSSALFãO-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LDA MONTE DO BUSSALFÃO (351) 266 785 035 herdade_bussalfao@live.com.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509734391 HERDADE CABEçA DAS BARDEIRAS, UNIPESSOAL LDA ESTRADA NACIONAL 249-4, BLOCO COMERCIAL, 1º, ALTO DO OUTEIRO (351) 934 431 353934 431 353 miguelmfreire@gmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

506158780 HERDADE DOS CANCELOS - SOCIEDADE DE EXPLORAçãO AGRICOLA E FLORESTAL LDARUA SOUSA MARTINS, 10 (351) 213 828 155 pgarrett@rpa.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508334322 HERDADE DA CONSIDERADA, S.A. RUA ALEXANDRE HERCULANO, 23 2º info@herdade-do-castanheiro.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503851140 HERDADE DOS GROUS - AGRICULTURA E PECUáRIA LDA HERDADE DOS GROUS (351) 284 960 000 herdadedosgrous@herdadedosgrous.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510554024 HERDADE DO MATO GROSSO, UNIPESSOAL LDA RUA DOM ANTÓNIO DE SOUSA BARROSO, 20 herdade.mato.grosso@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

507686918 HERDADE DOS MONTES BASTOS LDA MONTE DOS BASTOS 966 056 120 salvador_fernandes@sidefarma.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505352087 HERDADE DA RANGINA NOVA - AGRICULTURA E TURISMO LDA HERDADE DA RANGINA NOVA (351) 265 895 239 info@ranginanova.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507334140 HERDADE DE SANCHARES - CAçA E TURISMO, LDA HERDADE DE SANCHARES 933 883 184 geral@herdadedesanchares.pt SETÚBAL CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

502262826 HERDADE DO SANTO SALVADOR, LIMITADA RUA VISCONDE DA LUZ, 15 966 774 947 herdadedosantosalvador@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509799531 HERDADE DA TERçA - SOCIEDADE AGRíCOLA E TURíSTICA, LDA CALÇADA DA CONSOLAÇÃO, 30 manuncio@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502020814 HERDADE DO TOURIL-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LIMITADA HERDADE DO TOURIL (351) 219 667 620 luisleote@mail.telepac.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507532015 HERDADE DA TRAMAGUEIRA - SOCIEDADE AGRICOLA, LDA HERDADE DE ABEGOARIA (351) 265 890 559 za.moto@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508234581 HERDADINHA - PRODUçãO AGRICOLA, LDA ESTRADA NACIONAL 387 KM 13.67 (351) 284 645 020 ilascas@bogaris.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510375251 HEXáGONOPERFEITO LDA AVENIDA DA GUINÉ, 37 2ºESQ. BLOCO 1, EDIFÍCIO BAÍA guilhermepereira1989@hotmail.com VIANA DO CASTELO APICULTURA

507945360 HIGINO & FILHOS, PESCADORES LDA RUA DO JUNCAL, 7 paula.fonseca@iap.pt LEIRIA PESCA MARÍTIMA

507974727 HITO PESCA, LDA ESTRADA DA DOCA, EDIFÍCIO VIANAPESCA (351) 258 822 016 vianapescaop@mail.telepac.pt VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

508281792 HORTA DO TIJOLO - AGRO-PECUáRIA E TURISMO, UNIPESSOAL LDAHORTA DO TIJOLO 933 344 541 hortadotijoloblog@gmail.com PORTALEGRE CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

503462497 HVA - AGRICULTURA, PECUáRIA, CAçA E TURISMO RURAL DO ALENTEJO LDAHERDADE DE VALE D'ARCA (351) 265 669 127 mfm@hva.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508439507 HYCAT - GENéTICA LDA QUINTA DA GANDARA, CAIXA 391 (351) 258 751 522 hycatgenetica@sapo.pt VIANA DO CASTELO CUNICULTURA

500138630 IAP-INDúSTRIA AVEIRENSE DE PESCA, S.A. GAFANHA DA NAZARE (351) 234 390 130 carlos.cr@sapo.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA
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510417841 IBERIENSIS, LDA RUA DO RIBEIRO, 4 (351) 938 136 172938 136 172 geral@iberiensis.pt BRAGANÇA APICULTURA

508716381 IDEAL PESO - SOCIEDADE AGRO PECUáRIA, LDA QUINTA DO PINHEIRO, S/N (351) 249 376 003 anabelarolo@sapo.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

510178537 IDEIAS VOADORAS UNIPESSOAL LDA RUA DA SOBREIRA, 12 casadascamelias@sapo.pt GUARDA AVICULTURA

505280590 ILEX AGRO-MARGALHA - EXPLORAçãO AGRíCOLA, UNIPESSOAL LDAQUINTA DA MARGALHA (351) 241 639 080 sgd@ilex.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503773638 INFANTA - SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO LDA HERDADE DA INFANTA, CCI 518, FERRO DA AGULHA (351) 243 592 394 infanta.sag@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509578373 INPESCOSTALUZ, UNIPESSOAL, LDA RUA DA PRINCESA, BLOCO B LOJA 6 madeira.jesus@mail.telepac.pt FARO PESCA MARÍTIMA

508897068 INTENSEFARM, PRODUTOS AGRO-PECUáRIOS LDA PRAÇA DO MERCADO, 16D 4ºC 932 967 728 jpinela@sapo.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503482730 INTERSUíNOS - SUíNOS DE PORTUGAL, S.A. QUINTA VALE JUNCO (351) 263 489 293 geral@intersuinos.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508835291 IRMãOS ARANTES SOUSA - AGRO-PECUáRIA UNIPESSOAL, LDA RUA DA PENHA, QUIRAZ (351) 253 884 446936 244 630 iasap.lda@gmail.com BRAGA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

512025924 IRMãOS BARBOSA-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA, LDA AVENIDA CONSELHEIRO POÇAS FALCÃO, 20 (351) 296 916 171917 884 576 irmaosbarbosa@sapo.pt ILHA DE SÃO MIGUEL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503107000 IRMãOS CALDAS DE ALMEIDA SOCIEDADE AGRICOLA, LDA. HERDADE DO PAÇO DE BAIXO (351) 266 409 034 caldas.almeida@netc.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503977543 IRMãOS FERREIRA GOMES - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA RUA DE FONTÃO alavoura.p.f@gmail.com PORTO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

504823507 ITOMAR - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA RUA ALFREDO MIRANTE, 3 R/C ESQ., BAIRRO EUROPA (351) 213 553 600 mpmonteiro@tepro.es PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504154117 J. MANUEL - EXPLORAçãO AGRíCOLA, LDA. QUINTA DA VÁRZEA antero.brancal@gmail.com CASTELO BRANCO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

504907468 J.N.M. - AGROPECUáRIA LDA TRAVESSA FILIPE DE ALMEIDA, 7, LUGAR DE ROSTOS (351) 262 949 237 jnm.agropec@oninet.pt LEIRIA AVICULTURA

504020145 JOãO CARRASCO & FILHOS LDA RUA DA ESTRADA, 88 (351) 284 805 042 jcarrascofilhos1@sapo.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506682390 JOãO EDUARDO NUNES DE OLIVEIRA SANTOS, UNIPESSOAL LDA RUA CAPIÃO JOÃO FRANCISCO DE SOUSA, 6 (351) 964 093 400 jenunesosantos@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505840111 JOãO MANUEL PIEDADE CORREIA LDA RUA JOSÉ MANUEL PEREIRA REGO, 64 1ºD (351) 212 894 219 jmpc.lda@net.novis.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507333802 JOãO TRINDADE, UNIPESSOAL LDA RUA PROFESSOR ALFREDO DE SOUSA, 1 7ºDTO. 919 520 324 jftrindade@netcabo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507335260 JOãO VIEIRA, UNIPESSOAL LDA RUA QUINTA DO CABAÇO, 20, CASAL VALE MEDO 917 356 558 vjoaovieira@gmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

506045897 JOAQUIM ANTóNIO BARRADAS, UNIPESSOAL LDA RUA DE MOÇAMBIQUE, 34 mafalda_barradas@hotmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

505954052 JOSé ANTUNES LDA OUTEIRO (351) 253 578 080 aviariosquintadoouteiro@gmail.com BRAGA AVICULTURA

505494434 JOSé BATISTA CARVALHO & FILHOS LDA ESTRADA PRINCIPAL, 641 (351) 243 907 294 andrefraguas@hotmail.com SANTARÉM AVICULTURA

507588975 JOSé DA CRUZ GONçALVES, UNIPESSOAL LDA RUA RAINHA DO CONGO, 26 (351) 213 631 857 josecruzgoncalves@clix.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

510411932 JOSé LUíS CAçADOR, LDA RUA DE SÃO SEBASTIÃO, 390 964 528 836 jcacador1@gmail.com LEIRIA APICULTURA

502447249 JOSE LUIS DOS SANTOS DIAS LDA RUA DA COUTADA, 21 917 275 062 jlsantosdias@gmail.com COIMBRA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

500158061 JOSé MARIA VILARINHO PESCAS, LDA RUA DOM MANUEL TRINDADE SALGUEIRO, 149 (351) 234 364 082 geral@jmvilarinho.com AVEIRO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

506489906 JOSUé & Lé LDA RUA BALAZEIROS, 59 925 484 786 bernardo.p.almeida@sapo.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

506636658 JPL, LUSITANOS, CRIAçãO E COMERCIALIZAçãO DE CAVALOS, LDA ESTRADA NACIONAL 3, SÃO PEDRO 917 886 901 joaolynce@sapo.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

510430678 JPNP - SOCIEDADE AGRICOLA, LDA RUA DA PERDIZ, 11, ALPOLENTIM 919 310 843 jpnp@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506722430 J. THYMM LDA HERDADE VALE DOS CARDEIROS (351) 245 636 135 luisgomes.thymm@hotmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506609260 J. Z. F. - TRATAMENTO E CUIDADOS DE ANIMAIS LDA AVENIDA DAS TÚLIPAS, 24 12º LETRA D (351) 214 418 192916 630 892 joaozuquete@gmail.com LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

507853750 KOIPARK, LDA QUINTA DE ESPADEIROS, FEIJÓ 967 139 356 jmelvas@gmail.com SETÚBAL AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

510256376 LABIRINTOVERDE LDA RUA DA MÓ, 245 augustopaivinha@hotmail.com VISEU AVICULTURA

505305585 LAGOA RAMALHO, SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA S.A. RUA CIDADE DE FARO, 9 (351) 212 320 026 lagoa.ramalho@mail.pt SETÚBAL SUINICULTURA

819403300 LAURINDA MARIA LAGES DIREITO PAIVINHA EIRL R. DA MÓ (351) 232 602 417 laurindad@sapo.pt VISEU AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501869824 LAVROGADOS LDA RUA DAS ORQUÍDEAS, 49 R/C.ESQ. (351) 212 310 698 katiasantos@gruposousa.net SETÚBAL OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

503401501 LEBRE E CAçA, SOCIEDADE DE CAçA E TURISMO RURAL LDA ESTRADA NACIONAL 114, QUINTA DO PINHEIRO (351) 266 708 996 lebreturismorural@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502002476 LIçALO-SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA ZONA INDUSTRIAL DO CARTAXO, LOTE 30 (351) 243 479 316 agrolexracoes@hotmail.com SANTARÉM SUINICULTURA
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500259810 SOCIEDADE LISBONENSE DE PESCA DE BACALHAU LDA AVENIDA FERNÃO DE MAGALHÃES, 584 1º SALA E (351) 239 851 790 saojacinto.sales@sapo.pt COIMBRA PESCA MARÍTIMA

507282639 LITORAL PRODUçãO - CRIAçãO DE COELHOS S.A. LUGAR DO SOBREIRO TORTO (351) 231 440 380 rtavares@mazel.pt CUNICULTURA

504448331 LOGOVINHA - SOCIEDADE AGRíCOLA, S.A. HERDADE DA PIMENTA OU MONTE DOS AMIGOS - CAIXA POSTAL 39 (351) 266 988 034 secretariado@logoplaste.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503097896 LOPCOR - AGROPECUARIA, LDª RUA EUSÉBIO NUNES, 9 (351) 268 622 434 mencaceres@hotmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512013322 LOTAçOR - SERVIçO DE LOTAS DOS AçORES, S.A. RUA ENGENHEIRO ABEL FÉRIN COUTINHO, 15 (351) 296 302 580 info@lotacor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL PESCA MARÍTIMA

501996559 LOUSAMEL-COOPERATIVA AGRICOLA DE APICULTORES DA LOUSã E CONCELHOS LIMITROFES CRLZONA INDUSTRIAL DOS MATINHOS (351) 239 995 249 lousamel@lousamel.pt COIMBRA APICULTURA

501993762 LUíS JOSé & FILHOS, LDA QUINTÃO (351) 243 997 345 luisjose.filhos@vizzavi.pt SANTARÉM SUINICULTURA

513058540 LUIZ TRINCãO DOS ANJOS - AGRO, UNIPESSOAL LDA RUA DO VALE DA MUA, 2 luis65@gmail.com SANTARÉM CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

500899436 LUSIPINTOS - PRODUçãO AVíCOLA, LDA EDIFÍCIO CAMPOAVES (351) 232 761 304 lusiaves@lusiaves.pt VISEU AVICULTURA

509174035 LUSITANOS D'ATELA - CRIAçãO DE CAVALOS, LDA RUA ANTÓNIO PAIS DA COSTA JÚNIOR, 23 966 433 502 anabessacarvalho@hotmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503941352 MADIJOTAVAL - SOCIEDADE AGRíCOLA E FLORESTAL S.A. RUA MÁRIO DIONÍSIO, 21 LOJA DTA. (351) 245 413 788 madijotaval@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503038989 MALHADA VELHA, LDA ESTRADA NACIONAL 387 KM. 13,67 ilascas@bogaris.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507486315 MALó MIXED FARMING, LDA RUA DO FETAL gelcentro@gelcentro.pt COIMBRA SUINICULTURA

505526085 MANUEL ANTóNIO INáCIO & FILHOS LDA AVENIDA DE ESPANHA, 20, CARVALHAL (351) 219 619 431 belmiroinacio@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

509929699 MANUEL FRANCISCO LOURENçO, UNIPESSOAL LDA HERDADE DA ACEISSEIRA, FOROS DE ALBERGARIA, CCI 1702 919 914 343 agro_terrim@hotmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501961992 MANUEL GUARDA & FILHOS LDA AVENIDA LUÍS DE CAMÕES, 359 1º (351) 266 890 361 grupomguarda.sa@netvisao.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510480071 MANUEL QUERIDO - PRODUçãO E COMéRCIO DE SUINOS, LDA RUA FRANCISCO SÁ CARNEIRO, LOJA 3C marquerido@gmail.com LEIRIA SUINICULTURA

509797547 MANUEL RIBEIRO, LDA RUA DOM ANTÓNIO BARROSO, 449 (351) 224 899 836 geral@manuelribeiro.pt BRAGA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

503572586 MANUEL ROSA CâNDIDO LDA RUA PAULINO DA CUNHA E SILVA, 67 (351) 243 429 174 jmbcandido@net.sapo.pt SANTARÉM SUINICULTURA

501652183 MAPAN - SOCIEDADE AGRO PECUáRIA LDA HERDADE DO POMBAL (351) 245 573 120 barataxl@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508158648 MARCEDO - EMPRESA DE PESCA LDA RUA DA TAPADA, LOTE M CASA AO CUBO 962 676 456 capomacedo@sapo.pt SETÚBAL PESCA MARÍTIMA

503953245 MARGAR - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA S.A. RUA LUCIANO CORDEIRO, 109 2º DTO. (351) 213 149 696 margarsa@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503363200 MARIA RODRIGUES - SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO LDAQUINTA DE SÃO VICENTE antonio@cmarofa.mail.pt GUARDA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501976370 MARINHAIS-SOCIEDADE AGRíCOLA, S.A. CALÇADA DA CONSOLAÇÃO, 30 (351) 265 623 246 marinhaissa@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502198494 MARINHAVE - SOCIEDADE AGRO-AVíCOLA S.A. HERDADE DO ARNEIRO GRANDE (351) 263 930 000 marinhave@marinhave.pt SANTARÉM AVICULTURA

511086148 MAR LARGO - INDúSTRIA DE PESCA LDA AVENIDA DOS COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, 212 2ºESQ. mina.lopes@clix.pt VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

503195839 MARQUES & FILHOS, SOCIEDADE DE PESCA LDA RUA CONDE ALTO MEARIM, 1133 4º SALA 43 (351) 229 381 312 marques-filhos@mail.telepac.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

509687580 MARQUES NOVO - EMPRESA DE PESCA, UNIPESSOAL LDA ZONA PORTUÁRIA, EDIFÍCIO VIANAPESCA geral.marquesnovo@gmail.com VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

501388800 MARTINS & GERALDES LDA RUA INDÚSTRIA, 1 (351) 273 459 126 info@martinsgeraldes.pt BRAGANÇA AVICULTURA

502085916 MATE E CAçA,MATERIAIS DE CONSTRUçãO E AVES DE CAçA LDA QUINTA VALE DA ACHA (351) 212 223 886 matecaca.lda@gmil.com SETÚBAL AVICULTURA

503723258 MATEUS & NUNO - INDúSTRIA DE PESCAS LDA RUA DO PORTO DINHEIRO, 62A (351) 261 461 175 mateusnunolda@sapo.pt LISBOA PESCA MARÍTIMA

505620936 M.C.G. - AGRO-PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDA ESTRADA CASAIS MARMELEIRA, 4, GUIZANDERIA (351) 263 856 710 geral@mcg.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

513572058 MCMARINHO - AGRICULTURA & TURISMO, LDA ESTRADA MUNICIPAL 312, 5, CERVA - FEIRA DA LOMBA 259 479 162 agro@mcmarinho.com VILA REAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504571354 M AO CUBO - SOCIEDADE AGRíCOLA, TURíSTICA E IMOBILIáRIA S.A.AVENIDA INFANTE SANTO, 23 10ºESQ. (351) 213 928 859 admistracao@maocubo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506643190 MEIA-BOTA II, LDA RUA LEONOR AVELAR, 37 (351) 263 507 595 geral@meiabota.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

508972647 MELGAF, LDA RUA DE ALDEGALEGA, 37 gamito_n@yahoo.com.br SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501291318 MELO PINTO E BORGES-AGROPECUARIA LDA ARGUEDEIRA (351) 254 677 324 melopintoborges@sapo.pt VISEU SUINICULTURA

500189846 MELRUI-SOCIEDADE PRODUTORA DE OVOS S.A. ESTRADA PRINCIPAL VALE DA TÁBUA, 34 (351) 261 980 600 mario.antunes@melrui.pt LISBOA AVICULTURA

502916850 MEL DA SERRA DE PORTEL,COMéRCIO APíCOLA, UNIPESSOAL LDA RUA DA BICA, 1 (351) 217 607 538 melserraportel@gmail.com ÉVORA APICULTURA

505136724 MENDALVOGADO - AGRO-PECUáRIA LDA MATAS DE MENDALVO, 50 (351) 262 509 393919 704 508 mendalvogado@gmail.com LEIRIA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

508784883 MENSAGEIRO DA CULTURA - AGRO-PECUáRIA LDA RUA VIDIGUEIRA, 1634 (351) 256 692 548 geral@mensageirodacultura.pt AVEIRO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

508440505 MESTRE COMBOIO - SOCIEDADE DE PESCA, UNIPESSOAL LDA RUA VITOR ALMEIDA BALTAZAR, 16A (351) 262 785 162 mestrecomboio@hotmail.com LEIRIA PESCA MARÍTIMA

508877890 MESTRE COSTA, LDA SANTA SUSANA, CAIXA POSTAL 732 (351) 266 597 187 juliomestrecosta@hotmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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506312780 MEXECOM - AQUACULTURAS S.A. RUA DAS ABÓBORAS, 13 3ºA (351) 214 181 958 info@mexecom.com LISBOA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

510671020 M F CARVALHO, UNIPESSOAL LDA QUINTA CERDEIRÓ lrg.mfcarvalho@sapo.pt VISEU AVICULTURA

506271927 M.H.C.F. - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA QUINTA CARREFE 961 959 819 maria.isabel@carrefe.com PORTALEGRE CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

509646646 MIGALHAS DO MAR - UNIPESSOAL LDA ZONA PORTUÁRIA, EDIFÍCIO VIANAPESCA vianapescaop@mail.telepac.pt VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

510351514 MIMOSALTURA - UNIPESSOAL LDA RUA CENTRAL, 74 mimosaltura@gmail.com VISEU AVICULTURA

509993117 MJFC AQUICULTURA E ENGENHARIA, LDA ESTRADA DA LUZ, 26 1ºESQ. (351) 217 268 699 geral@mjfc.pt LISBOA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

509383394 MOíNHO DA MACEIRA - AGRO-PECUáRIA, UNIPESSOAL LDA TRAVESSA CÓNEGO ZAGALO, 17 (351) 232 758 997 geral@moinho.pt COIMBRA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

503694061 MOLEIRO & FILHO-SOCIEDADE DE EXPLORAçãO AGRíCOLA LDA COURELAS DO SORRAIA (351) 243 689 232 moleiroefilho@gmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509040659 MOLUSHORE - EMPRESA DE CULTIVO DE MOLUSCOS MARINHOS EM OFFSHORE, LDARUA MANUEL BELMARÇO, 28 1ºDTO. molushore@gmail.com FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

501920919 MONTALVO, PECUáRIA E TURISMO S.A. MONTALVO (351) 231 451 161 montalvo.pecuaria@sapo.pt COIMBRA SUINICULTURA

502765097 MONTE DOS APOSTOLOS-SOCIEDADE AGRICOLA E TURISTICA, LDAMONTE DOS APÓSTOLOS (351) 245 301 180 monte.apostolos@mail.telepac.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502580208 MONTE DO BARROCAL - EXPLORAçãO DE CAçA, PESCA E TURISMO LDARUA DE SERPA PINTO, 18 R/C (351) 266 703 061 jmfbarrocal@sapo.pt ÉVORA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

510109535 MONTE D'AGUENTINHA LDA MONTE AGUENTINHA DO CAMPO (351) 284 655 559 info@aguentinhadocampo.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502677619 MONTE DA FRANZINA, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA HERDADE DA FRANZINA (351) 266 403 170 franzina@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507014278 MONTE DAS LEZíRIAS LDA PRAÇA DE LONDRES, 11 2ºFTE. batistadiogo@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502060875 MONTE LIMA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA AVENIDA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, 140 3ºDTO. (351) 263 949 494 filipelimagarcia@hotmail.com LISBOA CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

507435788 MONTE DO PERDIGãO, LDA ESTRADA NACIONAL 370, KM 78,4 (351) 266 900 140 a.q.perdigao@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509908306 MONTE DO PINEL AGRICULTURA E TURISMO, LDA MONTE DO PINEL empresanahora@dns.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507355202 MONTE DA PONTE - AGROPECUáRIA, UNIPESSOAL, LDA. RUA ESPÍRITO SANTO, 12 2º geral.montedaponte@gmail.com CASTELO BRANCO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

507484525 MONTES DA RAIA - AGRUPAMENTO PRODUTORES DE CARNE LDA RUA DO PENDRICÃO, 125 (351) 277 200 012967 497 411 montesdaraia@gmail.com CASTELO BRANCO CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502336943 MORGADO LUSITANO-AGRO-PECUARIA LDA RUA BRAAMCAMP, 9 7º (351) 219 535 400 info@morgadolusitano.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

500835330 MORGADO PECUáRIA - CENTRO DE AGRO-PECUáRIA LDA SORTES (351) 242 972 170 goncalo.promor@mail.telepac.pt LEIRIA SUINICULTURA

503471054 MORJUVENIL, LDA RUA DOUTOR JOÃO LOPES DE MORAIS, 39 (351) 231 920 613 morjuvenil@clix.pt VISEU AVICULTURA

503392197 MORVIFER - AGRO-PECUáRIA, LIMITADA PEGÕES (351) 283 647 309 morvifer@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500260567 SOCIEDADE MOUCHãO DA PóVOA LDA HERDADE DAS COURELAS (351) 213 964 378 geral@monteamarelo.com AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509279783 MPI - AGRíCOLA E FLORESTAL, LDA AZINHAGA DO BARRÃO, QUINTA DO BARRÃO mpiaf.lda@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504201441 M. RITO LDA COUTO DOS CARRIS (351) 277 927 128 mritolda@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

513185763 MSM - APICULTURA, UNIPESSOAL LDA LARGO DO TOURAL, S/N (351) 278 099 203963 276 160 geral@melsantamaria.com VILA REAL APICULTURA

504600605 MULTIFRANGAS - RECRIA DE FRANGAS LDA RUA PRINCIPAL, 1220 919 590 778 financas@clinicadasempresas.com LEIRIA AVICULTURA

503254371 MULTILAFõES - AVIáRIO DE MULTIPLICAçãO DE LAFõES S.A. ZONA INDUSTRIAL DE OLIVEIRA DE FRADES, LOTE 4 (351) 232 763 812 multilafoes@clix.pt VISEU AVICULTURA

509503969 MUSGO & JASMIM LDA RUA QUINTA DO CORDEIRO, 8 (351) 966 708 434966 708 434 mafalda.maio@sapo.pt BRAGANÇA SUINICULTURA

504025651 M.V.E. - SERVIçOS MéDICO VETERINáRIOS, LDA PRACETA JOSÉ PICÃO TELLO, 18 R/C DTO., BAIRRO DE SANTO ONOFRE (351) 268 084 706 mve@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508491541 NAPITé, LDA ESTRADA PRINCIPAL, 401 (351) 243 406 013 nfibeta@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510718604 NASHARYBA - PRODUçãO E COMéRCIO DE PEIXE, LDA RUA DA VOLTINHA, ARMAZÉM DE LAVOS (351) 963 754 914935 523 765 jorge@itcomercio.com COIMBRA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

510339867 NATURAPPROACH EXPLORAçãO AGRíCOLA LDA AVENIDA DOM MANUEL I, 50 2º geral@naturapproach.pt COIMBRA CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

508407664 NATURASIN - CRIAçãO DE GADO ASININO, LDA LARGO DO LAGAR, 7, BAIRRO JOÃO LOPES ALEIXO (351) 266 446 052966 768 984 miguelcarvalho@naturasin.pt ÉVORA CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

502442930 NATURINGA - SOCIEDADE DE COMERCIALIZAçãO DE PRODUTOS DA NATUREZA LDAARRIFANINHA (351) 256 411 010 geral.naturinga@ferpinta.pt AVEIRO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

510211755 NAVARRO & CORREIA, LDA PÉS DE PONTES, S/N gestzela@portugalmail.pt VISEU AVICULTURA
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510161332 PEDRO FRANçA, S.A. AVENIDA DE PEDRO ÁLVARES CABRAL, 188 (351) 234 390 250 pedrodias@pedrofranca.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

514085754 PEDRO DE Sá PESSOA FIADEIRO, UNIPESSOAL LDA RUA DA ESTAÇÃO DE ALFERRAREDE, 6 1º, ALFERRAREDE 910 808 247 geral@rmprivateportugal.com SANTARÉM CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

510203710 PEDRO & SóNIA PEDROSA, LDA RUA DO PRESIDENTE, 1 sonia.pedrosa@sapo.pt LEIRIA AVICULTURA

506941728 PERDICAMPO - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE AVES DE CAçA LDAEDIFÍCIO CAÇABRAVA (351) 249 380 172 perdicampo@gmail.com SANTARÉM OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

505201100 PERDIGOTO & FILHOS - ACTIVIDADES AGRíCOLAS LDA RUA DAS PORTAS DE CIMA, 1 967 058 710 joao_c_perdigoto@hotmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508031990 PERDISUL - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE AVES DE CAçA LDAEDIFÍCIO CAÇABRAVA (351) 265 639 151 perdisul@gmail.com SANTARÉM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

503626260 PEREIRA, RIBEIRO & FILHOS - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA VALVERDE (351) 234 342 359 ribeiru@sapo.pt SANTARÉM SUINICULTURA

506864146 PERO PEãO, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA HERDADE DE PERO PEÃO pero.peao@kanguru.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502891610 SOCIEDADE PESCA FOZ DA NAZARE LDA RUA CONDE SÃO SALVADOR, 114 6º SALA 3 (351) 229 399 880 foz.nazare@mail.telepac.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

502228245 SOCIEDADE DE PESCA GOMES & FERNANDES LDA RUA DOUTOR FRANCISCO SÁ CARNEIRO (351) 262 188 888 jorgevitorino@mail.telepac.pt LEIRIA PESCA MARÍTIMA

502625910 PESCALEçA-SOCIEDADE PORTUGUESA DE PESCA LDA RUA ROBERTO IVENS, 63 (351) 229 378 318 pinto_soares@sapo.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

502874635 SOCIEDADE DE PESCA MARAVE LDA RUA GIL EANES, 37/41 (351) 289 715 785 mlpescrul@yahoo.es FARO PESCA MARÍTIMA

500267871 SOCIEDADE DE PESCA MIRADOURO, S.A. AVENIDA PEDRO ÁLVARES CABRAL (351) 234 364 345 paula@frip.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

506361691 PESCARADE - SOCIEDADE DE PESCA DO ARADE, S.A. RUA LUÍS DE CAMÕES, VIVENDA BOAVISTA (351) 282 461 378 pescarade@mail.telepac.pt FARO PESCA MARÍTIMA

508516595 PESCARAM, LDA PALMEIRA CIMA (351) 965 047 751965 047 751 pescaram@sapo.pt ILHA DA MADEIRA PESCA MARÍTIMA

502778024 PESCARIAS EUREKA LDA RUA JOÃO DE BRITO, 80 3ªCASA lagoal.pescarias.eureka@hotmail.com VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

501826947 PESCARIAS GONDOMAR GONZALEZ & COVELO, LDA LUGAR DE CARREÇO (351) 258 825 304 alcaldas@mail.telepac.pt VIANA DO CASTELO PESCA MARÍTIMA

500712514 PESCARIAS RIO NOVO DO PRINCIPE LDA AVENIDA DA MARGINAL (351) 234 364 357 gsv@sapo.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

500267979 SOCIEDADE DE PESCA SILVA VIEIRA LDA AVENIDA DOS BACALHOEIROS (351) 234 397 550 gsv@sapo.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

512037078 PESCASIM-COMERCIO E INDUSTRIA DE PESCAS LDA PRAÇA 5 DE OUTUBRO, 12 1ºDTO. (351) 296 286 237 carlarib.pescasim@sapo.pt ILHA DE SÃO MIGUEL PESCA MARÍTIMA

512038961 PESCAS ORIENTE INTERNACIONAL LDA RUA PRINCIPAL, 182 (351) 234 364 355 gsv@sapo.pt COIMBRA PESCA MARÍTIMA

507978960 PESCAS ROTA DO VENTO, LDA RUA ROBERTO IVENS, 63 R/C (351) 229 378 318 pinto_soares@sapo.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

500216509 PESCAVE-COMPANHIA AVEIRENSE DA PESCA DO ARRASTO LDA RUA DOS BACALHOEIROS, 4 (351) 234 364 355 gsv@sapo.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

504191020 PESCOMEX - AQUACULTURA LDA AVENIDA DOM JOÃO II, 48C 2ºC/D (351) 265 241 183 pescomex@sapo.pt SETÚBAL AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

506616983 PETFARM - HOTEL PARA ANIMAIS DOMéSTICOS LDA ESTRADA SANTIAGO DOS VELHOS, QUINTA DO SOL (351) 219 688 126 correio@quintadosol.com LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

507242050 PETIGAPE, AGRO PECUáRIA E LEILõES, UNIPESSOAL LDA RUA DE SÃO DOMINGOS, 2 967 053 533 pperloiro@gmail.com BEJA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

509135749 PICAMILHO MADEIRA, LDA. CAMINHO MUNICIPAL DA PORTELA, 174 (351) 291 924 793968 505 067 madeira@picamilho.pt ILHA DA MADEIRA AVICULTURA

504858971 PIñEIRO & CALVAR LDA RUA DE SANTOS POUSADA, 157 2ºESCRITÓRIO 7 (351) 229 378 318 pinto_soares@sapo.pt PORTO PESCA MARÍTIMA

504400215 PINHALGADOS - CRIAçãO E COMéRCIO DE GADOS LDA RUA 5 DE OUTUBRO, LOJA 2A (351) 265 988 160 pinhalgados@gmail.com SETÚBAL CRIAÇÃO DE EQUINOS, ASININOS E MUARES

504204980 PINTA BARRIS, LDA MONTE DE PINTA BARRIS (351) 919 898 714919 898 714 joao3gomes@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501321454 PINTOBAR-EXPLORAçãO AVICOLA LDA RUA CERDEIRINHAS, 25 (351) 253 909 340 pintobar@pintobar.com BRAGA AVICULTURA

504335219 PINTOS & SOUSA LDA RUA LAGE DO DOUTOR, 21 (351) 232 688 239 pintosousa@hotmail.com GUARDA AVICULTURA

500987688 SOCIEDADE PISCICULTORA FARENSE, LIMITADA PISCICULTURA DOS SAPAIS, RIA FORMOSA, CANAL DO RAMALHETE (351) 289 802 130 s.p.farense@iol.pt FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

509352162 PMA-AQUACULTURA, LDA RUA DOS NAVEGANTES, 85 geral@pma-aquacultura.pt LISBOA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

503604402 POLISTOCK - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA UNIPESSOAL LDA HERDADE DO POLVORÃO (351) 217 826 770 info@casaanadia.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

512006083 PONDEL-AVICOLA DE PONTA DELGADA LDA ESTRADA REGIONAL AOS BEIRAIS (351) 296 929 182 pondel@financor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL AVICULTURA

510167152 PONTELAP, LDA PONTE (351) 259 646 389 pontelap@sapo.pt VILA REAL CUNICULTURA

508066174 PORCIMAIS, LDA RUA NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES, 100 porcimais-lda@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA
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508988721 NETOáSIS LDA RUA BOLHÃO, 37 6ºDTO. geral@netoasis.pt PORTO CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

509454623 NINHO DA CARRIçA - AVICULTURA LDA. RUA PRINCIPAL (351) 963 069 897 fozovo@mail.telepac.pt COIMBRA AVICULTURA

502438410 NORDESTEGADO-SOCIEDADE AGRICOLA LDA GOSTEI (351) 273 331 961919 372 188 nordestegado@sapo.pt BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502202157 NORTE AVES - PRODUçãO AVíCOLA, S.A. FRAGOSELA DE CIMA (351) 232 470 520 norteaves@mail.telepac.pt VISEU AVICULTURA

509344194 NOVAGENE, LDA LARGO DE FRIÃES, 13 936 779 192 novagene.ia@gmail.com PORTO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

500655030 NOVAGRO-AGRO PECUáRIA DA VALENTA LDA QUINTA DA VALENTA avipor@iol.pt AVEIRO AVICULTURA

512000700 NOVIçOR - NOVILHOS DOS AçORES, S.A. ESTRADA REGIONAL AOS BEIRAIS-S.VICENTE FERREIRA (351) 296 919 184 novicor@financor.pt ILHA DE SÃO MIGUEL CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

506135802 NUMEN, LDA RUA DO SOL NASCENTE, 3, COSTA DE LAVOS 919 037 799 numen.lda@gmail.com COIMBRA PESCA MARÍTIMA

509794335 NúNCIO FRAGOSO - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA MONTE DE GAXA 967 058 500 mcarmofragoso@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

511022220 NUNES & FREITAS LDA CAMINHO VITAL, 58, QUINTA GRANDE (351) 291 943 089 geral@ovogirao.com ILHA DA MADEIRA AVICULTURA

513354280 NUTRIBOV - UNIDADE DE RECRIA ANIMAL, LDA RUA DE QUINTELA, 421 geral@nutribov.com PORTO CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502127732 NUTRICENTRO,PRODUçãO AGRO-PECUARIA LDA RUA QUINTA DO SERRADO (351) 263 401 215 nutricentro@mail.telepac.pt LISBOA SUINICULTURA

510007589 NUTRILEITE - SOCIEDADE AGRICOLA, LDA RUA PADRE JOSÉ ABÍLIO, 6 nutrileite.sociedadeagricola@gmail.com SANTARÉM CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

510099289 OLIVEIRAGRO - SOCIEDADE AGRO PECUáRIA, LDA RUA DOS OUTARELOS, 12 oliveiragro@sapo.pt AVEIRO AVICULTURA

504600460 OLIVEPEREIRA, AGRO-PECUáRIA LDA TRAVESSA DE ROMA, 116 (351) 252 961 471962 563 753 olivepereira@sapo.pt BRAGA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

509187161 ONDAMAGNéTICA LDA URBANIZAÇÃO DA LONGUEIRA, LOTE 15 madeiraredes@hotmail.com ILHA DA MADEIRA PESCA MARÍTIMA

509810187 OSTR'AME UNIPESSOAL LDA RUA MIRAFLORES, 30 ostrame@gmail.com FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

505193744 OSTRICHLAND - PRODUçãO DE AVESTRUZES LDA RUA DOS BONS AMIGOS, 5, MARCO CABAÇO (351) 212 963 961 joao.direitinho@ostrichland.pt SETÚBAL OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

500392560 OVAL-ORGANIZAçãO INDUSTRIAL DE PRODUTOS AVICOLAS LDA CONTUMIL (351) 256 691 333 oval.dulcesantos@gmail.com AVEIRO AVICULTURA

502066784 OVICHAROL-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DO MONTE DO TOJAL, LIMITADAMONTE DO TOJAL (351) 266 711 043 patalaya@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508050731 OVOCOR - OVOS E CODORNIZES LDA RUA DE OURIÇOSA, 114, OURIÇOSA ovocor@hotmail.com AVEIRO AVICULTURA

508355117 OVO D'OURO - PRODUçãO E COMéRCIO DE OVOS LDA RUA 25 DE ABRIL (351) 261 910 200 geral@avibom.pt LISBOA AVICULTURA

502128909 OVOLIS-AVIARIO PRODUTOR DO MONTE LDA FREIRIA (351) 244 732 414964 648 450 ovolis@mail.telepac.pt LEIRIA AVICULTURA

508917344 OVO DO SANTO, LDA RUA CORONEL MANUEL FRANÇA DÓRIA, ENTRADA 2, PORTA 2 (351) 291 552 337 ovodosanto@hotmail.com ILHA DA MADEIRA AVICULTURA

505445808 P2L'L - AVIáRIOS, LDA RUA DO SAMOUQUEIRO, SARDINHA 914 211 348 p2ll@sapo.pt AVEIRO AVICULTURA

508214408 PALETA D'OUTONO, LDA OUTEIRO DO GAVIÃO, CAIXA POSTAL 3132 jpinela@sapo.pt SETÚBAL SUINICULTURA

501769102 PANEGARA COMERCIO INTERNACIONAL S.A. AVENIDA DAS TÚLIPAS, 6 13º SALA D/E, MIRAFLORES OFFICE CENTER (351) 268 929 139 panegara@mail.telepac.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507626648 PANTASMAR - UNIPESSOAL LDA RUA DOS TOJAIS NOVOS, 5 919 232 999 rakel_telles@hotmail.com LISBOA PESCA MARÍTIMA

505578735 PAPôA - EMPRESA DE PESCA, LDA RUA DO JUNCAL, LOTE K (351) 262 790 100 papoa.lda@sapo.pt LEIRIA PESCA MARÍTIMA

502951982 PAULEITE - SOCIEDADE LEITEIRA LDA PAUL (351) 244 685 795 pauleite.lda@hotmail.com LEIRIA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

514178981 PAVãO CURIOSO - UNIPESSOAL LDA RUA DA BELA VISTA, 133 938 448 369 pavaocurioso@gmail.com LEIRIA AVICULTURA

504315285 PECBOM - PRODUçãO DE LEITE LDA CASAL DA FREIRA, SETE CASAS (351) 219 748 018918 626 941 joseacteixeira@iol.pt LISBOA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

509584683 PECUáRIA DA LAGOA DO CãO - SOCIEDADE AGRO PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDARUA DONA MARIA PIA, 117 a.coelho.filhos@iol.pt LEIRIA SUINICULTURA

504240102 PECUáRIA DO MARCO DE CANAVESES LDA RUA DE VINHA D'ALEM, 52 (351) 255 532 030 recriadomarco@gmail.com PORTO AVICULTURA

506554236 PECUáRIAS DE MONTEJUNTO LDA CASAL DA VELHA FONTE, VALE DA EIRA (351) 262 740 060 geral@grazicar.pt LISBOA SUINICULTURA

500883530 SOCIEDADE PECUáRIA DA TORRINHA, LDA RUA GONÇALO RODRIGUES CALDEIRA, 27 (351) 274 601 590 sptorrinha@gmail.com CASTELO BRANCO SUINICULTURA

500095736 PECUáRIA VáRZEA DE GóIS LDA VARZEA GRANDE (351) 235 771 260 pecuariagois@sapo.pt COIMBRA SUINICULTURA

503218685 PECVAL - PECUARIA VALE SALGUEIRO LDA RUA DE SÃO MIGUEL, 2950 (351) 236 948 975 pecval@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA
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502409835 QUINTA DO REGATO-SOCIEDADE AGRICOLA LDA ESTRADA NACIONAL 116, QUINTA DA PORTELA, CABEÇO DA ROSA (351) 262 959 671 carneiropacheco@mail.telepac.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

501456856 QUINTA DO SALMãO,COMERCIO DE PEIXE LDA PRAÇA LUÍS DE CAMÕES, 15 (351) 252 299 640 casocabero@mail.telepac.pt PORTO AQUICULTURA EM ÁGUAS DOCES

502617772 QUINTA DA SENRA-SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO, LDA RUA 25 DE ABRIL, 712 (351) 255 488 432965 019 202 quintadasenra1@hotmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505003414 QUINTA DO SOUTINHO, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA VALE PRADINHOS 919 541 039 quintadosoutinho@sapo.pt BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504124587 QUINTA DOS TRIGAIS - SOCIEDADE AVíCOLA LDA PÉS DE PONTES (351) 232 758 050 avizela@sapo.pt VISEU AVICULTURA

507819799 QUINTA DO VALE NEGRO - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA, LDA ZONA DE QUINTAS (351) 239 629 782 quintavalenegro@gmail.com COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502767847 RAIATUR-EMPREENDIMENTOS CINEGETICO-TURISTICOS, UNIPESSOAL LDARUA PEDRO ALVITO, LOTE 27 R/C DTO. (351) 272 331 414937 602 251 raiatur@sapo.pt CASTELO BRANCO CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

500400130 RAJA-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA S.A. ESTRADA NACIONAL 361 (351) 261 980 600 mlrui@mclrui.pt LISBOA SUINICULTURA

508363810 RAJADAS DE SORTE - PESCAS LDA CAMPO DE SÃO FRANCISCO, 12 1º DTO rajadasdesorte@hotmail.com ILHA DE SÃO MIGUEL PESCA MARÍTIMA

513032428 RAPOSO & RAPOSO - AGROPECUáRIA DO TAPADO, LDA QUINTA DO TAPADO, S/N f_oliveira_raposo@hotmail.com CASTELO BRANCO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

510195687 RASGOS DE PéTALAS LDA RUA PRINCIPAL, S/N rasgospetalas@gmail.com CASTELO BRANCO APICULTURA

507927338 R. BASTOS MARTINS, UNIPESSOAL LDA QUINTA ARROMPIDA r.bastosmartins@sapo.pt AVEIRO AVICULTURA

509894178 REAL ATUNARA, S.A. AVENIDA DA REPÚBLICA, LOTE 2 R/C B, EDIFÍCIO GUADIANA FOZ (351) 289 715 821963 557 173 geral.atunara@hotmail.com FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

508320895 RECPROP BK PROP, UNIPESSOAL LDA LARGO DO CORPO SANTO, 5 (351) 245 992 089 info@bikeiberia.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501524436 RECRIAVES - CENTRO DE CRIAçãO DE AVES LDA EDIFÍCIO CRIZAVES (351) 254 678 405 op142416@mail.telepac.pt VISEU AVICULTURA

506944247 REIS & ROCHA LDA RUA PRINCIPAL, 82 963 046 891 reisrocha@live.com.pt AVEIRO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500658544 REIS & SILVA LDA RUA DO BUSTELO, 112 (351) 252 458 323 reisesilva.lda@sapo.pt BRAGA SUINICULTURA

503480789 RESENDE & FILHOS LDA RUA PEREIRO (351) 234 930 121 rifsag@iol.pt AVEIRO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

503066052 RESIGON - COMPANHIA AGRíCOLA E GESTãO S.A. ESTRADA DAS MOITAS ALTAS, PINHEIROS (351) 269 476 531 respol@respol.pt LEIRIA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502897198 REYNOLDS EDLMANN - EXPLORAçõES AGRíCOLAS, LDA AVENIDA 25 DE ABRIL, 54 (351) 268 333 134 edlmann@mail.telepac.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509110061 RGTEAM - UNIPESSOAL LDA. AVENIDA PAULO VI, 42 R/C ESQ. (351) 243 991 192 rg@rgteam.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500942218 RIBAGADOS - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DA HERDADE DA FONTE BRANCA, LDARUA DO MUNICÍPIO, 57 serra.irmao@sapo.pt ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502348372 RIBEIRO TELLES-SOCIEDADE AGRICOLA LDA HERDADE DA TORRINHA, BISCAINHO (351) 243 689 174 geral@ceart.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508800102 RICA GRANJA - PRODUçãO E COMéRCIO AVíCOLA, S.A. VALE DAS BALSAS (351) 236 209 820 geral@derovo.com CASTELO BRANCO AVICULTURA

509876668 RICARDO MELO, UNIPESSOAL LDA RUA DO FOJO, 10 meloricard@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510926428 RICO GADO AGRO-PECUáRIA, LDA ZONA INDUSTRIAL DE POUSOS, PARQUE J. SILVA, ZONA INDUSTRIAL POUSOS (351) 244 800 100 geral.silviaf@jsilva.com.pt LEIRIA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

507931742 RIGORFLOOR, UNIPESSOAL LDA CORTES PEREIRA 965 124 119 toi.guerreiro@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505918293 RIGOROSA - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA MONTE DE CIMA DA ÁGUA BOA (351) 266 403 027 rigorosa@vodafone.pt AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509134394 RISOTURISMO - TURISMO NO ESPAçO RURAL, UNIPESSOAL LDA AVENIDA CARNEIRO GUSMÃO, 43 cmiguel@net.vodafone.pt GUARDA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509432484 RODRIGO ALEXANDRE AFONSO GOMES, LDA RUA EIRA VELHA, 3 rodrigo.mortagua@gmail.com VISEU AVICULTURA

506388000 RODRIGO DE CASTRO, LDA HERDADE DO LAMEIRÃO (351) 268 549 489 rodrigocastrounipe@sapo.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504899384 RUIAVES - SOCIEDADE AVíCOLA DE RUIVãES, LDA AVENIDA NOVA, 31, OUTEIRO (351) 252 922 131 ruiavesavicola@gmail.com BRAGA AVICULTURA

502054778 RUTRATEX - TêXTEIS, IMPORTAçãO, EXPORTAçãO, AGRICULTURA E COMéRCIO LDARUA DO SOUTO, 241 (351) 252 852 717 rutratex@live.com.pt PORTO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

501997547 SAAE-SOCIEDADE AGRICOLA AGUA DE ELVIRINHA LDA HERDADE DE ÁGUA DE ELVIRINHA (351) 266 954 262 geral@aguadelvirinha.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501838597 SAGROPAL-SOCIEDADE AGRO PECUARIA DA HERDADE DO ALAMO, S.A.RUA DOS TRIGUEIROS, 38 (351) 245 604 294 info@montedoalamo.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503292028 SAM - SOCIEDADE AGRíCOLA DO MINHO LDA IGREJA, CASA DO QUINTAL, IGREJA joaquimfgreis@gmail.com VIANA DO CASTELO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502840145 SAMBV, LDA MONTE DA BELAVISTA (351) 268 841 400 ricardo.cabaco@irritec.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503681091 SANIMAL - SOCIEDADE TéCNICA SANITáRIA DE GADO VACUM LDALUGAR DE AGUINCHEIRA (351) 256 086 245 sanimalfajoes@hotmail.com AVEIRO ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

505967952 SANTOS & CUNHA - BOVINICULTURA LDA QUINTA DO LAMEIRINHO 969 686 435 nunomc.santos@hotmail.com CASTELO BRANCO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE
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510127630 PORCOSTA LDA RUA VALE TOJO, 580 dinisfcosta@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

500657467 PORSICUNI-SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LDA MATAS (351) 261 315 887 porsicuni.lda@ip.pt LISBOA SUINICULTURA

500220883 PORTALIMPEX - AGRICULTURA, INDúSTRIA E COMéRCIO, LDA RUA JORGE ALVES, 28 BLOCO A 4º, CONDOMÍNIO QUELHAS (351) 213 162 010 info@portalimpex.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503397440 PORVAL - AGROPECUáRIA, S.A. TRAVESSA FONTE DO CORVO (351) 244 724 674 porvaleiria@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

509114326 PRADO ROMâNTICO LDA QUINTA DO PRADO 968 106 052 manu.vaillant@gmail.com COIMBRA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506307352 PRADO SERRANO INCUBAçãO DE OVOS S.A. PRADO josemsilva@aviprado.pt VISEU AVICULTURA

510349803 PRAIA VELHA - HELICICULTURA, UNIPESSOAL LDA TRAVESSA DA RAPOSA, 27 (351) 937 937 967937 937 967 praiavelhahelicicultura@gmail.com AVEIRO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

507012151 PRETAS DA ROCHA, SOCIEDADE AGRíCOLA LDA HERDADE DA ORVALHA (351) 268 999 458 davidmartinhc@gmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505135841 PRIME CHEESE - RESERVA ALENTEJANA, LDA QUINTA SÃO SEBASTIÃO, 3 (351) 219 232 980 geral@reservaalentejana.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

502187239 PROCOMAVE-PRODUçãO E COMERCIO DE AVES LDA CASAIS DA VALENTINA (351) 261 912 073 procomave@mail.telepac.pt LISBOA AVICULTURA

508355141 PRO-GALO - PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO AVíCOLA LDA RUA 25 DE ABRIL d.financeira@avibom.pt LISBOA AVICULTURA

504268163 PRONK & DERKS LDA HERDADE DE A-DE-MATEUS (351) 283 694 016 pronk@iol.pt BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501652337 PROPEIXE O.P.-COOPERATIVA DE PRODUTORES DE PEIXE DO NORTE, CRLAVENIDA SERPA PINTO, 508 1º (351) 229 381 326 propeixe@hotmail.com PORTO PESCA MARÍTIMA

500746095 PROVINCIA PORTUGUESA DA ORDEM BENEDITINA RUA DO MOSTEIRO DE SINGEVERGA, 200 (351) 252 941 176 abadia@mosteirodesingeverga.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504305891 PRUNOGAL - SOCIEDADE DE COMéRCIO E INDúSTRIA ALIMENTAR LDACARVALHAL, GEMIEIRO DE CIMA (351) 256 944 435 prunogal@sapo.pt AVEIRO AVICULTURA

507840259 PURAFROTA - TRANSPORTES S.A. ZONA INDUSTRIAL DE ARRAIOLOS, LOTES 14/16, ARRAIOLOS (351) 263 798 040916 949 494 geral@anipura.pt ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

502705400 QDV-QTA, DE VILAR, VITICULTURA E TURISMO, LDA QUINTA DE VILAR (351) 258 807 701 cavc.mina@mail.telepac.pt VIANA DO CASTELO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510515568 QUERIDO & SUBTIL, LDA RUA DA RAPOSEIRA, 12 (351) 262 918 046 daniel-subtil@hotmail.com LEIRIA SUINICULTURA

508273129 QUINTA DO AçUDE REAL, UNIPESSOAL, LDA RUA CENTRAL, 219 917 773 219 quintacudereal@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

510072445 QUINTA DE ADCACHINHO, LDA RUA DE MALCATA, 11, ADSINJO quintadeadcachinho@gmail.com VISEU AVICULTURA

506884180 QUINTA DOS ALTEIROS - PRODUçãO AGRO-ALIMENTAR LDA RUA DO CURRAL VELHO (351) 234 753 940962 562 130 alteiros@sapo.pt AVEIRO CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

513148850 QUINTA DOS ARREBENTõES, LDA ASSUMADAS DE TUNES, 324Z (351) 282 576 761 qtarrebentoes@outlook.pt FARO CRIAÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS

505778700 QUINTA DA BEATA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA - SAG LDA QUINTA DA BEATA quintadabeata@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504686348 QUINTA DA BORRALHA - PRODUçãO E COMéRCIO DE PRODUTOS AGRO-PECUáRIOS S.A.TRANSVERSAL À RUA DA FONTE, 114 (351) 231 203 545 qborralha@iol.pt AVEIRO OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

509977405 QUINTA DAS BUGANVíLIAS, UNIPESSOAL LDA AVENIDA NUNO ÁLVARES, 6 3ºESQ. (351) 272 327 157 quintadasbuganviliaslda@gmail.com CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508741165 QUINTA DA CIOGA, UNIPESSOAL LDA ESTRADA DE SÃO TOMÉ, 189, CIOGA DO CAMPO (351) 239 961 014 p.pimenta1@sapo.pt COIMBRA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

506613950 QUINTA DO CORUJO - PRODUçãO AGRíCOLA, UNIPESSOAL LDA HERDADE BETEIRINHOS NOVOS 961 203 690 joao.espadinha@presenca.pt SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504918613 QUINTA DEVEZINHA - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA RUA DE NOSSA SENHORA DAS NEVES, 369 pratinha.paulo@gmail.com BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502081740 QUINTA DA FONTE BRANCA - SOCIEDADE AGRO-PECUARIA LDA RUA SÃO SEBASTIÃO, 12 1º (351) 243 996 592 vitorsequeira1000@gmail.com SANTARÉM SUINICULTURA

510120245 QUINTA DOS FRANGOS LDA TRAVESSA DO MUNDO NOVO, 8 susanavalente@gmail.com AVEIRO AVICULTURA

500225354 QUINTA GRANDE, LIMITADA LINHA MERIDIONAL, S/N R/C (351) 243 618 593 geral@quintagrande.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

509540945 QUINTA DO MONTALTO, LDA QUINTA DO MONTALTO (351) 249 581 224 info@quintadomontalto.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502653795 QUINTA DO MORGADO DA TORRE - SOCIEDADE DE EXPLORAçãO AGRICOLA E PECUARIA, UNIPESSOAL LDAMORGADO DA TORRE (351) 282 476 866 qmt@sapo.pt FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506671780 QUINTA DA MURTA - SOCIEDADE AGRíCOLA LDA CHAMUSCA (351) 249 769 050 qmurtageral@hotmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508371996 QUINTA DAS PATINHAS LDA CAMINHO DA QUINTA DAS PATINHAS (351) 214 823 314 onshore@onshore.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500562563 QUINTA DA PENHA VERDE - DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRAçãO DE PROJECTOS TURíSTICOS E CULTURAIS LDACALÇADA GALVÃO, 23 (351) 219 243 558 qpverde@gmail.com LISBOA OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

501862625 QUINTA DA RAPOSEIRA-SOCIEDADE AGRICOLA LDA QUINTA DA RAPOSEIRA E AMIEIRAIS 964 033 340 luisejosefina@sapo.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508902223 QUINTA DE REDONDELOS - AGRO-PECUáRIA, UNIPESSOAL LDA RUA DA AREIA, 16, AREIA (351) 919 002 557919 002 557 quintaderedondelos@gmail.com AVEIRO CUNICULTURA
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509700349 SUINOVALOR - AGRO-PECUáRIA, LDA RUA PRINCIPAL DO CARRIÇO, 502 suinovalor@hotmail.com LEIRIA SUINICULTURA

509036546 SUINVEST, S.A. QUINTA DO CAPITÃO (351) 243 940 030 suinvestlda@gmail.com SANTARÉM SUINICULTURA

502589698 SUL GUADIANA AGRO - PECUáRIA, LDA RUA JOSÉ FÉLIX RIBEIRO, LOTE 8 R/C.ESQ. (351) 268 323 273 diascoutinho@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510230580 TABASOIL - NEW AGRICULTURE, LDA ZONA INDUSTRIAL DE VIANA DO ALENTEJO, LOTE 27 tabasoil@gmail.com ÉVORA APICULTURA

507650093 TAPADA DE NOGUEIRA - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA AVENIDA NOSSA SENHORA DO CAMINHO, TRASEIRAS-1 SUL (351) 966 894 480966 894 480 tapada.nogueira@gmail.com BRAGANÇA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507516184 TATILAP - SOCIEDADE UNIPESSOAL LIMITADA SABROSO DE AGUIAR 937 034 939 geral@fornodejales.pt VILA REAL CUNICULTURA

509986048 TEJODOCE - AGRICULTURA ,LDA RUA GIL VICENTE, 32 ritabonacho@montedoareeiro.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502181591 TERESO & SANTOS, LDA CASAL PEQUENO (351) 262 759 795 santos-santos@grupo-catarino.pt LEIRIA SUINICULTURA

506247465 TERRA BRAVA - TRANSPORTES E CRIAçãO DE GADO LDA RUA PRINCIPAL 917 275 665 terrabrava@sapo.pt SANTARÉM CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

509045499 TERRAMAçãO, UNIPESSOAL LDA ZONA INDUSTRIAL DAS LAMAS, LOTE 52 962 980 996 terramacao@sapo.pt SANTARÉM APICULTURA

503170690 TERRAPRIMA - SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA QUINTA DE FRANÇA, BORRALHEIRA (351) 275 476 269 terraprima@terraprima.pt CASTELO BRANCO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

506264998 TERRAS DO PASSAL - EMPREENDIMENTOS RURAIS LDA IGREJA (351) 254 881 807 antoniovmotta@gmail.com PORTO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508880254 TERRAS DE S. BRáS, LDA QUINTA DE SÃO JOSÉ DE PERAMANCA terrassbras@sapo.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500282900 TESTA & CUNHAS, S.A. AVENIDA DA MARGINAL (351) 234 390 850 testa.cunhas@testacunhas.pt AVEIRO PESCA MARÍTIMA

510318983 TIMBERBEE - SERVIçOS AMBIENTAIS, LDA RUA INFANTE DOM HENRIQUE, 79 3ºESQ. 913 762 626 miguel.timberbee@gmail.com PORTO APICULTURA

509274617 T&M-AGROPECUáRIA, LDA HERDADE DO RIO SECO DA ESTRADA AP. 95 (351) 939 427 360939 427 360 migueltemudomelo@gmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507527810 TOPIGS NORSVIN PORTUGAL LDA RUA DONA INÊS DE CASTRO, 89 (351) 212 329 920 goncalopimpao@topigs.pt SETÚBAL ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

502225106 TORRE DAS FIGUEIRAS-SOCIEDADE AGRíCOLA LDA TORRE DAS FIGUEIRAS (351) 245 573 145 tf.lda@mail.telepac.pt PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

504524690 TORRE VELHA SAG LDA QUINTA DA TORRE (351) 243 469 116 torrevelha@gmail.com SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502694114 TRANSAVE - PRESTAçãO DE SERVIçOS AGRíCOLAS E AVíCOLAS LDA VALE DA ROSA (351) 243 949 396 edgardgomes@hotmail.com SANTARÉM ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

502705230 TRIUNFAVES-COMERCIO E INDUSTRIA DE CARNES LDA BARROCA ALTA, REPESES (351) 232 424 642 triunfaves@clix.pt VISEU AVICULTURA

508703948 TROPIPEIXE - PESCAS, LDA TRAVESSA DO CARMO, 3 tropipeixe@gmail.com ILHA DO PICO PESCA MARÍTIMA

501848959 TRUTICULTURA DO PAúL, LDA RUA VIVEIRO, 18 (351) 275 960 040 uticultura.paul@clix.pt CASTELO BRANCO AQUICULTURA EM ÁGUAS DOCES

503141720 TUNIPEX - EMPRESA DE PESCA DE TUNIDEOS S.A. DOCAPESCA, ARMAZÉM 2 (351) 289 723 610 tunipex@sapo.pt FARO PESCA MARÍTIMA

500664277 UNIDADE COLECTIVA DE PRODUçãO AGRICOLA BOA ESPERANçA DE LAVRE CRLLAVRE (351) 265 847 163 cbe1975@iol.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501793372 UNIOVO - OVOS E DERIVADOS, S.A. ESTRADA DA RIBEIRA, 318 (351) 249 361 851 geral@uniovo.com SANTARÉM AVICULTURA

501548688 UZIEL CARVALHO LDA RUA TRAVESSA DA FONTE, 8 (351) 244 686 310 geral.uzielcarvalho@germiplanta.pt LEIRIA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

508566827 VACARIA DAS PALMEIRAS, S.A. ESTRADA NACIONAL 10, CAIXA 15, LEZÍRIA DAS GALÉS (351) 263 270 073 hinke@sapo.pt LISBOA CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA PRODUÇÃO DE LEITE

500870977 VALADAS DAS SILVEIRAS LDA PRAÇA DE ALVALADE, 10 6º (351) 218 405 930 gcarrelo@meo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507044479 VALE DE CARDOS - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA LDA RUA LIBERDADE, 69 (351) 218 133 768 m.simoes@talhos29.mail.pt LISBOA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

506085155 VALE CASBARRO, CAçA E TURISMO, LDA ESTRADA DA AMEIXOEIRA, 37 1ºESQ. (351) 217 237 162 antoniobica@sapo.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

501946411 VALE DE CUSTAS - AGRO-PECUáRIA, S.A. ESTRADA CIRCULAR A ZONA INDUSTRIAL, 2 (351) 261 338 436 vitalrosa@mail.telepac.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501776931 VALE DA LAMA-SOCIEDADE AGRíCOLA DO VALE DA LAMA DA ATELA LIMITADAVALE DE CAVALOS (351) 243 559 000 geral@valedalama.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502497521 VALE DE MARCOS-EXPLORAçãO AGRO-PECUARIA LDA VILAR DE BESTEIROS (351) 232 822 123 valedemarcos@sapo.pt VISEU AVICULTURA

507192907 VALMOURAL - MATERIAL APíCOLA LDA AVENIDA MARGINAL, VALE MOURAL (351) 255 677 267 geral@valmoural.com PORTO APICULTURA

508861845 VALOVO II, AVICULTURA LDA AVIÁRIOS (351) 244 720 331 m.sobreiro@ovoscac.com COIMBRA AVICULTURA

506112330 VALVERDE - HOTEL PARA ANIMAIS LDA QUINTA DE VALVERDE, HORTA DO MEIO (351) 219 681 430 geral@valverdehotel.pt LISBOA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

508495717 VALVIDAIS - AGRO PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDA HERDADE DO REGUENGO, CABEÇÃO ritacostaferreira@hotmail.com ÉVORA CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS

510118720 VARGEM DA Mó SUL, SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA HERDADE DA VARGEM DA MÓ SUL, CASA BRANCA DO SADO, CAIXA POSTAL 1002 934 895 434 vargemdamosul@gmail.com SETÚBAL AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS
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511018231 SANTOS & GOIS LDA ESTRADA REGIONAL 207 (351) 291 524 514 selecpor@mail.telepac.pt ILHA DA MADEIRA SUINICULTURA

502002557 SAPOR - SOCIEDADE PORTUGUESA, LDA CABEÇOS (351) 243 700 580 sapor.pecuaria@mail.telepac.pt SANTARÉM SUINICULTURA

503042609 SARA-SOCIEDADE AGRICOLA E TURíSTICA RIBALENTEJANA, LDA HERDADE DAS SESMARIAS (351) 243 617 618 sara.sede@sapo.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

500700052 SARCOS - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA DE A-DOS-ARCOS LDA A-DOS-ARCOS (351) 219 693 118 sarcos@sapo.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

503324035 SAVAR - SOCIEDADE AGRO-PECUáRIA, UNIPESSOAL, LDA VALE DA RATA (351) 266 954 629 tesouraria@racoesacral.pt ÉVORA SUINICULTURA

510166679 SCALABICOL, LDA TRAVESSA DE SÃO BRÁS, 3 910 574 256 scalabicol@gmail.com SANTARÉM OUTRA PRODUÇÃO ANIMAL, N. E.

507334531 SCROFA FOMENTO E VALORIZAçãO PECUáRIA, LDª MONTE ALTO ruivalpacos@gmail.com VILA REAL SUINICULTURA

513380086 SDN SOCIEDADE DISTRIBUIçãO NORTE, LDA RUA DIREITA, 19A 936 261 006 sdn.sociedadedistribuicaonorte@gmail.com BRAGA APICULTURA

508347084 SEARA DOURADA-AGROPECUARIA,UNIPESSOAL LDA LUGAR EIRA DA PALMA, 656Z 933 170 165 ruibgouveia@gmail.com FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

980447909 SEAWEED ENERGY SOLUTIONS AS- SUCURSAL EM PORTUGAL RUA MELO E SOUSA, BLOCO 2 LOJA 212 (351) 214 879 149 medinas@seaweedenergysolutions.com LISBOA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

504652443 SEFALEN - SERVIçOS DE ENGORDA DE FRANGOS DO ALENTEJO LDAZONA DE EXPANSÃO, LOTE 310 l.fernandes64@gmail.com SETÚBAL ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

500933634 SELECPOR - PRODUTOS AGROPECUARIOS S.A. LARGO CONDE DE FONTALVA, 11 (351) 262 831 862 selecpor@mail.telepac.pt LEIRIA SUINICULTURA

509760813 SENRASDAIRY- FABRICO ARTESANAL DE QUEIJO, LDA RUA DO CRUZEIRO, 37, OUTEIRO (351) 252 491 516 info@queijosenras.com BRAGA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505240238 SERCAçA - SERVIçOS CINEGéTICOS LDA RUA DOUTOR MIGUE BOMBARDA, 77 (351) 265 894 391 geral@sercaca.com ÉVORA ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

509103960 SEREIA PRATEADA, LDA QUINTA DAS BAZOAS, S/N (351) 964 546 230964 546 230 sereia_prateada@hotmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505733609 SéRGIO ANDRADE CORREIA - MATERIAL APíCULA LDA ESTRADA DA LOUSEIRA, 93 (351) 255 677 345 evambcorreia@hotmail.com PORTO APICULTURA

500237204 S.I.F.- SOCIEDADE IMOBILIáRIA DO FREIXIAL, S.A. AVENIDA FONTES PEREIRA DE MELO, 35 8ºA, EDIFÍCIO AVIZ (351) 219 694 828 amarques@cecotegroup.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502293675 SILVA CORREIA-SOCIEDADE AGRICOLA LDA AVENIDA DOUTOR FRANCISCO SÁ CARNEIRO, 70 (351) 265 894 209965 802 797 silva.correia@clix.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501814493 SILVA & FILHOS LDA RUA DO RIBEIRO, 2 silvafilhos@sapo.pt LEIRIA SUINICULTURA

505930846 SILVEIRAS - AGRO-PECUáRIA, S.A. RUA DA ESTEVEIRA,14 (351) 263 949 229 silveiras.sa@mail.telepac.pt SANTARÉM AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

502558695 S. JOSé DO MARCO AGRO-PECUáRIA SILVICULTURA E CAçA LDA QUINTA SÃO JOSÉ DO MARCO (351) 263 290 995 cbobone@vodafone.pt LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510785328 S.L. AVES, UNIPESSOAL LDA RUA SERPA PINTO, 257 smgnunes@sapo.pt VISEU ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO ANIMAL, EXCEPTO SERVIÇOS DE VETERINÁRIA

503212822 SMUR-SOCIEDADE DE MULTIPLICAçãO E RECRIA ANIMAL S.A. QUINTA DO PASSIL, PASSIL (351) 212 326 720 geral@grupoali.pt SETÚBAL SUINICULTURA

502269120 SOACORGO-SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE GRUPO AGRO-PECUARIA DO CORGO LDACARDAL (351) 231 203 545 qborralha@iol.pt AVEIRO SUINICULTURA

502682167 SOCIMORA - SOCIEDADE CINEGéTICA DE MORA, LDA. RUA SÃO JOÃO DE DEUS (351) 266 439 030 decio.felizardo@scmmora.pt ÉVORA CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

505568012 SOLAR DO MONTE - CUNICULTURA, UNIPESSOAL LDA RUA DA MALHADA, 1 (351) 249 581 666 lucilia.vieira@cm-ourem.pt SANTARÉM CUNICULTURA

500273685 SOPESA - SOCIEDADE PECUáRIA DE SANTIAGO LDA AVENIDA DE 25 DE ABRIL (351) 269 902 254 jpvcsopesa@sapo.pt SETÚBAL SUINICULTURA

500419078 SOPIL-SOCIEDADE PRODUTORA DE PINTOS S.A. VILARINHO (351) 232 761 470 sopilsa@gmail.com VISEU AVICULTURA

508332125 SPAALFISH LDA AVENIDA DA REPÚBLICA, LOTE 2 R/C B, EDIFÍCIO GUADIANA FOZ 917 335 951 spaalfish@gmail.com FARO PESCA MARÍTIMA

500582882 SPA - SOCIEDADE DE PRODUTOS AVíCOLAS S.A. RUA CABRITO, SEIXINHO (351) 229 865 250 savinor@soja-sgps.pt PORTO AVICULTURA

502098775 STOLT SEA FARM (PORTUGAL) - PISCICULTURA S.A. PRAIA DA TOCHA (351) 231 441 675 cac@stoltseafarm.com COIMBRA AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

501368051 SUIGRANJA-SOCIEDADE AGRICOLA S.A. CASAL DA GRANJA, VÁRZEA DE SINTRA (351) 219 605 210 suigranja@suigranja.pt LISBOA SUINICULTURA

508085101 SUINIBENE - COMéRCIO DE SUíNOS, LIMITADA RUA DA GUILHERMINA, 12 (351) 967 069 437967 069 437 suinibene@clix.pt LEIRIA SUINICULTURA

504103547 SUINIGALEGA, LDA HERDADE DA GALEGA, ECOARQUE DO RELVÃO (351) 244 721 069 geral@sondagens2000.pt SANTARÉM SUINICULTURA

502026340 SUINIMOR-AGRO-PECUARIA DE MONTEMOR LDA AVENIDA GAGO COUTINHO, LOTE 5 R/C (351) 266 893 455 suinimor@mail.telepac.pt ÉVORA SUINICULTURA

504369822 SUINISADO - AGRO PECUáRIA LDA QUINTA DO PASSIL, PASSIL (351) 265 639 145 geral@grupoali.pt SETÚBAL SUINICULTURA

512046735 SUINOçOR - CRIAçãO E COMERCIO DE GADO LDA RUA NOVA, 10 (351) 296 381 363 silveiraerosa@sapo.pt ILHA DE SÃO MIGUEL SUINICULTURA

503815888 SUINOFRADES - AGRO PECUáRIA LDA PONTEFORA (351) 232 761 245917 547 595 sptorrinha@gmail.com VISEU SUINICULTURA


image32.emf
508243254 VELHAS MARGENS - PRODUçãO AGRíCOLA E ANIMAL, LDA HERDADE VALE PEREIRO (351) 268 459 135 olinda_solas@hotmail.com ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501932291 VELUSU-SOCIEDADE AGRICOLA LUSO-SUECA LDA RUA CIDADE DE SÃO PAULO, 20 3º (351) 284 893 210 andrepereira86@hotmail.com BEJA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

505000741 VENTURA & CASTANHEIRA LDA LARGO DOUTOR PIRES DE CARVALHO, 1 (351) 239 991 860917 368 752 geral@apimel.pt COIMBRA APICULTURA

508916119 VERDE LóGICA, LDA RUA DA ESCOLA, 34 (351) 233 431 189 geral@verde-logica.pt COIMBRA AVICULTURA

510078788 VERDE PROTAGONISTA LDA RUA CIDADE DE MALANGE, 3 5ºDTO. (351) 215 838 545 verde.protagonista@gmail.com LISBOA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510253784 VIFOZ - VIVEIROS DA FIGUEIRA DA FOZ, S.A. QUINTA DE TRÁS, VARIANTE DO SOBREIRO vifozsa@gmail.com AVEIRO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

514212110 VIFRESCH - IMPORTAçãO E EXPORTAçãO, LDA RUA AMADEU DE SOUZA CARDOSO, VIVENDA SERRA 2970-873 SESIMBRA AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E PESCA

502863340 VILREIOVO-PRODUçãO E COMERCIALIZAçãO DE OVOS LDA LAVADOURO (351) 274 898 188 comercial@vilreiovo.pt CASTELO BRANCO AVICULTURA

501859829 VINEVORA - SOCIEDADE AGRíCOLA DE IMPORTAçãO E EXPORTAçãO LDARUA ARQUITECTOS TORRALVAS, 174 (351) 266 709 810 qta-nora@ciberguia.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501571574 VINHA VELHA DO MEIO-AGRO PECUARIA LDA VINHA VELHA DO MEIO (351) 282 687 286 vinhavelha@yahoo.com FARO AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

510643507 VIRAMILHARES - LDA RUA MANUEL MARIA BARBOSA DU BOCAGE, 7 (351) 242 107 774963 420 479 viramilhares@gmail.com PORTALEGRE AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

507362888 VIVEIROS DA ESPARGUEIRA - ACTIVIDADES DE AQUACULTURA LDASITIO DA ESPARGUEIRA, CCI 828 (351) 282 968 911 viveirosdaespargueira@portugalmail.pt FARO AQUICULTURA EM ÁGUAS SALGADAS E SALOBRAS

502410086 VOACAçA-ACTIVIDADES CINEGETICAS LDA HERDADE DA GRAVIA GRANDE (351) 964 768 784964 768 784 info@voacaca.pt BEJA CAÇA E REPOVOAMENTO CINEGÉTICO

508931770 Z.E.A. - SOCIEDADE AGRíCOLA, UNIPESSOAL LDA HERDADE DA MITRA - VALVERDE (351) 266 760 835 zea@uevora.pt ÉVORA AGRICULTURA E PRODUÇÃO ANIMAL COMBINADAS

501686460 ZEZEROVO - PRODUçãO AGRíCOLA E AVíCOLA DO ZêZERE S.A. RUA EDUARDO MOTA, 550, LUGAR DE RELVAS (351) 249 360 060 zezerovo@zezerovo.pt SANTARÉM AVICULTURA

512062439 ZOOTéCNICAçOR - CONSULTADORIA EM AGRO-PECUáRIA LDA CHÃ DO REGO D'AGUA, 1000 (351) 296 498 188 zootecnicacor@mail.telepac.pt ILHA DE SÃO MIGUEL CRIAÇÃO DE OUTROS BOVINOS (EXCEPTO PARA PRODUÇÃO DE LEITE) E BÚFALOS
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Anos

Total

Agricultura, 

produção 

animal, caça, 

silvicultura e 

pesca

Indústrias 

extractivas

Indústrias 

transformadoras

Electricidade, 

gás e água

Construção

Comércio 

por grosso 

e a retalho

Transporte e 

armazenagem

Alojamento, 

restauração 

e similares

Actividades 

financeiras e 

de seguros

Actividades 

imobiliárias

Educação

Actividades 

de saúde 

humana e 

apoio social

Outros 

sectores

2004 85621,9 992,3 507,1 18265,9 3655,2 8741,1 15797,9 4987,3 3551,5 9210,4 1684,3 644,8 3619,3 13964,6

2005 87928,2 995,5 570,7 18022,1 3612,9 9278,2 15895,4 5285,2 3634,5 9668,2 1853,1 692,3 3817,9 14602,3

2006 92144,4 1131,4 696,3 18235,6 3954,3 9609,5 16477,7 5674,8 3848,6 9978,2 2123 778 4227,5 15409,5

2007 99829,2 1154,2 718,5 19461,5 4447,7 10387,1 17440,1 6433,2 4198 10522,5 2299,8 860,8 4951,5 16954,2

2008 102621 1162,2 519,3 18805,2 4655,6 10600,4 17664,9 6359 4196,8 14583,8 2379,1 944,4 2672,6 18077,9

2009 97972,5 1054,7 535,5 16813,7 5026,4 9675,7 16944,8 6409,5 4083,4 13745,6 2129,8 972,3 2837,5 17743,5

2010 97439,3 1125,3 582,1 18078,2 5331,2 8806,3 17066,8 6315 3969,5 12483,3 1862,1 974 2942,2 17903,1

2011 91659,6 1081,1 537,4 17268,3 5360 7489,8 15395,5 6025,9 3880,4 12320,5 1598,5 897,8 2863,8 16940,6

2012 85021,5 1119 474,4 16316,9 5656,9 6019,2 13905,9 5768,6 3138 11895,9 1335,6 823,4 2766,2 15801,5

2013 82536,7 1213,6 429,3 16731,6 5755,6 5508,2 14031,8 5867,1 3165,6 9425,3 1344,6 772,7 2782,6 15508,7

2014 85777 1400,8 422,3 17433,8 5896,8 5337 14787 6091,9 3430,7 9646,3 1378 800,7 2866 16285,6

2015 91378,4 1562,7 393,8 19239,2 5565,8 5402,9 15652,2 6365,2 3912,5 10830,8 1590,4 844,8 3032,3 16986

2016 95497,8 1654,8 403,3 20159,4 5864,8 5365,8 16581,9 6628,6 4749,6 10087,4 1897,4 848,8 3165,3 18090,7

Media> 91955,96 1203,661538 522,30769 18063,95385 4983,323077 7863,16923 15972,45 6016,253846 3827,6231 11107,5538 1805,8231 834,9846 3272,66923 16482,17

Valor acrescentado bruto das empresas: total e por sector de actividade económica
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Anos

Agricultura, produção animal, 

caça, silvicultura e pesca

Variação 

do sector 

da 

agricultura

Indústrias 

extractivas

Indústrias 

transformadoras

Electricidade, 

gás e água

Construção

Comércio 

por 

grosso e 

a retalho

Transporte e 

armazenagem

Alojamento, 

restauração 

e similares

Actividades 

financeiras 

e de 

seguros

Actividades 

imobiliárias

Educação

Actividades 

de saúde 

humana e 

apoio social

Outros 

sectores

2004

1,158932469 - 0,592255 21,33321031 4,269001272 10,208954 18,45077 5,824794825 4,1478874 10,757061 1,9671369 0,753078 4,2270727 16,30961

2005

1,132173751 -0,02676 0,6490523 20,49638228 4,108920688 10,552019 18,0777 6,010813368 4,13348619 10,995562 2,107515 0,787347 4,3420655 16,60707

2006

1,22785541 0,095682 0,7556618 19,79024227 4,291416516 10,42874 17,88248 6,158594554 4,17670526 10,828873 2,3039924 0,844327 4,5879077 16,72321

2007

1,156174746 -0,07168 0,7197293 19,49479711 4,455309669 10,404872 17,46994 6,444206705 4,20518245 10,540503 2,3037348 0,862273 4,9599716 16,98321

2008

1,132516736 -0,02366 0,5060368 18,32490426 4,536693269 10,32966 17,21373 6,196587443 4,08961129 14,211321 2,3183364 0,920279 2,6043402 17,61618

2009

1,076526576 -0,05599 0,5465819 17,1616525 5,13041925 9,8759346 17,29547 6,542141928 4,16790426 14,030059 2,1738753 0,992421 2,8962209 18,11069

2010

1,154872829 0,078346 0,5973976 18,5532942 5,471303673 9,0377291 17,51531 6,480957889 4,07381826 12,811361 1,9110359 0,999597 3,0195209 18,37359

2011

1,179472745 0,0246 0,5862997 18,83959782 5,847723534 8,1713208 16,79639 6,574215903 4,23349 13,441582 1,7439526 0,979494 3,1243863 18,48208

2012

1,316137683 0,136665 0,5579765 19,19149862 6,653493528 7,079621 16,35575 6,784872062 3,69083114 13,991637 1,5708968 0,968461 3,25353 18,5853

2013

1,470376208 0,154239 0,5201323 20,27170943 6,97338275 6,6736373 17,00068 7,10847417 3,83538474 11,419526 1,6290935 0,93619 3,3713487 18,79007

2014

1,633071802 0,162696 0,4923231 20,32456253 6,874570106 6,2219476 17,23889 7,102020355 3,99955699 11,245788 1,6064913 0,933467 3,341222 18,98598

2015

1,710141565 0,07707 0,4309552 21,05442862 6,090936151 5,9126665 17,12899 6,965759961 4,28164643 11,852692 1,7404551 0,924507 3,3183991 18,58864

2016

1,732814787 0,022673 0,4223134 21,10980567 6,141293307 5,6187682 17,36365 6,941102308 4,97351771 10,562966 1,9868521 0,888816 3,3145266 18,94358

Media > 1,313928254 0,047824 0,5674396 19,68816043 5,449574132 8,5012207 17,36844 6,548810882 4,15454016 12,052995 1,9510283 0,906943 3,5661933 17,93071

% Valor acrescentado bruto das empresas: total e por sector de actividade económica
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2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

49,5 48,44 47,63 47,62 48 46,95 46,26 45,3 44,14 43,26 43,96 43,51 42,55 43,61 38,92 39,47

8,18 8,17 8,17 8,13 8,14 8,1 8,06 8,05 7,99 8,05 8 7,93 7,94 7,87 7,9 7,88

35,95 35,94 35,41 35,39 34,82 34,84 34,81 34,78 34,76 34,95 34,92 34,91 34,9 34,89 34,89 34,83

26,08 26,08 26,08 26,23 26,31 26,39 26,47 26,57 26,6 26,58 26,52 26,58 26,69 26,59 26,59 26,58

37,29 37,31 37,33 37,3 37,2 37,03 37,01 37,05 37,1 36,98 37,2 37,12 37,15 37,19 37,22 37,23

13,53 13,55 13,67 13,79 13,91 14,03 14,14 14,17 14,19 14,21 14,23 14,25 14,25 14,24 14,24 14,23

30,2 30,23 30,26 30,31 30,46 30,49 30,49 30,5 29,32 29,24 29,04 29,04 29,04 29,04 29,04 29,04

26,25 26,19 26,04 26,07 26,02 25,98 25,95 25,9 25,55 25,53 25,51 25,48 25,43 25,47 25,17 25,19

28,225 28,21 28,17 28,27 28,385 28,44 28,48 28,535 27,96 27,91 27,78 27,81 27,865 27,815 27,815 27,81

% Land under perm, meadows and pastures
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1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

53,6 52,59 51,95 51,89 51,86 51,66 51,65 51,78 51,08 50,73 50,84 51,05 50,48 51,33 51,5 52,16 51,38 51,08 49,72 49,78

15,22 15,31 15,3 15,29 15,31 15,31 15,21 15,26 15,34 15,34 15,22 8,09 8,07 8,07 8,06 8,09 8,09 8,14 8,15 8,14

25,96 26,13 26,32 26,64 27,05 27,43 27,84 28,22 28,61 28,96 29,12 33,74 33,97 34,35 34,44 34,69 35,27 35,57 35,83 35,97

24,19 24,29 24,4 24,53 24,64 24,79 24,9 24,96 25,05 25,3 25,41 25,51 25,64 25,62 25,75 25,97 26,02 26,13 26,2 26,2

35,85 35,88 36,78 37,13 37,13 37,14 37,16 37,39 37,44 37,44 37,46 37,44 37,47 37,43 37,4 37,39 37,38 37,33 37,3 37,31

13,6 13,83 13,83 13,84 13,84 13,85 13,72 13,72 13,73 13,73 13,73 13,73 13,66 13,61 13,55 13,49 13,43 13,45 13,48 13,5

24,52 24,56 24,6 24,68 24,8 24,91 25 25,13 25,22 25,3 25,34 25,75 25,64 25,82 25,87 26 26,1 26,19 26,2 26,26

29,4 29,4 29,45 29,45 29,51 29,63 29,72 29,84 29,92 29,95 29,99 30,06 29,52 29,69 29,72 29,76 29,85 29,92 30,01 30,11

25,24 25,345 25,46 25,66 25,925 26,17 26,42 26,675 26,915 27,13 27,265 27,905 27,58 27,755 27,795 27,88 27,975 28,055 28,105 28,185

% Land under perm, meadows and pastures
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Região 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980

World 23,58 23,63 23,64 23,69 23,76 23,83 52,86 52,62 53,08 53,4 53,63 53,88 54,23 54,09 54,03 54,2 53,23 52,84 53,13 53,43

Oceania 52,37 52,4 52,63 52,65 52,93 52,75 15 15,03 15,11 15,05 15,07 15,13 15,22 15,22 15,13 15,19 15,23 15,22 15,22 15,23

Europe 14,62 14,66 14,68 14,72 14,84 14,92 23,91 24,06 22,55 22,54 24,58 24,77 25 25,22 25,44 25,08 25,3 25,51 25,63 25,79

Asia 23,19 23,3 23,41 23,52 23,65 23,79 22,09 22,2 24,22 24,39 22,82 22,99 23,13 23,32 23,5 23,63 23,77 23,82 23,95 24,06

South America 21,28 21,44 21,57 21,71 21,87 21,98 34,85 34,89 34,93 35,36 35,1 35,19 35,34 35,42 35,45 35,49 35,56 35,83 35,85 35,87

Central America 34,65 34,66 34,69 34,73 34,78 34,84 14,96 14,59 14,07 13,99 13,91 13,93 13,94 13,96 14 14,04 14,01 13,72 13,68 13,64

Northern America 15,18 15,21 14,97 14,96 14,87 14,96 29,35 29,35 29,36 29,36 24,06 24,16 24,26 24,33 24,37 24,35 24,37 24,36 24,41 24,49

Africa 29,49 29,45 29,41 29,37 29,34 29,35 23,89 23,87 23,93 23,97 29,43 29,42 29,39 29,4 29,37 29,38 29,41 29,43 29,45 29,51

% Land under perm, meadows and pastures
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Período de referência 

dos dados

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Consumo humano de 

carne per capita (kg/ 

hab.)

103,9 103 104,2 102,8 102,6 105,8 107,4 111 112,5 113,7 113,5 110,4 105,9 105,5 108,2 111,2 112,6 114

INE - Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.) por Tipo de carnes; Anual - INE, Balanço de aprovisionamento de produtos animais
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Período de referência 

dos dados

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Consumo humano de 

leite e produtos lácteos 

per capita (kg/ hab.)

124,1 128,1 127,5 126,6 128,3 132,6 134,7 133,7 135,6 134,1 131,6 129,3 126,5 124,2 122 115,5 117,8 117,4

Consumo humano de leite e produtos lácteos per capita (kg/ hab.)
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Total de 

carnes e 

miudezas

Carne de 

bovinos

Carne de 

suínos

Carne de 

ovinos e 

caprinos

Carne de 

equídeos

Carne de 

animais de 

capoeira

Outras 

carnes

Miudezas

kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab. kg/ hab.

2017 114,0 & 18,9 & 43,7 & 2,3 & o 42,1 & 2,2 & 4,8 &

2016 112,6 18,2 43,7 2,3 o 41 2,3 5,1

2015 111,2 17,8 44,8 2,3 o 39,1 2,1 5,1

2014 108,2 17,6 43,6 2,4 o 37,8 2,2 4,6

2013 105,5 16,9 43 2,4 o 36,4 1,9 4,9

2012 105,9 16,8 43,3 2,4 o 35,7 2,5 5,2

2011 110,4 18,1 45,7 2,6 o 35,5 2,6 5,9

2010 113,5 19,2 46,4 2,6 o 36,2 3 6,1

2009 113,7 19,5 47,7 2,7 o 35,2 2,6 6

2008 112,5 19,6 47,1 2,8 o 33,8 3 6,2

2007 111 19,4 46,9 3,1 o 32,5 2,9 6,2

2006 107,4 19,3 45,8 3,2 o 29,9 2,9 6,3

2005 105,8 18,6 44,4 3 o 30,3 2,8 6,7

2004 102,6 18,6 42,4 3 o 29,1 3,1 6,4

2003 102,8 17,6 44 3,2 o 28,5 3,2 6,3

2002 104,2 16,7 43,8 3,4 o 30,5 3,4 6,4

2001 103 15,4 43,4 3,4 0,1 31,1 3,4 6,2

2000 103,9 16,9 43,4 3,6 o 30,2 3,4 6,4

1999 103,3 16,5 43,6 3,5 o 30 3,3 6,4

1998 99,6 15,6 41,4 3,6 0,1 29,4 3,3 6,2

1997 92,6 15,5 37,6 3,6 0,1 26,6 2,9 6,3

1996 89 13,9 37,6 3,7 0,1 24,6 2,9 6,2

1995 87,3 17,4 34,4 3,6 0,1 22,8 2,8 6,2

1994 87 17,2 34,5 3,6 0,1 22,9 2,7 6

1993 83,4 17 33 3,4 0,1 21 2,6 6,3

1992 80,4 16,6 30,1 3,9 0,1 20,8 2,5 6,4

1991 78,8 16,5 29,2 4,1 0,1 20,4 2,3 6,2

1990 78 16 30 3,7 0,1 19,7 2,4 6,1

1989 74 14,7 28,8 3,3 0,1 18,8 2,2 6,1

1988 68 13,8 25,3 3,2 0,1 17,7 1,8 6,1

1987 66,6 12,5 26,3 2,9 0,1 17,3 1,6 5,9

1986 60,6 11,9 23,2 2,5 0,1 15,9 1,6 5,4

1985 56,2 11,7 21,6 2,5 0,1 13,8 1,6 4,9

1984 55,6 11,2 20,8 2,6 0,2 14,1 1,6 5,1

1983 58 11,4 20,5 2,7 0,1 16,6 1,4 5,3

Portugal

Tipo de carnes

Pais

Período de 

referência 

dos dados

Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.) por Tipo de carnes; Anual (1)

Consumo humano de carne per capita (kg/ hab.) por Tipo de carnes; Anual - INE, Balanço de aprovisionamento de produtos animais
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2017Po* 2018Pe

10

6 

euros

Volume Preço Valor

10

6 

euros

01000 Cereais  232,51 0,8 3,7 4,5  243,04

02000     Plantas industriais  64,49 5,9 -12,0 -6,8  60,13

03000     Plantas forrageiras  228,38 11,7 -5,1 6,0  242,09

04000     Vegetais e Produtos hortícolas 1 188,44 -0,6 5,9 5,2 1 250,23

05000     Batatas  120,96 -15,0 14,7 -2,5  117,96

06000     Frutos 1 434,32 0,8 5,9 6,7 1 530,95

07000     Vinho  809,39 -20,0 0,1 -19,9  648,42

08000     Azeite  122,45 8,7 0,3 9,0  133,46

09000 Outros produtos vegetais  66,42 0,0 18,1 18,1  78,47

10000     PRODUÇÃO VEGETAL (01+02+…+09) 4 267,36 -3,1 4,1 0,9 4 304,75

11000     Animais, dos quais  1 892,25 1,5 -0,2 1,3 1 917,79

11100     Bovinos  621,05 4,3 1,5 5,9  657,54

11200     Suínos  524,04 2,9 -5,8 -3,1  507,77

11500     Aves de capoeira  515,26 -1,9 1,0 -0,9  510,52

12000     Produtos animais, dos quais  923,45 1,1 2,8 3,9  959,78

12100     Leite  672,33 1,3 3,4 4,7  703,93

13000     PRODUÇÃO ANIMAL (11+12) 2 815,70 1,4 0,8 2,2 2 877,57

15000     PRODUÇÃO DE SERVIÇOS AGRÍCOLAS  158,71 4,8 4,1 9,1  173,23

17000     ATIVIDADES SECUNDÁRIAS (NÃO SEPARÁVEIS)  208,92 -1,2 2,5 1,2  211,48

18000

    PRODUÇÃO DO RAMO AGRÍCOLA A PREÇOS 

DE BASE (10+13+15+17)

7 450,69 -1,2 2,8 1,6 7 567,03

19000     TOTAL DO CONSUMO INTERMÉDIO, do qual 4 580,00 -1,0 1,4 0,4 4 596,34

19010     Sementes e Plantas  153,49 -11,3 5,6 -6,3  143,79

19020     Energia e Lubrificantes  420,36 -5,9 7,6 1,3  425,88

19030     Adubos e Corretivos do solo  195,63 0,2 7,3 7,5  210,30

19040     Produtos fitossanitários  138,45 -5,3 5,2 -0,3  137,98

19060     Alimentos para animais 1 898,44 2,0 0,3 2,4 1 943,74

20000

    VALOR ACRESCENTADO BRUTO A PREÇOS DE 

BASE (18-19)

2 870,69 -1,5 5,1 3,5 2 970,69

21000     Consumo de Capital Fixo  789,90 0,5 0,9 1,4  800,73

22000

    VALOR ACRESCENTADO LÍQUIDO A PREÇOS 

DE BASE (20-21)

2 080,79 -2,2 6,7 4,3 2 169,96

24000     Outros Impostos sobre a Produção  36,35 -2,3  35,51

25000     Outros Subsídios à Produção  823,98 -2,9  800,03

26000     RENDIMENTO DOS FATORES (22-24+25) 2 868,42 2,3 2 934,48

23000     Remuneração dos Assalariados  910,92 7,2  976,07

27000

    EXCEDENTE LÍQ. DE EXPLORAÇÃO / 

RENDIMENTO MISTO (26-23)

1 957,50 0,0 1 958,41

28000     Rendas a pagar  47,27 -0,4  47,09

29000     Juros a Pagar  155,30 1,4  157,46

30000     Juros a Receber  10,34 0,3  10,38

31000

    RENDIMENTO EMPRESARIAL LÍQUIDO (27-28-

29+30)

1 765,27 -0,1 1 764,24

40000

    VOLUME DE MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA TOTAL 

(1 000 UTA**)

 243,90 0,3  244,72

* Informação referente a 28 de setembro de 2018

**VolumedeMão-de-ObraAgrícola-Equivaleaotrabalhoefetivamenteaplicadonaproduçãodeprodutosagrícolasedasatividadesnãoagrícolasnão

separáveisdasunidadesagrícolasquecompõemoRamo.Pordefinição,podeserdivididoemAssalariadoeNãoAssalariadoeéexpressoemUTA.AUTA

correspondeàprestação,medidaemtempodetrabalho,deumapessoaqueefetua,atempointeiroedurantetodooano,atividadesagrícolasnumaunidade

agrícola.

Rendimento da Actividade Agrícola em 2018 - 1ª Estimativa

Principais rubricas a preços de base

Código

New Cronos

Rubricas

Variação (%)
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Ano Total

Com menos de 

20 ha

Com 20 e mais ha

1999 412,612 389,619 22,993

2003 357,067 334,287 22,78

2005 322,617 299,504 23,113

2007 274,194 252,205 21,989

2009 303,867 281,672 22,195

2013 263,576 239,971 23,604

2016 257,736 233,823 23,914

Explorações agrícolas


image43.emf
2000  60 402,4  11 051,5   22,0   55,4   11,1

  16,0

  7,8   23,7

119 17,1 4220,6 75946,6

2001  57 835,0  10 233,0   16,5   53,1   11,0

  15,4

  8,2   24,5

126,1 16,7 4089,5 72429

2002  55 784,4  10 255,7   19,9   55,6   9,3

  15,5

  6,7   20,7

134,2 15,2 4065,5 70382,7

2003  49 467,0  10 242,3   19,9   53,1   10,3

  16,5

  6,5   21,8

123,2 15,4 3925,6 63901,6

2004  48 655,2  11 081,5   18,4   51,5   9,6

  22,9

  5,5   20,4

120,3 15 3778 63778,3

2005  47 817,6  10 783,0   21,2   60,4   13,0

  29,7

  7,8   28,0

147,5 20,6 4019,3 62948,1

2006  47 097,3  9 763,4   18,9   60,9   12,1

  31,1

  7,1   25,1

144,8 19,1 3849 61028,8

2007  47 582,7  10 911,8   17,0   56,3   11,3

  31,0

  6,5   23,1

144,9 18,1 3666,4 62469,1

2008  46 942,9  9 568,1   15,7   55,5   11,1

  32,8

  5,7   22,1

147,5 18,1 3489,1 60308,6

2009  46 059,3  7 969,3   14,0   51,7   9,9

  33,7

  4,8   19,4

167,4 18,3 3377,6 57725,4

2010  44 586,7  8 988,8   13,8   54,0   9,6

  28,8

  4,5   19,4

135,8 16,1 3228,2 57085,7

2011  45 159,9  8 817,1   14,9   144,6   7,4

  20,4

  3,3   16,6

97,6 11,3 3287,4 57580,5

2012  43 883,5  8 201,5   8,5   102,2   7,0

  18,2

  2,6   14,4

85,7 10,5 3187,6 55521,7

2013  42 686,4  7 756,3   7,7   105,0   7,7

  18,1

  2,7   15,5

84,8 11,2 3168,5 53863,9

2014  44 428,0  8 002,8   7,6   117,0   7,5

  16,0

  2,7   15,5

91,5 10,7 3131,2 55830,5

2015  45 372,7  7 830,6   7,4   102,7   6,7

  15,7

  2,3   14,3

94,4 11 3083,3 56541,1

2016  45 722,7  7 304,5   7,3   99,5   6,8

  13,2

  2,4   14,1

93 10,2 3031,2 56304,9

Atividades artísticas, de 

espetáculos, desportivas e 

recreativas; reparação de 

bens pessoais e outras 

atividades de serviços

Famílias

Total de 

Emissões

Emissões de Amoniaco, por ramo de actividade (anual) - Un.: t equiv. NH3



Agricultura, 

silvicultura e 

pesca

Indústria, 

energia, água e 

saneamento

Construção

Comércio e reparação 

de veículos; 

transportes e 

armazenagem; 

alojamento e 

restauração

Actividades de 

informação e 

comunicação

Actividades 

financeiras e de 

seguros

Actividades 

imobiliárias

Administração pública 

e defesa; segurança 

social; educação; 

saúde e actividades 

de apoio social

Actividades 

profissionais, técnicas 

e científicas; 

atividades de serviços 

administrativos
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2000  9 837,7  48 582,8  2 464,7  9 865,4   89,4   94,1   41,5   323,4  1 667,4   292,2  10 982,6  84 241,5

2001  9 604,2  47 422,5  2 359,8  10 454,2   91,4   94,1   44,0   388,6  2 033,9   342,4  11 168,0  84 003,7

2002  9 445,0  50 835,2  2 477,1  10 633,7   83,8   92,2   35,9   371,3  2 111,0   224,5  11 527,5  87 837,5

2003  8 696,5  46 161,1  2 458,0  10 942,7   92,0   98,6   35,6   399,3  2 082,2   225,1  11 512,2  82 703,7

2004  8 792,8  48 781,8  2 553,5  11 469,9   90,4   128,6   31,4   404,8  2 134,9   227,2  11 425,5  86 041,1

2005  9 093,0  51 119,3  2 457,0  11 391,5   90,9   122,3   32,1   413,6  1 950,0   214,7  11 230,3  88 114,5

2006  8 985,9  47 572,8  2 225,9  10 990,7   84,1   126,7   29,4   387,7  1 664,3   193,7  11 015,8  83 276,9

2007  9 022,5  45 552,6  2 055,9  10 592,6   81,2   124,6   27,1   395,3  1 688,4   194,9  10 609,0  80 344,5

2008  8 880,5  43 995,6  1 938,0  10 528,2   81,8   136,4   24,6   402,0  1 493,9   190,5  10 295,3  77 966,8

2009  8 663,3  40 748,6  1 875,2  9 365,4   78,8   144,7   22,2   414,4  1 718,7   214,0  10 076,5  73 321,9

2010  8 667,2  36 470,7  1 921,6  8 992,9   74,8   133,6   20,8   400,9  1 413,3   191,3  10 367,5  68 655,1

2011  8 664,3  37 204,0  1 631,9  8 523,0   59,3   102,9   16,3   368,2  1 107,3   163,2  9 608,1  67 448,4

2012  8 682,7  37 122,7  1 248,0  8 094,8   55,6   95,8   13,0   338,8   987,8   159,5  8 912,2  65 710,9

2013  8 754,3  35 604,2   992,8  7 854,5   55,7   99,2   13,6   326,6  1 076,3   164,7  8 671,4  63 613,3

2014  8 784,8  35 030,6   961,8  8 566,5   55,1   90,6   13,7   347,1  1 104,3   168,3  8 525,0  63 647,8

2015  8 811,1  38 990,6  1 026,0  8 464,0   51,1   91,6   12,3   333,3  1 262,4   179,2  8 425,3  67 646,7

2016  8 889,8  36 763,6  1 031,5  8 802,1   53,3   82,1   13,1   347,5  1 319,6   179,3  8 232,1  65 713,7

Potencial de Aquecimento Global, por ramo de actividade - Un.: 1000 t equiv. CO2

Total de 

Emissões

Actividades 

financeiras e 

de seguros

Actividades 

imobiliárias

Atividades 

profissionais, técnicas 

e científicas; atividades 

de serviços 

administrativos

Administração pública e 

defesa; segurança social; 

educação; saúde e 

atividades de apoio social

Actividades artísticas, de 

espetáculos, desportivas e 

recreativas; reparação de 

bens pessoais e outras 

actividades de serviços

Famílias

Actividades de 

informação e 

comunicação

Anos

Agricultura, 

silvicultura e 

pesca

Indústria, 

energia, água e 

saneamento

 Construção

Comércio e reparação de 

veículos; transportes e 

armazenagem; alojamento 

e restauração
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